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RESUMO 
 

Este estudo objetiva investigar a implementação de um projeto de letramento em uma turma 
para jovens, adultos e idosos privados de liberdade a partir do gênero textual relato pessoal 
e suas contribuições para a formação do leitor e escritor no contexto prisional. Para tanto, 
propomo-nos a analisar em que medida a produção de narrativas pessoais ajuda no domínio 
da leitura e da escrita de textos com alunos da EJAI, bem como averiguar o uso do gênero 
relato pessoal para o desenvolvimento do letramento social e crítico. Dessa forma, o presente 
trabalho apresenta-se em caráter qualitativo, de natureza aplicada, objetivo interpretativo e 
procedimento interventivo, caracterizando-se ainda por adotar a metodologia de oficina para 
vivência didática em sala de aula. Em relação ao corpus, este é constituído por doze relatos 
pessoais produzidos pelos discentes. Como arcabouço teórico, consideramos Kleiman (1989), 
Soares (2003), Koch (2003), Rojo (2009), quanto aos estudos dos (multi)letramentos na sala 
de aula, sobretudo Street (2014) e suas considerações a respeito do letramento social e 
ideológico; além disso, Freire (1998) e Vieira (2004) e suas contribuições sobre o ensino na 
EJAI; Bourdieu (1988), Onofre (2007), Assis (2007) e Lourenço e Onofre (2011) no que diz 
respeito à educação no sistema prisional; entre outros. Os resultados apontam claramente 
que, a partir do trabalho vivenciado em sala, os estudantes puderam refletir mais 
significativamente sobre o seu estar no mundo do cárcere, mas, ao mesmo tempo, pensar 
numa vida além dos muros, em liberdade e com mais condições de inclusão social, numa 
perspectiva de reintegração social ao seu meio e às suas famílias. Logo, o trabalho com 
relatos pessoais permitiu aos estudantes privados de liberdade refletir sobre questões éticas 
e existenciais, desenvolvendo pensamento crítico em relação ao seu passado, ao seu 
presente e o seu futuro. 
 
Palavras-chave: Educação de jovens, adultos e idosos. Sistema prisional. Relato pessoal. 
Letramento social. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 
 

This paper aims to investigate the implementation of a literacy project in a class for young, 
adults and elderly people deprived of liberty based on the textual genre personal report and its 
contributions to the formation of readers and writers in the prison context. To this end, we 
propose to analyze the extent to which the production of personal narratives helps in mastering 
reading and writing texts with EJAI students, as well as investigating the use of the personal 
narrative genre for the development of social and critical literacy. Therefore, the present work 
presents itself in qualitative character, applied in nature, interpretive objective and 
interventional procedure, also characterized by adopting the workshop methodology for the 
didactic experience in the classroom. Regarding the corpus, it consists of twelve personal 
reports produced by the students. As a theoretical framework, we consider Kleiman (1989), 
Soares (2003), Koch (2003) and Rojo (2009), regarding the studies of (multi)literacies in the 
classroom, especially Street (2014) and his considerations regarding social and ideological 
literacy; in addition, Freire (1998) and Vieira (2004) and their contributions on teaching at EJAI; 
Bourdieu (1988), Onofre (2007), Assis (2007) and Lourenço and Onofre (2011) with regard to 
education in the prison system; among others. The results clearly indicate that, based on the 
work experienced in the classroom, students were able to reflect more significantly on their 
being in the world of prison, but, at the same time, think about a life beyond the walls, in 
freedom and with more conditions of social inclusion, with a view to social reintegration into 
their environment and their families. Therefore, working with personal reports allowed students 
deprived of their freedom to reflect on ethical and existential issues, developing critical thinking 
in relation to their past, their present and their future. 
 
 
Keywords: Young, adults and elderly people education. Prisional system. Personal 
report. Social literacy. 
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INTRODUÇÃO 
  
 A presente Dissertação se desenvolve no âmbito do Programa de Mestrado 

Profissional em Letras (PROFLЕTRАS) da Universidade de Pernambuco – Campus 

Mata Norte –, articulando-se à seguinte linha de pesquisa: “Estudos da Linguagem e 

Práticas Sociais”1. Esta pesquisa de caráter interventivo contempla reflexões teóricas 

sobre a produção do gênero relato pessoal, com foco nos multiletramentos em 

contexto prisional; e didáticas, por meio de atividades de leitura e produção de textos 

em uma turma de estudantes da Educação de Jovens, Adultos e Idosos (EJAI) 

privados de liberdade. É válido ressaltar ainda que o PROFLETRAS possui grande 

relevância no cenário acadêmico, uma vez que contribui diretamente para os avanços 

nos estudos da linguagem e das práticas de ensino, bem como para qualificar os 

profissionais que desenvolvem a docência em Língua Portuguesa na Educação 

Básica, revelando grande impacto social. 

Essa discussão surgiu, sobretudo, devido à urgência de se pensar em novas 

formas de trabalhar com o texto em sala de aula no sistema prisional, visando garantir 

a efetivação do direito à educação significativa para alunos privados de liberdade. 

Assim, faz-se essencial o incentivo à produção textual por parte desses estudantes 

como forma de lhes proporcionar um contato mais significativo com o texto, bem como 

discutir cidadania dentro de um ambiente que é, muitas vezes, carregado de 

agressões aos direitos humanos. 

É, nesse âmbito, que urge a necessidade de levantar questões didáticas 

voltadas à produção textual na escola do sistema prisional, haja vista que o trabalho 

com os textos, partindo da perspectiva de letramentos, é de extrema importância para 

desenvolver nos estudantes privados de liberdade habilidades linguísticas essenciais 

para que possam se comunicar com proficiência com as diversas linguagens que 

circundam nossas práticas comunicativas, contribuindo, também, para o processo de 

reintegração. 

Embora existam já trabalhos voltados para a questão relacionada à educação 

prisional produzidos no âmbito do Mestrado Profissional em Letras (PROFLETRAS), 

 
1 Art. 3º O PROFLETRAS tem como área de concentração “Linguagens e Letramentos”, com as 
seguintes linhas de atuação: I – Estudos da Linguagem e Práticas Sociais; II – Estudos Literários 
(Regimento do PROFLETRAS – 2021 - RESOLUÇÃO Nº 232/2021-CONSEPE, de 24 de agosto de 
2021). 
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tais como as dissertações de Carvalho (2016), Reis (2015) e Silva (2016), este estudo 

traz outras contribuições significativas por explorar, de modo especial, a produção de 

textos com estudantes privados de liberdade a partir do gênero relato pessoal. Para 

tanto, faz-se relevante resgatar algumas noções acerca do que vem a ser texto e 

gênero textual. Seguindo os estudos de Marcuschi (2008), entendemos que toda 

comunicação humana é feita por meio de textos e que esses se consubstanciam 

sempre por meio de algum gênero textual. Em outras palavras, o texto pode ser visto 

como lugar de interação entre sujeitos sociais e históricos, situados em determinado 

contexto sócio-histórico-cultural. 

Quanto ao texto, nosso trabalho também considera os estudos de Koch (1997), 

Geraldi (1991), dentre outros que apontam o texto como uma unidade de sentido que 

depende de fatores como o contexto, a intenção do autor e a interpretação do leitor 

para se constituir como um todo coeso e coerente. Koch (1997) defende que o texto 

se constrói em um contexto comunicativo específico. Para a autora, o texto é mais do 

que uma simples sequência de frases; ele é uma construção social que depende da 

interação entre o autor, o leitor e o contexto em que é produzido e recebido. Sua 

abordagem contribui significativamente para os estudos de linguagem e educação, 

enfatizando a importância de compreender os textos em suas múltiplas dimensões 

sociais e contextuais. 

De modo complementar, Geraldi (1991) vê o texto como um conjunto de 

elementos que se articulam de forma significativa, visando a comunicação em um 

contexto determinado. O autor defende que o texto deve ser entendido em sua 

totalidade, considerando aspectos como a coesão (a ligação entre as partes) e a 

coerência (a lógica interna do conteúdo). O linguista ainda enfatiza a importância do 

contexto situacional e cultural na produção e interpretação dos textos, reconhecendo 

que os significados são construídos socialmente. 

Ainda em relação aos gêneros de texto, vale dizer que funcionam como 

elementos responsáveis pelo trato da língua nas situações cotidianas. Marcuschi 

(2008) traz uma abordagem rica e detalhada sobre gêneros textuais. Para ele, os 

gêneros textuais são formas de comunicação que se estabelecem em contextos 

sociais específicos e que possuem características próprias, tanto em termos de forma 

quanto de função. O autor considera alguns aspectos centrais na definição de gêneros 

textuais, quais sejam: contextualização, função social, estrutura e formato, 
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dinamicidade e intertextualidade. Bezerra (2017), por sua vez, complementa essa 

visão de gêneros textuais defendendo que eles são categorias que organizam e 

classificam os diferentes tipos de textos que circulam na sociedade, levando em 

consideração suas características formais e funcionais. 

 Nessa esteira, escolhemos para a proposição didática que recomendamos 

neste trabalho o gênero textual relato pessoal, uma vez que, além de ser um gênero 

que tem como finalidade comunicativa principal a narrativa de experiências vividas 

pelo autor, ele possibilita aos alunos construir conhecimentos linguísticos e 

desenvolver reflexão crítica acerca das circunstâncias nas quais estão inseridos no 

dia a dia do sistema prisional, aprimorando habilidades de comunicação. 

 Todavia, este estudo surgiu, também, da percepção de alguns obstáculos no 

caminho2 para o trabalho efetivo com a produção de textos na sala de aula em 

contexto prisional, dentre os quais: 

I. Contexto situacional: as condições adversas dentro do sistema prisional, 

como superlotação, falta de recurso e infraestrutura precária impactam 

diretamente a motivação e a concentração dos estudantes; 

II. Diversidade de habilidades: o nível de letramento varia bastante entre os 

estudantes privados de liberdade. Alguns podem ter dificuldades básicas em 

leitura e escrita, enquanto outros podem ter habilidades mais avançadas. Essa 

diversidade exige abordagens pedagógicas diferenciada, o que, muitas vezes, 

complica o processo devido, também, à lacunas na formação do professor para 

atuar nesse ambiente específico; 

III. Falta de tempo espaço: muitas vezes, os internos têm horários restritos para 

atividades educativas e acabam não tendo um ambiente adequado para se 

concentrar na produção de textos; além de 

IV. Falta de acesso a recursos tecnológicos e materiais didáticos adequados: 

essa limitação afeta diretamente a possibilidade de explorar diferentes modos 

de comunicação e representação que são fundamentais para os 

multiletramentos. 

 
2 Advindas da prática pedagógica do professor-pesquisador de Língua Portuguesa do sistema prisional.  
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Esses problemas desembocam na não efetivação de um ensino significativo, 

dificultando a formação de estudantes críticos e multiletrados. 

Analisando o contexto em que se insere o público estudantil da unidade 

prisional, percebi naturalmente, enquanto professor e pesquisador, a relevância de 

discutir com os estudantes privados de liberdade questões ligadas à cidadania, ao 

espaço prisional e aos anseios e angústias que vivem esses sujeitos privados de 

direitos e cidadania. 

Também é muito comum comentários acerca dos usufrutos que os criminosos 

têm no cárcere, que, segundo muitos, o encarcerado não deveria ter qualquer direito. 

Para Sousa (2011), a sociedade acaba assumindo uma postura de indiferença ante 

as misérias do cárcere. O autor sinaliza para as seguintes reflexões:” em que medida 

estamos investindo no homem, na criatura humana que existe em cada presídio? 

Como a sociedade, que trata o indivíduo de forma tão violenta, espera ser tratada por 

ele?” (Sousa, 2011, p. 88). 

Nesse mesmo pensamento, Lourenço e Onofre (2011), chamam a atenção 

para o fato de que, embora a prisão seja um castigo justificado e socialmente aceito, 

não pode carregar consigo, em qualquer hipótese, a privação de direitos humanos, 

dentre os quais, conforme apontam legislações internacionais e a própria Constituição 

Federal de 1988, o direito à educação. 

A respeito da educação empreendida nos espaços de privação de liberdade, 

alguns estudiosos têm demonstrado interesse na área, dentre esses, Aguiar (2012), 

Julião (2003, 2009), Lourenço (2005, 2010), Onofre (2002, 2007, 2011), Penna (2003) 

e Sousa (2011). Para esses autores, a educação nesses espaços exerce fundamental 

importância para a qualidade de vida dos jovens, adultos e idosos privados de 

liberdade, bem como para o processo de reintegração desses indivíduos. 

Os estudos dos autores supracitados apontam para a efetividade da educação 

no sistema prisional, evidenciando a força da educação no processo de humanização, 

conscientização e na formação geral do encarcerado. Em relação a esse processo, a 

própria Constituição Federal de 1988 aponta a educação como um direito de todos e 

um dever do Estado, da família e de toda a sociedade na tutela desse direito que 

fortalece a dignidade da pessoa humana. Também, a Lei de Diretrizes e Bases da 
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Educação (9.394/96), reconhece o direito a todos e todas ao ensino público, gratuito 

e de qualidade, extensivo àqueles privados de liberdade. 

Diante das circunstâncias em que estão inseridos os estudantes do sistema 

prisional, podemos questionar: qual o interesse desses alunos pelo espaço escolar? 

Como cultivar nesses indivíduos a participação e a assiduidade nesse ambiente? É 

dentro desse contexto que a escola deve fazer sentido para esses sujeitos. A 

educação, nesse espaço, deve atuar de modo libertador, transformador da realidade. 

Como aponta Onofre (2007), a educação prisional possui papéis além do 

conhecimento e da formação cidadã, ela tem também o papel de “ressocializar”. 

Contudo, neste trabalho, preferimos adotar o termo “reintegrar”, por entendermos que 

o sujeito não deixou de ser cidadão, apenas teve esse direito suprimido, devendo, 

depois do período de carceragem, ser reintegrado ao seu meio social e familiar. Em 

vista dessa função da escola, como devem agir aqueles que lidam cotidianamente 

com esses estudantes? Que pedagogia trabalhar para que faça sentido para esses 

indivíduos? Como, enquanto professor de língua portuguesa, dentro de uma unidade 

prisional, seria possível fazer com que o estudante produzisse textos que tivessem 

relevância para ele? 

Infelizmente, as aulas de língua portuguesa têm sido marcadas por uma 

concepção arcaica de língua e, em boa parte dos casos, os professores repetem aulas 

pouco significativas para o desenvolvimento da competência de produção escrita dos 

estudantes, conforme já apontava Geraldi (1991). Apontada pela BNCC e em outros 

documentos oficiais como eixo a ser trabalhado, assim como a leitura e a oralidade, a 

escrita tem sido objeto de estudo e todo professor lotado em escola aponta 

dificuldades em provocar o estudante à escrita de textos. 

 Sendo assim, parece-nos ser de suma importância trazer uma discussão para 

o ensino de Língua Portuguesa em turmas da EJAI no sistema carcerário centrada na 

produção textual a partir de gêneros que possibilitem a expressão das narrativas de 

vida dos estudantes privados de liberdade, a exemplo do relato pessoal, destacando 

a necessidade de incluir questões de multiletramentos nos programas das unidades 

prisionais e que tais concepções, de fato, se efetivem no dia a dia escolar dos alunos. 

Pensando nessa questão, esta pesquisa buscou subsidiar o professor, especialmente 

aquele lotado em escola prisional, com uma proposta didática que possa auxiliar a 
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implementar em suas aulas a produção constante de textos, utilizando o gênero relato 

pessoal como meio de materialização dessa prática. 

Para atingir as intenções supracitadas, compreendemos ser de grande 

importância que seja realizado, em sala de aula, um trabalho orgânico e sistematizado 

que adote uma pedagogia significativa para subjazer o trabalho com a leitura e a 

produção de textos considerando as etapas de construção do gênero em estudo. 

Nesse sentido, faz-se essencial que os professores promovam atividades que 

integrem o ensino de leitura e de escrita nos variados gêneros textuais previstos nos 

currículos escolares e nos diversos níveis de ensino. 

 Partindo dessa discussão, e considerando a necessidade de levantar questões 

sobre multiletramentos em turmas da Educação de Jovens, Adultos e Idosos na escola 

prisional, preparando os alunos para o domínio de práticas de linguagens para sua 

reintegração social, o presente estudo lança mão da seguinte problemática: como o 

gênero textual relato pessoal, visto a partir da perspectiva de multiletramentos, pode 

contribuir para a formação de jovens, adultos e idosos privados de liberdade enquanto 

leitores e escritores críticos na escola em contexto prisional? 

 Partimos da premissa de que a sistematização de um por meio de um projeto 

de letramento com o gênero relato pessoal, a partir de atividades diversificadas 

considerando o contexto situacional em que estão inseridos os estudantes privados 

de liberdade e as etapas de construção do gênero pode sim contribuir para o 

desempenho significativo da proficiência em leitura e escrita dos alunos, sobretudo no 

que tange ao desenvolvimento das competências linguísticas e comunicativas 

relacionadas ao letramento social e crítico. 

 Nessa esteira, considerando o exposto até aqui, definimos como objetivo 

principal desta pesquisa: investigar a implementação de um projeto de letramento em 

uma turma para jovens, adultos e idosos privados de liberdade a partir do gênero 

textual relato pessoal e suas contribuições para a formação do leitor e escritor no 

contexto prisional. Para atingir tal expectativa de pesquisa, elencamos alguns 

objetivos específicos que ajudaram a traçar um percurso metodológico para este 

trabalho. Foram eles: (i) analisar em que medida a produção de narrativas pessoais 

ajuda no domínio da leitura e da escrita de textos com alunos da EJAI; (ii) verificar a 

utilização do gênero relato pessoal como forma de percepção dos letramentos já 

adquiridos pelos estudantes, bem como para a produção de outros  textos; (iii) 
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averiguar o uso do gênero relato pessoal para o desenvolvimento do letramento social 

e crítico; (iv) desenvolver um projeto didático de leitura e de escrita que possibilite, 

numa perspectiva de multiletramentos, a promoção do social em turmas da EJAI em 

contexto prisional. 

 Trabalhar o gênero relato pessoal na sala de aula é extremamente valioso por 

várias razões, conforme defendem Dantas (2015), Costa (2012), Adam (2011) e 

outros. O relato pessoal permite que os alunos pratiquem a escrita de forma mais livre 

e criativa. Eles podem expressar suas experiências e sentimentos, o que pode ajudar 

a aprimorar suas habilidades de escrita. Além disso, esse gênero textual valoriza a 

voz do aluno e suas vivências. Ao compartilhar relatos pessoais, os estudantes se 

sentem reconhecidos e valorizados, o que pode aumentar sua motivação e 

engajamento nas atividades escolares. Ademais, ler e ouvir relatos pessoais de 

colegas pode promover a empatia. Os alunos têm a oportunidade de conhecer 

diferentes perspectivas e experiências de vida, o que enriquece o ambiente escolar e 

favorece a convivência harmoniosa. 

Outrossim, trabalhar com relatos pessoais incentiva os alunos a refletirem 

sobre suas experiências e a analisarem os eventos em suas vidas. Essa reflexão 

crítica pode contribuir para o desenvolvimento da consciência social e emocional. O 

gênero em questão ainda ajuda os alunos a aprimorar suas habilidades de 

comunicação oral e escrita. Eles aprendem a organizar ideias, apresentar narrativas 

coerentes e utilizar diferentes recursos linguísticos para expressar seus pensamentos. 

Além dos fatores integração, criatividade e identidade. Quanto à integração, o relato 

pessoal pode ser integrado a diversas disciplinas, como História e Ciências Sociais, 

permitindo que os alunos conectem suas experiências pessoais ao conteúdo 

aprendido em sala. Já no que concerne ao fator criatividade, ao escrever sobre 

experiências pessoais, os alunos têm a liberdade de explorar sua criatividade, 

utilizando diferentes estilos narrativos e recursos literários. Por fim, no que diz respeito 

à identidade, o gênero relato pessoal também permite que os estudantes explorem 

sua identidade, refletindo sobre quem são e como suas experiências moldaram suas 

vidas até o momento. Dessa forma, incorporar o gênero relato pessoal na sala de aula 

é uma maneira eficaz de promover um ambiente de aprendizagem mais inclusivo, 

reflexivo e criativo. 
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 Ademais, tal gênero é previsto nos currículos e programas escolares do Ensino 

Fundamental e Médio, bem como em documentos oficiais da Educação, a exemplo 

da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). O documento defende o planejamento 

e a produção de “relatos de fatos, de experiências pessoais, mantendo as 

características do gênero, considerando a situação comunicativa e o tema/assunto do 

texto.” (Brasil, 2017, p. 103) 

Em adição, também se observa a presença constante desse gênero textual nos 

livros didáticos, embora as atividades, em grande parte, estejam ainda voltadas 

unicamente para questões gramaticais. Em contraposição a isso, defendemos que o 

gênero relato seja utilizado como estímulo à escrita, à análise e à construção de 

narrativas pessoais em favor do desenvolvimento de habilidades comunicativas e de 

uma visão crítica sobre si, sobre o outro e sobre o mundo ao seu redor. 

 Nesse sentido, julgamos que o trabalho sistemático e efetivo com o gênero 

relato pessoal com jovens, adultos e idosos privados de liberdade, baseado na 

Pedagogia dos Multiletramentos, enfatizando a dimensão social e situacional, é de 

suma importância para o desenvolvimento de habilidades linguísticas e competências 

comunicativas de leitura e produção textual dos estudantes inseridos em contexto 

prisional. 

 Sendo assim, essa pesquisa se justifica pelo fato de buscar mostrar as 

contribuições que Pedagogia dos Multiletramentos pode trazer para o ensino de 

Língua Portuguesa, sobretudo no eixo de produção textual, baseando-se no gênero 

textual relato pessoal. Com efeito, tal estudo encontra relevância social, acadêmica e 

pedagógica por proporcionar ao leitor a reflexão por meio da leitura e produção de 

narrativas pessoais, fomentando novos olhares para o trabalho com a produção 

textual com estudantes privados de liberdade. Logo, portanto, esse trabalho procura 

estimular uma mediação desafiadora em prol da formação de leitores e escritores 

críticos e proficientes no contexto prisional. 

 No âmbito do PROFLETRAS, sabemos que esse é um programa de pós-

graduação cuja existência se faz louvável e necessária para a educação básica no 

Brasil, uma vez que sua missão é oportunizar um aprofundamento teórico-crítico e 

metodológico a professores de Língua Portuguesa, possibilitando uma formação 

continuada com excelência para mestres nos estudos da linguagem. Em vista disso, 

a missão do PROFLETRAS também se encontra fortemente atrelada à preocupação 
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com os letramentos na escola em contexto prisional, visando preparar estudantes para 

as práticas sociais de uso da língua no processo de reintegração social. 

 Nesse sentido, quanto ao percurso metodológico, este trabalho tem abordagem 

qualitativa e método de análise interpretativo, pois busca interpretar e atribuir 

significados à questão presente neste estudo. Além disso, é de natureza aplicada, 

pois “objetiva gerar conhecimentos dirigidos à aplicação prática” (Silveira; Córdova, 

2009, p. 35), com procedimentos da pesquisa-ação e da pesquisa participante. 

 No que diz respeito aos participantes, estes são estudantes de uma turma de 

EJAI de uma escola púbica em contexto prisional. Em relação à proposta interventiva, 

a experiência didática com a leitura e a produção do gênero textual relato pessoal foi 

vivenciada por meio de um ciclo de oficinas. O plano de trabalho da proposta 

interventiva está detalhado no capítulo sobre o percurso metodológico desta pesquisa. 

 Para além das considerações iniciais e finais, este trabalho se organiza em seis 

capítulos. No capítulo 1, versamos sobre a noção de texto e o conceito de 

multiletramentos, defendendo a inclusão de tal pedagogia nos programas escolares, 

sobretudo no currículo da educação em contexto prisional. Já no capítulo 2, 

contextualizamos a EJAI, trazendo as bases legais que lhe fundamenta, bem como os 

princípios teóricos e pedagógicos que subjazem a leitura e a produção textual na 

perspectiva dos multiletramentos para estudantes dessa modalidade de ensino. Mais 

adiante, nos capítulos 3 e 4, aprofundamo-nos na caracterização do ensino em 

contexto prisional e do gênero relato pessoa, respectivamente. No capítulo 5, 

detalhamos todo o percurso metodológico desta pesquisa. Finalmente, no capítulo 6, 

apresentamos as análises dos dados coletados e os resultados obtidos pela 

intervenção didático-pedagógica realizada. 
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CAPÍTULO I 
CONSIDERAÇÕES SOBRE O TEXTO NA SALA DE AULA NA PERSPECTIVA 

DOS MULTILETRAMENTOS 
 
 Neste capítulo, apresentamos, inicialmente, algumas noções de texto para, em 

seguida, discutir os conceitos de letramento e multiletramentos. Defendemos a 

inclusão dos multiletramentos nos programas escolares, sobretudo no currículo da 

educação em contexto prisional, em favor da ampliação de direitos de aprendizagem 

para estudantes privados de liberdade, bem como da efetivação do direito à inclusão. 

Por fim, explanamos sobre o letramento social e o letramento crítico, apontando-os 

como necessários à aprendizagem significativa dos discentes em qualquer contexto 

escolar, mas, especialmente, no carcerário. 

 

1.1 Do texto ao letramento na sala de aula 

 

Parece claro que um texto não é um amontoado de frases soltas, embora, 

dependendo do contexto situacional e do efeito de sentido desejado, essas frases 

exprimam sentidos e, nesse caso, passa a ser um texto. Verdade é que o sentido 

global de um texto não é simplesmente a junção de suas partes. É necessário que 

haja certa combinação geradora de sentidos. Assim, o sentido do texto é garantido 

pela junção entre as partes que o compõe e essas partes devem estabelecer múltiplas 

relações entre si. Assim, para que se tenha uma ideia mais ampla do que vem a ser 

um texto, necessário se faz definir quais são as propriedades que o constitui.  

 O primeiro ponto a se observar diz respeito à coerência. Para que haja 

realmente um texto é preciso, como já colocado anteriormente, que as partes estejam 

relacionadas estabelecendo sentido, ou seja, as frases e orações devem estar 

interligadas, formando um todo. Além disso, o contexto de produção e recepção deve 

ser observado. Para Fiorin (1997), 

 

[...] um texto é, pois, um todo organizado de sentido. Dizer que um texto é um 
todo organizado de sentido implica afirmar que o texto é um conjunto formado 
de partes solidárias, ou seja, que o sentido de uma depende das outras 
partes. (Fiorin, 1997, p. 10) 
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 Outro ponto que está diretamente ligado à noção de texto é o fato de que todo 

texto está intrinsecamente ligado ao seu tempo, ou seja, todo texto é histórico e 

expressa os ideais e as concepções de determinados grupos sociais em determinadas 

épocas. Em adição, Costa Val (1991, p. 6) defende que o texto é “qualquer produção 

linguística, falada ou escrita, de qualquer tamanho, que possa fazer sentido numa 

situação de comunicação humana, isto é, numa interlocução”. Ainda segundo a 

autora, nenhum texto tem sentido em si mesmo, por si mesmo e todo texto pode fazer 

sentido numa determinada situação, para determinados interlocutores (COSTA VAL, 

1991). Dessa forma, o sentido não está no texto, não é dado pelo texto, mas é 

produzido por locutor e alocutário a cada interação, a cada “acontecimento” de uso da 

língua. Em adição, Koch (1997, p. 22) define texto como “resultado parcial de nossa 

atividade comunicativa, que compreende processos, operações e estratégias que têm 

lugar na mente humana e que são postos em ação em situações concretas de 

interação social”. 

Retomando os estudos de Costa Val (1993, p. 3), podemos também considerar 

o texto uma “ocorrência linguística falada ou escrita, de qualquer extensão dotada de 

unidade sociocomunicativa, semântica e formal”. Nesse contexto, as propriedades 

atribuídas conferem aos enunciados produzidos linguisticamente e nas interlocuções 

o atributo de texto. A autora aponta para três principais propriedades do texto: 

• a sociocomunicativa, que tem relação com a função que o texto cumpre num 

determinado contexto social; 

• a unidade semântica, toda ocorrência linguística precisa ser recebida e 

percebida pelo recebedor como um todo significativo; por fim,  

• a unidade formal do texto, garantida pelos elementos linguísticos geradores do 

sentido como um todo coeso. 

Assim, de modo complementar, Vieira e Brandão (2013) defendem que 

 

[...] todo texto é o resultado de uma operação discursiva estratégica. No 
processo de textualização, a construção do sentido não se acha garantida 
apenas pela sequenciação dos elementos, embora seja esse o aspecto mais 
visível do texto, mas se dá no nível da enunciação, como resultado de uma 
múltipla e complexa conexão entre vários elementos, ativados toda vez que 
ocorrem eventos interativos. (Vieira; Brandão; 2013, p. 256) 
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Em adição, Koch (2003) argumenta que 

 

[...] o texto é uma atividade interacional. É resultado de atividade verbal de 
indivíduos socialmente atuantes, na qual estes coordenam suas ações no 
intuito de alcançar um fim social, de conformidade com as condições sob as 
quais a atividade verbal se realiza. (Koch, 2003, p. 26) 

 

Nessa ordem, podemos entender o texto como uma construção linguística que 

visa transmitir informações ou expressar ideias de maneira organizada e significativa 

visando alcançar um fim social e comunicativo. Koch (2003) complementa ao defender 

que o texto é sempre constituído como espaço de interação sociocomunicativa. Para 

a autora: 

 

[...] um texto se constitui enquanto tal no momento em que os parceiros de 
uma atividade comunicativa global, diante de uma manifestação linguística, 
pela atuação conjunta de uma complexa rede de fatores de ordem situacional, 
cognitiva, sociocultural e intencional, são capazes de construir para ela, 
determinado sentido. (Koch, 2003, p. 30) 

 

Outrossim, discutir textos na contemporaneidade nos leva inevitavelmente a 

analisar os diversos recursos multissemióticos que os constituem e as diversas formas 

e múltiplos espaços de apresentação e circulação. 

Essa diversificação de produção, leitura e recepção dos textos requer que a 

escola mude suas concepções acerca do ensino. Embora os textos sempre tenham 

apresentado recursos multissemióticos e multimodais, desde muito, e a escola não 

tenha apropriado o estudante nesse domínio, o advento das novas tecnologias 

evidenciou e colocou à vista de todos a falha de professores e da própria instituição 

escolar no tocante ao trabalho com o texto e suas diversas formas de apresentação. 

É papel da escola desenvolver competências linguísticas com os estudantes de forma 

a proporcionar a esses um letramento ou letramentos no sentido de que esse jovem 

consiga lidar com as diversas formas de apresentação dos textos, especialmente, 

utilizando os recursos tecnológicos atuais. 
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Mas, afinal, o que vem a ser letramento? Para Soares (1998, p. 72), ”letramento 

não é pura e simplesmente um conjunto de habilidades individuais, é o conjunto de 

práticas sociais ligadas à leitura e à escrita em que os indivíduos se envolvem em seu 

contexto social”. Dentro dessa noção de letramento, que instituição ou instituições 

seriam responsáveis por esse domínio? Sabe-se que os espaços nos quais os 

estudantes transitam há práticas de letramento que não são vistas de maneira formal 

como a igreja, a família, a rua, dentre outros. Mas pela questão formal, cabe à escola, 

enquanto agente oficial, promover o letramento desses estudantes. 

A esse respeito, Kleiman (1989) argumenta: 

 
Pode-se afirmar que a escola, a mais importante das agências de letramento, 
preocupa-se não com o letramento, prática social, mas com apenas um tipo 
de prática de letramento, a alfabetização, o processo de aquisição de código 
(alfabético, numérico), processo geralmente percebido em termos de uma 
competência individual necessária para o sucesso e a promoção na escola. 
Já outras agências de letramento, como a família, a igreja, a rua, como lugar 
de trabalho, mostram orientações de letramento muito diferentes. (Kleiman, 
1989, p.20). 

 

Já para Rojo (2009) 

 
[...] as práticas sociais de letramento que exercemos nos diferentes contextos 
de nossas vidas vão constituindo nossos níveis de alfabetismo ou de 
desenvolvimento de leitura e escrita, dentre elas, as práticas escolares [...] É 
possível não ser escolarizado e analfabeto, mas participar, sobretudo nas 
grandes cidades, de práticas de letramento, sendo assim letrado de certa 
maneira. (Rojo, 2009, p. 29) 

  

Essas observações servem para chamar a atenção quanto ao termo 

letramento. Para Rojo (2009), na década de 1980, os termos alfabetismo e letramento, 

no singular, tinham basicamente o mesmo significado. Muitas vezes usados como 

sinônimos. Soares (2003, p. 41) chega a afirmar que “o neologismo [letramento] 

parece desnecessário, já que o termo alfabetismo [...] tem o mesmo sentido de 

literacy”. O que não se configura já que o termo literacy tem um sentido mais 

abrangente. Rojo (2009) aponta para uma diferença significativa entre os termos: 

 

O alfabetismo tem um foco individual, bastante ditado pelas capacidades e 
competências individuais (cognitivas e linguísticas) escolares de valorização 
de leitura e escrita (letramentos escolares e acadêmicos), numa perspectiva 
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psicológica, enquanto o termo letramento busca recobrir os usos e práticas 
sociais de linguagem que envolvem a escrita, de uma ou outra maneira, 
sejam eles valorizados ou não valorizados, locais ou globais, recobrindo 
contextos sociais diversos (família, igreja, trabalho, mídias, escola etc.) numa 
perspectiva sociológica e sociocultural. (Rojo, 2009, p. 98) 

 

Essa visão de letramento também é ampliada pelos trabalhos de Street (1984), 

quando propõe os estudos do letramento em seus aspectos sociais, enfatizando os 

letramentos como autônomos e ideológicos. Para Street (1993, apud Rojo, 2009, p. 

99), o enfoque autônomo vê o letramento “em termos técnicos, tratando-o como 

independente do contexto social, uma variável autônoma cujas consequências para a 

sociedade e a cognição são derivadas de sua natureza intrínseca”. Nessa linha, a 

leitura e a escrita seriam aprendidas gradualmente pelo estudante no espaço escolar. 

Ao contrário dessa visão, o enfoque ideológico defendido por Street (1993, p. 7) “vê 

as práticas de letramento como indissociavelmente ligadas às estruturas culturais e 

de poder da sociedade e reconhece a variedade de práticas culturais associadas à 

leitura e à escrita em diferentes contextos”. Dessa forma, o conceito de letramento 

está diretamente ligado às práticas sociais e atravessado por ideologias. 

Nessa esteira, os letramentos relacionam-se aos conhecimentos acumulados 

socialmente, diferente daqueles defendidos pela escola. Ainda em relação aos 

letramentos, Soares (1998) faz uma distinção bastante significativa em relação à 

questão. A autora aponta, baseando-se em Street (1984), uma versão fraca e uma 

versão forte. Para a autora, a versão fraca estaria diretamente ligada ao conceito 

autônomo de Street, qual seja, esse enfoque estaria ligado a um processo de 

educação (neo)liberal, nesse sentido, o letramento estaria ligado ao conservadorismo, 

à manutenção e adaptação do uso da escrita que atenda a interesses sociais. Já numa 

visão forte, a escrita estaria ligada à valorização crítica e ideológica dos letramentos, 

com enfoque mais revolucionário, numa versão mais freiriana de alfabetização que 

aponta para a construção de identidades e valorização das culturas com menos poder 

socialmente e localmente. 

Contudo, devido às constantes mudanças pelas quais a sociedade passou ao 

longo do tempo, sobretudo no que diz respeito ao avanço das tecnologias e meios 

digitais de comunicação, observou-se a necessidade de adotar o termo 

multiletramentos, em um movimento que percebemos como uma mudança não 

apenas terminológica, mas de ordem teórica. Essa mudança de perspectiva reflete 
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uma evolução na forma como entendemos a leitura e a escrita na sociedade 

contemporânea. Nesse universo, entendemos que os multiletramentos ampliam a 

noção de letramento para incluir diferentes formas de comunicação e representação. 

Isso abrange não apenas a leitura e a escrita em textos escritos, mas também em 

multimídia, imagens, vídeos e outros formatos digitais. 

A seguir, exploramos a noção de multiletramentos na sala de aula. 

 

1.2 Os multiletramentos 

 

A questão da escrita na escola tem sido uma preocupação de professores e 

professoras cotidianamente. Como desenvolver a competência e proficiência da 

escrita nos estudantes a partir do ensino fundamental? Como produzir, a partir dos 

recursos que a língua oferece, textos contextualizados, principalmente, com o advento 

das novas tecnologias? 

Os PCNS (1998) apontam para a escola como principal agência de letramento, 

devendo enquanto tal: 

 

[...] desenvolver os saberes linguísticos necessários para o exercício da 
cidadania e o desenvolvimento de competências no sentido de tornar-se 
capaz de interpretar textos que circulam socialmente, de assumir a palavra e, 
como cidadão, produzir textos eficazes nas mais variadas situações. (Brasil, 
1999, p. 19) 

 

Isso leva, naturalmente, à questão do letramento, afinal, o que é ser letrado? 

Que letramento defende a escola? Nesse sentido, vale refletir sobre os conhecimentos 

historicamente construídos pelas instituições de ensino. Parece pertinente pensar que 

os conhecimentos trabalhados visaram sempre, como um de seus fundamentos, uma 

pedagogia que simplesmente busca o mero letramento alfabético, desconectado das 

relações sociais e embates socioculturais e históricos que se dão. Em outras palavras, 

um letramento bancário, no dizer de Freire (2009), ou como aponta Street (1993, p. 

5), visto no seu enfoque autônomo, “em termos técnicos, tratando-o como 

independente do contexto social.”. Assim, a leitura e a escrita levariam o estudante a 

desenvolver tão somente habilidades nos níveis de alfabetismo, ou seja, apenas 
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passando de estágios de aprendizagem sem qualquer preocupação com os contextos 

sociais. Ao contrário dessa visão, Street (1993) aponta para o modelo ideológico, no 

qual as aprendizagens são mais significativas. Em relação a isso, o autor aponta que: 

as práticas de letramento estão “indissoluvelmente ligadas às estruturas de poder da 

sociedade e reconhece a variedade de práticas culturais associadas à leitura e à 

escrita em diferentes contextos” (Street, 1993, p. 7). Rojo (2009), corroborando com 

essa posição acerca do letramento ideológico, defende um letramento crítico, para a 

autora 

 

[...] hoje as maneiras de incrementar, na escola e fora dela, os letramentos 
críticos, capazes de lidar com os textos e discursos naturalizados, 
neutralizados, de maneira a perceber seus valores, intenções, suas 
estratégias, seus efeitos de sentido. Assim, o texto já não pode mais ser visto 
fora da abrangência dos discursos, das ideologias e das significações, como 
tanto a escola quanto as teorias se habituaram a fazer. (Rojo, 2009, p.112) 
 

Ainda para Rojo (2009): 

 

[...] o papel da escola na contemporaneidade seria o de colocar em diálogo 
não isento de conflitos, polifônicos em termos bakhtinianos, os textos, 
enunciados, discursos das diversas culturas locais com as culturas 
valorizadas, cosmopolitas, patrimoniais, dos quais é guardiã, não para servir 
à cultura global, mas para criar coligações contra hegemônicas, para 
translocalizar lutas locais [...]. Nesse sentido, a escola pode formar um 
cidadão flexível, democrático e protagonista, que seja multicultural em sua 
cultura e poliglota em sua língua. (Rojo, 2009, p.115) 

 

Nesse sentido, a escola precisa abrir espaços e valorizar a cultura do povo, dar 

voz e vez a outras línguas e à diversidade cultural, social e histórica. Trabalhar com a 

escrita e a leitura na sala de aula nos dias atuais é muito mais do que apenas ensinar 

a ler e a escrever, é, como aponta Freire (1989, p. 13), entender que “a leitura do 

mundo precede a leitura da palavra”; é discutir e trabalhar os letramentos múltiplos, é 

dar ênfase às práticas de leituras nas suas multimodalidades, nas múltiplas semioses, 

levar o estudante a produzir, compreender e responder a efeitos de sentido em 

diferentes contextos e mídias. 

Trata-se, como nos aponta Rojo (2009), de 

 



29 
 

[...] garantir que o ensino desenvolva as diferentes formas de uso das 
linguagens (verbal, corporal, plástica, musical, gráfica) e das línguas (falar em 
diversas variedades e línguas, ouvir, ler e escrever), para participar de tais 
práticas com proficiência, e consciência cidadã, é preciso também, que o 
aluno desenvolva certas competências básicas, para o trato com as 
línguas, as linguagens, as mídias e as múltiplas práticas letradas, de 
maneira crítica, ética, democrática e protagonista. (Rojo, 2009, p. 116 – grifos 
originais) 
 

Diante disso, implementar uma educação que trabalhe os multiletramentos na 

escola não é somente discutir com os estudantes características dos textos enquanto 

multimodais, já que os gêneros de textos apresentam inúmeras combinações, 

arrumações, uso de desenhos, imagens, dentre outros recursos que sempre fizeram 

parte da produção textual, ainda mais agora na contemporaneidade com o surgimento 

e avanços das novas tecnologias, a partir das quais as produções textuais ganharam 

ainda mais recursos multissemióticos. O trabalho com multiletramentos deve 

contemplar a utilização desses recursos, desenvolvendo a criatividade e uma 

capacidade de olhar e analisar os textos que circulam cotidianamente. 

O que se torna mais importante é que, com uma abordagem dessa natureza, 

os letramentos assumam olhares críticos. A escola deve preocupar-se menos com 

uma pedagogia conteudista e formal dos textos, e abordá-los de forma crítica e capaz 

de desvelar suas finalidades, intenções e ideologias. A partir disso, e essa me parece 

uma grande conquista, é que os multiletramentos, a multiculturalidade, os letramentos 

sociais apontados por Street (1993), entrarão na escola definitivamente e as vozes 

silenciadas serão ouvidas, e, enfim, como bem nos lembra Freire (1987), serão 

extirpadas a educação bancária e as formas conteudistas para enfim, se promover a 

“dialogicidade” como essência de uma formação cidadã, a educação como “prática da 

liberdade” (Freire, 1987, p. 57). 

Conforme Rojo (2012, p. 12), 

 

[...] a necessidade de uma pedagogia dos multiletramentos foi apresentada 
pela primeira vez em 1996, em um manifesto resultante de um colóquio de 
Grupo de Nova Londres (doravante GNL), um grupo de pesquisadores do 
letramento que, reunidos em Nova Londres, introduziu o nome e a ideia de 
‘uma pedagogia dos multiletramentos. (Rojo, 2012, p.12). 
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Para o grupo, a escola precisava ressignificar-se, tomar para si uma prática 

pedagógica que contemplasse os novos letramentos da sociedade contemporânea, 

que incluísse as novas tecnologias, bem como incluísse nos currículos a grande 

variedade de culturas presentes nas salas de aula, que desse conta, em um mundo 

globalizado, de discutir a intolerância tão comum ao mundo contemporâneo, bem 

como a questão da alteridade (Rojo, 2012). Formado em sua maioria por membros 

pertencentes a países em conflitos de toda a ordem, o GNL se fazia a pergunta: “o 

que é uma educação apropriada para mulheres, para indígenas, para imigrantes que 

não falam a língua nacional, para falantes de dialetos não padrão?” (Rojo, 2012, p. 

12). 

A partir da percepção de que a juventude, e não só ela, dispunha de novas 

ferramentas de acesso à comunicação e à informação e de agência social, e que isso 

iria exigir novos letramentos, que englobasse a multiculturalidade e a multimodalidade 

dos textos, o grupo criou o termo multiletramentos. Rojo (2012, p, 13), aponta para 

dois tipos específicos e importantes de multiplicidades presentes em nossas 

sociedades, principalmente urbanas, na contemporaneidade: “a multiplicidade cultural 

das populações e a multiplicidade semiótica de constituição dos textos por meio dos 

quais ela se informa e comunica”. 

Em linhas gerais, o conceito de multiletramentos reconhece que diferentes 

contextos culturais e sociais exigem habilidades variadas. As pessoas precisam ser 

capazes de interpretar e criar significados em diversas linguagens – visual, sonora, 

digital – além da linguagem verbal. Além disso, os multiletramentos também levam em 

consideração o contexto em que os indivíduos estão inseridos. A maneira como as 

pessoas se comunica varia conforme seu ambiente cultural, suas experiências e as 

tecnologias disponíveis. 

No campo educacional, considerar a perspectiva de multiletramentos implica 

que os currículos devem incluir o ensino de competências relacionadas ao uso crítico 

das tecnologias digitais e à interpretação de diferentes tipos de textos. Os educadores 

são incentivados a promover práticas que preparem os alunos para navegar em um 

mundo repleto de informações variadas e complexas. Além disso, o enfoque nos 

multiletramentos busca incluir diversas vozes e perspectivas, reconhecendo que o 

conhecimento não é homogêneo e que diferentes grupos sociais têm experiências 

únicas que devem ser respeitadas. 
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Como temos visto até aqui, a escola precisa abrir suas portas para uma nova 

forma de discutir ensino/aprendizagem. A despeito de manter um tradicionalismo e 

valorizar uma cultura mono, que atende apenas a uma parcela da sociedade, 

naturalmente aquela que tem acessos aos bens, a escola precisa incluir outras 

parcelas. Para tanto, o prefixo multi precisa ser definitivamente incluído em suas 

práticas. O multiculturalismo, os multiletramentos, as multissemioses, não apenas nas 

questões textuais, nas suas formas multimodais por natureza, mas numa perspectiva 

que garanta às instituições de ensino que as diversas vozes que circulam e que são 

carregadas de cultura tenham espaço no espaço escolar. 

As questões relativas à inclusão das camadas menos favorecidas socialmente 

não podem deixar de lado os sujeitos privados de liberdade enquanto pertencentes a 

uma camada social excluída dos bens e das riquezas. Também no espaço de privação 

de liberdade a educação precisa fazer sentido, ser contextualizada, atender a 

determinadas perspectivas. Os privados de liberdade, por conta de seu universo, de 

suas vivências de privações, de suas histórias de violência de toda a natureza 

provocada pelo sistema social e carcerário, precisam constar num modelo de 

educação que lhes sejam significativo, que tenha conexão com as histórias de vida 

desses homens, que lhes permitam refletir sobre suas vidas e sobre as perspectivas 

de futuro, já que é isso que o sistema alimenta, que sejam um dia reintegrados 

socialmente. É preciso uma pedagogia que ultrapasse os muros da sala de aula. Os 

multiletramentos, a cultura desses indivíduos, as aprendizagens adquiridas no 

cárcere, as variedades de uso da língua, as diversidades culturais devem ser levadas 

em consideração nos planejamentos das aulas para que, enfim, a educação nos 

ambientes privativos de liberdade faça sentido. 

A seguir, exploramos a ideia do letramento social e crítico na sala de aula. 
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1.3 O letramento social e crítico 

 

O Brasil contava, em 2022, com uma taxa de analfabetismo pós-pandemia de 

5,6 por cento de sua população, ou seja, 9,6 milhões de jovens entre 15 anos ou mais 

que não sabiam ler e escrever, segundo dados do IBGE (Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatísticas)3. Números alarmantes para servir de parâmetros à 

sociedade, aos governos e às mídias televisivas. 

Esses dados indicam, para os analistas de plantão, um país com uma parcela 

significativa de pessoas “incapazes” de participar do desenvolvimento econômico e 

social, bem como de pessoas “iletradas”4 e com uma percepção cognitiva menor do 

que aquelas que têm um nível de escolaridade avançado. Consequentemente, para 

muitos analistas, essas pessoas que não sabem ler nem escrever são incapazes de 

entrar no mercado de trabalho, dentre outras práticas do mundo moderno, pois sem a 

educação formal oferecida pela escola esses indivíduos não se adaptam às 

exigências do mercado. 

Nessa perspectiva, no pensamento de Street (2014), o desenvolvimento da 

alfabetização e dos letramentos possibilita mobilidade social, igualdade de condições 

de acesso aos bens de consumo, bem como participação na ordem social. Em relação 

a uma falsa ilusão de que o acesso ao mundo da escrita traria oportunidades de 

emprego e desenvolvimento social, o autor reflete: ”[...] embora alguns indivíduos 

achem que frequentar programas de alfabetização leva a empregos que não 

conseguiria de outro modo, o número de empregos num país não cresce 

necessariamente com as taxas de alfabetização” (Street, 2014, p. 34). 

Complementando, o estudioso nos lembra de que associar o analfabetismo ao 

desemprego é tão somente uma forma de desviar o debate da inoperância de criar 

 
3 Fonte: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-
noticias/noticias/40098-censo-2022-taxa-de-analfabetismo-cai-de-9-6-para-7-0-em-12-anos-mas-
desigualdades-persistem. Acesso em: 10 jun. 2024. 
4 Aqui, vale salientar que, neste trabalho, consideramos e defendemos a concepção de que “não existe, 
nas sociedades modernas, o letramento ‘grau zero’, que equivaleria ao ‘iletramento’” (Tfouni, 1988, p. 
18), ou seja, independentemente do grau de escolaridade ou mesmo da não escolarização dos sujeitos, 
esses trazem consigo letramentos, os quais dizem respeito aos “aspectos sócio-históricos da aquisição 
de um sistema escrito por uma sociedade” (Tfouni, 2010, p. 22). 
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emprego, atribuindo às pessoas não letradas pela escola a culpa pela não 

empregabilidade.  

Street (2014) ainda chama a atenção para o fato de que, muitas vezes, o 

letramento oferecido na escola não contempla as atividades que o trabalhador precisa 

exercer em sua vida social e essa exigência de uma educação formal funciona tão 

somente como uma forma de filtro e exclusão de determinadas categorias de 

trabalhadores. 

Dentro dessa questão, vale uma pergunta: que letramento(s) a escola precisa 

abordar? A visão dominante tem sido a de que esse letramento deve envolver o 

domínio da escrita, da leitura e de habilidades no trato com números, em outras 

palavras, as habilidades treinadas na escola em sua tradição do letramento “neutro”, 

aquele que garante o acesso aos bens, ascensão social e empregabilidade.  

Entretanto, ao contrário dessa visão, Street (2014) aponta para uma concepção 

de letramentos numa perspectiva ideológica, que se dá no embate social, que é, por 

assim dizer, valorizadora de aprendizagens significativas e multiculturais, além de 

amparada nos contextos sociais onde as práticas discursivas se dão, isto é, os 

letramentos sociais, que divergem do letramento “neutro”. Para o autor, essa 

perspectiva 

 
Representa uma nova visão da natureza do letramento que escolhe deslocar 
o foco dado à aquisição de habilidades, como é feito pelas abordagens 
tradicionais, para se concentrar no sentido de pensar o letramento como uma 
prática social. Isso implica o reconhecimento de múltiplos letramentos, 
variando no tempo e no espaço, e as relações de poder que configuram tais 
práticas. Os NLS, portanto, não tomam nada como definitivo no que diz 
respeito ao letramento e às práticas sociais a ele relacionadas, preferindo, ao 
contrário, problematizar o que conta como letramento em um espaço e tempo 
específicos e questionar quais letramentos são dominantes e quais são 
marginalizados ou resistentes. (Street, 2003a, p. 77) 

 

Os letramentos sociais defendidos por Street (2014) apontam para o 

reconhecimento da multiplicidade de práticas letradas, contrastando com uma visão 

de letramento único, como forma de inclusão e desnudamento das relações de poder 

que determinadas camadas sociais exercem umas sobre as outras. 

Na perspectiva dos letramentos sociais, há uma diversidade de culturas e 

multiletramentos que precisam ser considerados pela escola e utilizados como forma 
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de inserir os diversos letramentos que circundam a sociedade. A escola precisa 

discutir os aspectos ideológicos e de poder que determinam as aprendizagens e 

excluem parte significativa da sociedade dos bens acumulados historicamente, 

direcionando de maneira disfarçada a determinados grupos. 

Dentro de uma escola situada em unidade prisional, por exemplo, com 

estudantes adultos e idosos privados de liberdade, não há lugar para uma prática de 

letramento que não seja numa perspectiva dos letramentos sociais e ideológicos. 

Street (2014, p. 97) defende a necessidade de se considerar a natureza social e 

ideológica do letramento ideológico, o qual “para qualquer grupo é o que ele é nos 

contextos em que é vivenciado”, ou seja, “o letramento varia de um contexto para o 

outro, de uma cultura para a outra e da mesma maneira, então, variam os efeitos de 

diferentes letramentos em diferentes condições” (Street, 2003a, p. 77). 

Dessa maneira, o letramento ideológico no contexto prisional é uma abordagem 

fundamental para promover a inclusão social e a reflexão crítica entre os estudantes 

que se encontram em instituições prisionais. Sua implementação nos espaços de 

cárcere pode promover: (i) consciência crítica, (ii) empoderamento, (iii) reflexão sobre 

identidade, (iv) desenvolvimento de habilidades linguísticas, (v) integração com temas 

sociais, (vi) criação de espaços de diálogo, (vii) produção textual crítica e (viii) apoio à 

reintegração social, conforme explanamos a seguir. 

(i) Conscientização crítica: o letramento ideológico envolve a capacidade de 

entender e analisar discursos, contextos sociais e as relações de poder presentes na 

sociedade. O letramento crítico, portanto, capacita os alunos a analisar, questionar e 

interpretar informações de maneira mais profunda. Isso é fundamental em um 

ambiente onde muitos podem ter uma visão limitada sobre o mundo exterior. Para os 

estudantes em contexto prisional, isso pode ajudá-los a compreender as 

desigualdades e injustiças que enfrentam, promovendo uma visão crítica sobre suas 

realidades. 

(ii) Empoderamento: ao desenvolver habilidades de leitura e escrita com foco 

na ideologia, os alunos podem se sentir mais empoderados para expressar suas 

opiniões e experiências. Incentivar os estudantes a refletirem sobre suas próprias 

experiências e a realidade social que os cerca ajuda na construção de uma 

consciência crítica. Isso é crucial em um ambiente onde muitas vezes suas vozes são 

silenciadas. 
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(iii) Reflexão sobre identidade: o letramento ideológico permite que os 

estudantes reflitam sobre sua identidade, suas escolhas e o impacto das 

circunstâncias sociais em suas vidas. Essa reflexão pode ser um passo importante 

para a transformação pessoal. 

(iv) Desenvolvimento de habilidades linguísticas: trabalhar com textos que 

abordam questões sociais, políticas e culturais ajuda os alunos a expandirem seu 

vocabulário e melhorarem suas habilidades de comunicação, essenciais para sua 

reintegração à sociedade após o cumprimento da pena. Ensinar os alunos a buscar e 

avaliar informações de forma crítica é, portanto, vital. Isso não apenas melhora suas 

habilidades de leitura e escrita, mas também os prepara para se tornarem 

consumidores mais conscientes de informação assim que saírem do sistema prisional. 

(v) Integração com temas sociais: o letramento ideológico pode ser integrado 

ao estudo de temas sociais relevantes, como racismo, violência, direitos humanos e 

justiça social. Isso não só enriquece o aprendizado, mas também ajuda os alunos a 

se conectarem com questões que afetam diretamente suas vidas. 

(vi) Criação de espaços de diálogo: promover discussões em grupo sobre 

textos e temas ideológicos cria um espaço seguro onde os alunos podem compartilhar 

suas opiniões e experiências. Isso fortalece a construção de comunidade entre eles. 

(vii) Produção textual crítica: Incentivar a produção de textos críticos (como 

ensaios, cartas ou relatos) sobre suas vivências e reflexões ajuda os alunos a 

articularem seus pensamentos de maneira mais clara e estruturada. O letramento 

crítico também pode ajudar os alunos a expressarem suas emoções e experiências 

através da escrita, o que pode ser terapêutico e catalisador para mudanças internas. 

(viii) Apoio à reintegração social: o letramento ideológico pode facilitar a 

reinserção social dos estudantes ao prepará-los para enfrentar desafios externos 

relacionados à discriminação e estigmas associados ao encarceramento. Logo, 

desenvolver habilidades críticas pode preparar os discentes privados de liberdade 

para enfrentar os desafios no mercado de trabalho, por exemplo, e na vida cotidiana 

com uma mentalidade mais crítica e reflexiva. 

Diante disso, observa-se que implementar o letramento ideológico e crítico em 

ambientes prisionais requer sensibilidade e compreensão das particularidades desse 

contexto. É importante que as atividades sejam adaptadas às necessidades dos 
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alunos, respeitando sua história e promovendo um ambiente de aprendizado 

acolhedor. 

Nesse âmbito, é preciso, mais do que em qualquer outro espaço de 

aprendizagem, discutir os aspectos dos multiletramentos, dar lugar a uma discussão 

que envolva as várias culturas, as várias histórias de vida, as privações, as agruras 

do sujeito privado de liberdade. É preciso que as práticas de linguagens vivenciadas 

em escola do sistema prisional valorizem e priorizem aquelas contextualizadas, 

envolvidas diretamente com a multiculturalidade do estudante adulto e privado de 

liberdade. 

Nessa esteira, os textos trabalhados em sala devem fazer sentido para esse 

estudante, as práticas de letramento devem estar diretamente relacionadas com a 

vida e o contexto no qual se encontram esses apenados, colocados em ambientes 

inóspitos e convivendo cotidianamente com situações de violência das mais diversas 

ordens. É preciso dar voz a esse sujeito no sentido de que se perceba como cidadão, 

privado momentaneamente de alguns direitos, mas não de todos. A educação deve 

funcionar como instrumento de transformação na vida desse sujeito no sentido de 

poder voltar ao convívio familiar e social e, nessa ordem, a educação não pode ser 

neutra, mas engajada nessa mudança. 

Num ambiente caracterizado por uma população heterogênea como a prisional, 

com indivíduos oriundos de lugares diversos, com faixas etárias diferentes, com 

conhecimentos, vivências, culturas diferentes, a escola precisa valorizar esses 

elementos e priorizar uma educação para a transformação, utilizá-los como forma de 

criar aprendizagens significativas e multiletradas em uma visão crítica e ideológica 

como apontada por Street (2014). 

Desse modo, o trabalho em sala com o estudante privado de liberdade deve 

explorar os multiletramentos adquiridos na vida dentro e fora do cárcere. Não se pode 

negar o trabalho com o desenvolvimento de competências relacionadas à escrita e à 

leitura de textos, mas que os esses façam sentido para os discentes. Não se pode 

pensar, por exemplo, em apresentar determinados gêneros textuais que não tenham 

utilidade na vida no cárcere e na vida além dos muros escolares. É necessário 

trabalhar gêneros textuais que façam sentido para o público presente no chão da sala 

de aula, sobretudo aquele situado em contexto de cárcere. Cartas, relatos de vida, 

pichos, tatoo, alvarás e tantos outros gêneros que circulam na cadeia podem e devem 
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ser usados como forma de desenvolver a competência linguística desses estudantes, 

mas essa competência deve ser buscada de forma crítica e reflexiva. 

Assim, mais do que se falar em educação formal dentro das escolas das 

unidades prisionais, deve-se falar em letramentos como prática social e ideológica, 

valorizando os multiletramentos e buscando um letramento engajado, comprometido 

com a transformação desses indivíduos e sua posterior reintegração social. 

No capítulo a seguir, contextualizamos a EJAI, trazendo seu histórico, as bases 

legais que lhe fundamenta, bem como os princípios teóricos e pedagógicos para a 

prática dos multiletramentos com estudantes privados de liberdade. 
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CAPÍTULO II 
CONTEXTUALIZANDO A EDUCAÇÃO DE JOVENS, ADULTOS E IDOSOS NO 

BRASIL 
 

 Neste capítulo, apresentamos um panorama sobre a Educação de 

Jovens, Adultos e Idosos no Brasil, explorando, incialmente, o histórico de surgimento 

e evolução dessa modalidade de ensino, bem como as bases legais que lhe 

fundamenta. Em seguida, versamos sobre os princípios teóricos e pedagógicos que 

subjazem a leitura e a produção textual na perspectiva dos multiletramentos para 

estudantes dessa modalidade de ensino. 

 

2.1 Histórico e bases legais da EJAI: um breve panorama 

 

Ao lançar olhares para a história da educação do Brasil, é possível notar que é 

a partir da década de 1970 que a preocupação com a erradicação do analfabetismo 

se fez mais presente, e que o governo militar começou a buscar alternativas no sentido 

de alfabetizar o povo como forma de diminuir o desemprego e a miséria que 

assolavam o país, como se a educação sozinha, pudesse resolver as desigualdades 

sociais. As saídas para esses problemas estariam em projetos de alfabetização para 

erradicar o analfabetismo, diretamente responsável pela miséria e exclusão social e 

econômica da classe trabalhadora. 

A esse respeito, Gadotti (1995) contrapõe: 

 

O analfabetismo é a expressão da pobreza, consequência inevitável de uma 
estrutura social injusta. Seria ingênuo combatê-lo sem combater as causas 
[...]. A educação de jovens e adultos está condicionada às possibilidades de 
uma transformação de vida do aluno trabalhador. (Gadotti, 1995, p. 71) 

 

Visando retirar o país da miséria e da escassez de mão de obra, restaria ao 

Estado alfabetizar o povo para que o crescimento econômico pudesse se concretizar. 

Na verdade, essa política apenas disfarçava a inoperância dos governos de plantão 

em lidar com questões sociais tão profundas. 
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É a partir da Constituição Federal de 1988 que a Educação Básica como um 

direito de todos é regulamentada. Ainda não havia, nesse momento, preocupação com 

a Educação de Jovens e Adultos, que só veio a ser pensada a partir da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (Lei n.º 9.394/96). Em seus artigos 37 e 38, trata-se 

da EJA como modalidade de ensino em suas etapas no ensino fundamental e médio. 

Os parágrafos 1º e 2º do art. 37 apontam para o oferecimento de educação aos jovens 

e adultos que não tiveram oportunidades de estudo na idade regular, bem como o 

estímulo ao acesso do aluno trabalhador à escola como forma de ampliar sua 

escolaridade. 

Assim, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação e a Constituição Federal 

procuram, por meio de regulamentações, garantir a todo cidadão e cidadã, 

independentemente de idade, uma educação de qualidade e adequada a sua 

realidade. Vale salientar que, embora a Educação de Jovens e Adultos só tenha 

entrado em regulamentação a partir da Constituição Federal, em 1988, e da LDB, em 

1996, na década de 1960 a educação popular como educação emancipadora já era 

apresentada pelos movimentos sociais, conduzida principalmente por Paulo Freire, 

como preocupação de alfabetizar Jovens e Adultos. Já a partir de 1970, contrapondo-

se à pedagogia freireana, o regime militar implementou o MOBRAL (Movimento 

brasileiro de alfabetização). 

Há, na história da educação de jovens e adultos no país, preocupações 

voltadas a essa modalidade de ensino. A partir dos anos 1940, a ampliação do ensino 

elementar já se constituía como bandeira política. Em 1942, cria-se o Fundo Nacional 

de Ensino Primário (FNEP) e, em 1947, a Companhia de Educação de Jovens e 

Adultos (CEAA). Em 1952, a Campanha de Educação Rural (CNER) toma forma e, 

em 1958, passamos a presenciar o surgimento da Campanha Nacional de 

Erradicação do Analfabetismo (CNEA). Todos esses movimentos sociais com a 

atenção voltada ao ensino de jovens e adultos. 

Paiva (2003) aponta a CEAA como de tendência marcadamente ruralista e 

liberal, tendo como fundamento o combate às “ideologias estranhas”. Dentro dessa 

visão, os analfabetos eram presas fáceis e precisavam ser alfabetizados para que 

pudessem fazer parte do crescimento do país, não ficando à margem. Somente assim, 

haveria como incluí-los no processo de profissionalização, bem como no cumprimento 



40 
 

das dimensões cívicas, social e de difusão cultural, considerando que, sem 

alfabetização, esses cidadãos seriam incapazes de refletirem. 

Em 1957, por conta de diversos problemas enfrentados, tais como: redução de 

recursos, falta de professores, alta taxa de evasão, atraso de salários de professores, 

inadequação do currículo, dentre outros aspectos, o programa CEAA termina. 

Entretanto, ainda que com as dificuldades apontadas, o CEAA deixou ensinamentos 

que foram posteriormente dando origem a outros movimentos de alfabetização de 

adultos, inclusive, ajudou a descontruir o preconceito contra os analfabetos, que foram 

paulatinamente reduzindo. Surgem, a partir daí, os movimentos coordenados por 

Paulo Freire, tais como o Movimento de Cultura Popular (MCP), o Movimento de 

Educação de Base (MEB) e o Centro Popular de Cultura (CPC) (PAIVA, 2003). Esses 

movimentos, ao contrário da visão anterior, com base conservadora e funcional, 

apontam para uma formação mais crítica à ordem vigente. Essa visão de educação 

como prática emancipadora e crítica defendida por Freire sofre revés com o golpe 

militar de 1964, quando passa a ser perseguido e é extinto, dando lugar novamente 

ao modelo conservador e funcionalista, quando é criado, como já apontado 

anteriormente, o MOBRAL, em 1967. 

Para Paiva (2003, p, 346), o MOBRAL se constitui numa “forma de ampliar, 

junto às camadas populares, as bases sociais de legitimidade do regimento no 

momento em que esta se estreitava junto às classes médias em face do AI-5”. 

Historicamente, a Educação de Jovens e Adultos tem sido relegada a uma 

posição marginalizada. Poucos recursos e investimentos, falta de políticas públicas 

mais eficazes que contemplem essa modalidade, lacuna na formação de professores 

são alguns dos entraves a serem ainda superados. 

Vieira (2004) aponta para Freire como o percussor da EJA no Brasil, inclusive, 

com a mudança de paradigma no ensino, partindo-se de um processo de 

decodificação acrítica do método silábico, para uma leitura crítica de mundo. Ainda 

segundo Vieira (2004, p. 27), “o ensino supletivo implantado em 1971 foi um marco 

importante na história da Educação de Jovens e Adultos no Brasil”. Como política de 

governo, o Ministério da Educação e Cultura (MEC) implanta os centros de Ensino 

Supletivo (CES) como forma de atender a todos que desejassem concluir os estudos 

fora da idade regulamentar, como também redefiniu as funções do ensino supletivo, 

estabelecendo diretrizes para essa modalidade. 
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Muitos avanços já foram conseguidos em relação à EJA, no entanto, há muito 

ainda por fazer. É preciso que os órgãos envolvidos com educação empreendam 

esforços no sentido de dotar a EJA de uma legislação própria, entendendo a grandeza 

dessa modalidade de ensino. Diante disso, é fulcral formar professores com habilidade 

e competências específicas voltadas ao trabalho com jovens, adultos e idosos, bem 

como valorizar os espaços de aprendizagem desse público; investir maciçamente, 

inclusive produzindo material de apoio que contemple as habilidades a serem 

desenvolvidas pelos estudantes, que atendam aos anseios da diversidade vivenciada 

nos espaços de aprendizagem e, principalmente, que os discentes possam sonhar 

com dias melhores; que se saia do discurso para a inclusão no mercado bem como 

garantia de acesso aos bens produzidos socialmente. Que a partir dessa 

escolarização o estudante da EJA se sinta habilitado a entrar no mercado de trabalho 

e desenvolver sua autonomia. 

 

2.2 Princípios teórico-pedagógicos na EJAI: algumas considerações 

 

Ao lidar com a EJA é preciso que a escola e o professor compreendam o 

estudante dessa modalidade com suas peculiaridades. Esse público traz consigo uma 

carga de conhecimentos acumulados por sua vivência, bem como é, normalmente, 

um discente trabalhador e que volta à escola em busca de objetivos, quer seja por 

exigência do emprego ou por querer ampliar seus conhecimentos. Assim, para esse 

aprendiz, mais do que qualquer outro, a aprendizagem deve ser significativa. 

Nessa perspectiva, a escola precisa, junto com os professores, reorganizar o 

currículo, bem como os espaços e tempo escolar para atendê-lo. Esse sujeito que 

adentra a escola, normalmente, vem de uma longa jornada de trabalho bem como de 

um dia estressante, passado, em boa parte, no transporte público. Para ele ou ela, o 

ensino tem que ter um atrativo diferenciado ou uma significação importante para a sua 

vida. Os professores envolvidos com essa modalidade de ensino devem estar 

preparados para atender aos anseios desse estudante em relação ao espaço escolar. 

Para tanto, o docente deve ser formado no sentido de ser capaz de dinamizar a aula, 

de despertar o interesse do estudante pelo processo de aprendizagem. 
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Assim, partindo das práticas e da vivência do estudante adulto e idoso, a aula 

deve ter significação. Essa tem que ser contextualizada, diferenciada, passível de 

reflexão por parte do estudante, que envolva a todos, possibilitando interações 

diversas. Os conteúdos escolares, aqueles que a escola selecionou e faz parte de 

uma gama de conhecimentos científicos a serem apropriados, deve dialogar com o 

conhecimento de mundo que o estudante tem. Cidadania, direitos humanos, inclusão, 

respeito, solidariedade, dentre outros aspectos, devem fazer parte das atividades 

empreendidas em sala de aula, e ainda por cima, o contexto no qual a escola está 

inserida. 

A formação a ser oferecida a esse estudante deve primar por uma formação 

humana, crítica e responsiva aos embates sociais nos quais está constantemente 

envolvido. É preciso que, em sala, problemas que envolvem o cotidiano dos alunos 

sejam colocados em pauta. Desemprego, fome, violência, discriminação, machismo, 

violência contra a mulher e outras questões relacionadas ao cotidiano precisam ser 

objeto de discussão, inclusive, provocando os aprendizes a posicionarem-se 

criticamente. Essa deve ser a pedagogia que inclua o estudante. O mundo do trabalho 

e a valorização do trabalhador enquanto agente produtor de riquezas deve também 

fazer parte das discussões em sala, como forma de fazer os alunos se sentir incluído. 

Pensar uma pedagogia que contemple as expectativas do estudante EJAI 

requer que, além do processo de alfabetização, no sentido de aprender a ler e 

escrever, venha também aprender a ler e a escrever o mundo que o circunda. A escola 

envolvida com o trabalho com jovens, adultos e idosos deve permear sua prática para 

desenvolver aspectos éticos voltados à convivência em sociedade. Sanches (2005, p. 

15) chama a atenção para o aspecto da inclusão no ambiente escolar: “a educação 

inclusiva é, antes de tudo uma questão de direitos humanos, já que defende que não 

se pode segregar nenhuma pessoa em consequência de sua dificuldade de 

aprendizagem”. 

Isso suscita a questão da heterogeneidade em salas de EJAI, por conta, 

principalmente, da longa ausência do estudante do espaço escolar. Em uma unidade 

localizada em espaço prisional, com estudantes privados de liberdade, essas 

diferenças se fazem ainda mais sentidas. Cabe ao professor, dentro de turmas EJAI, 

atentar-se para toda e qualquer atitude discriminatória e agir no sentido de coibir tais 

práticas.  
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Dessa forma, pensar em inclusão no ensino de jovens, adultos e idosos é, 

principalmente, pensar no ser social. Os princípios que regem a educação hoje devem 

ser pautados na criação de uma sociedade democrática, na qual os valores 

relacionados à justiça, ao respeito pelo outro e pelas diferenças, pela equidade, pela 

integração e pelo acolhimento de todos seja bandeira a ser levantada pela escola e 

pelos professores e professoras (Sanches; Teodoro, 2006). Tudo isso envolve uma 

escola aberta a todos, respeitando as diferenças, se opondo à visão meritocrática, 

conservadora e excludente àqueles que não atingem os objetivos traçados pela escola 

com uma educação tradicional. 

Para Carneiro (2012, p. 83), “a concepção de escola inclusiva tem se                            

fortalecido no sentido de que a escola tem que se abrir para a diversidade e acolhê-

la, respeitá-la e, acima de tudo, valorizá-la como elemento fundamental na 

constituição de uma sociedade democrática e justa”. Nesse mesmo pensamento, 

Freitas (2011, p. 43), aponta: “a educação inclusiva contribuirá para demolir os 

discursos excludentes em relação às diferenças”. 

Nesse sentido, não se pode esquecer Freire (1996), quando afirma que 

“ensinar exige compreender que a educação é uma forma de intervenção no mundo". 

E que intervenção pode existir se o professor insistir no ensino descontextualizado e 

desconectado da realidade social? Se continuar perguntando ao estudante quem é o 

sujeito da oração ou se a oração é subordinada ou coordenada? Sem que com isso 

se discutam questões mais importantes para o estudante, especialmente aquele 

privado de liberdade de direitos e submetido a um ambiente miserável e castrador da 

dignidade humana. 

A seguir, discutimos sobre a perspectiva dos multiletramentos em turmas da 

EJAI. 
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2.3 Multiletramentos em turmas da EJAI 

 

Inegavelmente, não se pode falar em multiletramentos sem mencionar também 

a multimodalidade. A era das tecnologias ampliou consideravelmente o conceito de 

multimodalidade, embora, para Kress (2003, p. 5), todo texto e toda “a comunicação 

é sempre multimodal”. Também, como afirma Dionísio (2011): 

 

[...] os gêneros textuais falados ou escritos são também multimodais, porque, 
quando falamos ou escrevemos um texto, usamos no mínimo dois modos de 
representação: palavras e gestos, palavras e entonações, palavras e 
imagens, palavras e tipografia, palavras e sorrisos, palavras e animações. 
(Dionísio, 2011, p. 131) 

 

Ainda em relação à multimodalidade, Bezerra (2002, p. 38) afirma: “quando 

atribuímos ao gênero o traço de multimodalidade, reconhecemos que, no texto, outros 

recursos além da linguagem verbal foram utilizados para produzir sentido”. O que se 

conclui a partir dos autores é que os textos sempre foram multimodais, ou seja, há 

sempre mais de um recurso nas suas construções. Entretanto, com o advento das 

novas tecnologias, o tratamento do texto por meio das multissemioses tornou ainda 

mais amplas as possibilidades de produção e leitura. Figuras, imagens, sons, novos 

layouts tornaram os textos mais interativos, exigindo, assim, novas formas de leitura 

e interpretação. 

Desse modo, passou-se a exigir do leitor/ouvinte novas competências e 

letramentos para interagir com essas novas apresentações dos textos. Dessa forma, 

cabe à escola, nos dias atuais, rever suas práticas pedagógicas, ensinando o 

estudante a lidar com a comunicação nesse novo mundo. 

Embora saibamos que boa parte dos nossos estudantes lidam naturalmente 

com esse universo tecnológico, a escola precisa interferir, já que é o espaço 

significativo de aprendizagem, no sentido de dotar os estudantes com essas novas 

formas de interação, inclusive, trazendo para a discussão os aspectos éticos e 

estéticos dessa relação com os novos textos e suas múltiplas semioses. Essas novas 

possibilidades no trabalho com os textos e suas múltiplas formas de apresentação 

trouxe mais uma preocupação aos professores, qual seja: utilizar os novos recursos 
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tecnológicos em sua vivência cotidiana em sala de aula. Há, assim, uma preocupação 

com os multiletramentos. Para Lemke (2000): 

 

[...] multiletramentos e gêneros multimodais podem ser ensinados, mas é 
necessário que professores e alunos estejam plenamente conscientes das 
existências de tais aspectos. O que eles são, para que eles são usados, que 
recursos empregam, como eles podem ser integrados um ao outro, como eles 
são formatados, quais seus valores e limitações. (Lemke, 2000, p.269) 

 

Vale ressaltar aqui que, quando se fala em multiletramentos, além dos fatores 

ligados às multissemioses e multimodalidades utilizadas no uso das novas 

tecnologias, isso não isola o conceito do termo, é preciso que se atente também para 

as práticas sociais envolvidas em todo o processo de produção e recepção dos textos 

que circulam. Como lembra Rojo (2009): 

 

[...] o conceito de letramentos múltiplos é ainda um conceito complexo e 
ambíguo, pois envolve, além da questão da multissemiose ou 
multimodalidades das mídias digitais que lhe deram origem, pelo menos duas 
facetas: a multiplicidade de práticas de letramento que circulam em diferentes 
esferas de sociedade e a multiculturalidade, isto é, o fato de que diferentes 
culturas locais vivem essas práticas de maneira diferente. (Rojo, 2009, p.108-
9) 
 

Como tem sido apontado até aqui, os multiletramentos abarcam muito mais do 

que apenas as questões relacionadas às formas como os textos aparecem 

contemporaneamente e suas variadas semioses, mas envolvem também questões 

culturais, sociais, históricas, ideológicas e discursivas. Os multiletramentos envolvem 

letramentos críticos e apontam para a multiplicidade cultural de sociedades menos 

valorizadas. 

Dentro de um contexto de multiletramentos dessa natureza, como se dão as 

questões em turmas de EJAI? Os letramentos sociais apontados por Street (2014) 

ganham mais sentido quando se trabalha com estudantes adultos e idosos. Numa 

perspectiva de multiletramentos que inclui os letramentos sociais, esse estudante que 

chega à escola traz consigo uma diversidade de conhecimentos e vivências culturais 

que fogem a uma abordagem conteudista e tradicional implantada secularmente no 

espaço escolar. Vale a pergunta: como a escola trabalha esses conhecimentos? 
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Os estudantes que formam a EJAI são, em sua maioria, adultos e idosos que, 

por algum motivo, abandonaram a escola e que, em algum momento, voltam aos 

bancos escolares. São cidadãos e cidadãs que trazem histórias de vida e de 

conhecimentos, e esses conhecimentos são simplesmente colocados de lado na 

prática de educação formal. É preciso que a escola se abra a essa multiplicidade de 

conhecimentos e letramentos, passando a explorar em suas práticas as vivências 

acumuladas por esses estudantes. 

Dentro de uma perspectiva ideológica e crítica de letramentos, a escola deve 

atender a essa diversidade, apostando sempre em ajustar-se a esse público tão 

heterogêneo. Assim, promover uma pedagogia que resgate essas histórias de vida, a 

cultura, os conhecimentos desse estudante no sentido de tornar o espaço escolar num 

lugar que faça sentido e mostre que valeu a pena retomar os estudos. 

Nesse contexto, as aulas, especialmente as de português, mas não somente, 

devem apostar na seleção de gêneros discursivos que façam parte das vivências e 

culturas desses estudantes. O processo de ensino aprendizagem deve pautar-se na 

exploração de temas e textos que tenham significação para aquela turma, para o nível 

de dificuldade que se queira trabalhar. 

O professor comprometido com os multiletramentos, deve buscar, no universo 

de textos que circulam socialmente, aqueles que atendam ao interesse desse 

estudante, quer esses textos sejam orais e/ou escritos, devem ser escolhidos de forma 

consciente pelo professor no trabalho em sala de aula. 

Se se quer fazer com que o estudante desenvolva as competências de escrita 

e atenda também ao letramento dito escolar, a seleção de textos deve partir daqueles 

gêneros que o estudante já domina: lendas, parlendas, receitas, lista de compras, 

relatos pessoais, e demais gêneros que circulam no ambiente social no qual o 

estudante está envolvido. Não se pode, a pretexto de atender a objetivos conteudistas 

da escola, utilizar gêneros de textos que não tenham significado para esse estudante. 

Como bem nos lembra Rojo (2009), “nada em educação é neutro”. Portanto, cabe ao 

professor, de maneira consciente e comprometida, utilizar gêneros de textos que 

dialoguem com o estudante e com suas histórias. Esses saberes devem servir como 

instrumentos na prática para um processo de ensino-aprendizagem significativo. 

Portanto, integrar os multiletramentos na EJAI é uma forma poderosa de valorizar a 
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diversidade cultural dos alunos e promover um aprendizado relevante e conectado 

com suas realidades. 

No capítulo a seguir, exploramos a caracterização do ensino em contexto 

prisional no Brasil. 
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CAPÍTULO III 
EDUCAÇÃO EM CONTEXTO PRISIONAL: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

 

 Neste capítulo, apresentamos um panorama sobre a educação em 

contexto prisional no Brasil, explorando, incialmente, as bases legais que lhe 

fundamenta e suas características. Em seguida, versamos sobre os princípios teóricos 

e pedagógicos que subjazem a leitura e a produção textual na perspectiva dos 

multiletramentos para estudantes privados de liberdade. 

 

3.1 Bases legais e características da educação prisional: um breve panorama 

 

Discutir a educação no sistema prisional brasileiro requer que se discutam 

alguns pontos cruciais: a falta de estrutura propícia ao ensino, bem como o 

desestímulo do estudante que adentra a escola nesse sistema. Vale salientar que a 

educação é vista, inclusive pelo poder público, como uma alternativa para a 

reintegração do sujeito na sociedade. A educação no sistema prisional é garantida 

pela Constituição Federal (1988), bem como pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (LDB, 9.394/96), que garante aos apenados, bem como aos demais 

estudantes, o direito à Educação Básica. 

No que concerne às turmas de EJAI, a partir da resolução nº 02 de 19 de maio 

de 2010, do Conselho Nacional de Educação, foram elaboradas as diretrizes para a 

Educação de Jovens, Adultos e Idosos no sistema prisional do país. Essa resolução 

vem se somar às tentativas de reintegrar os sujeitos infratores à sociedade e a 

educação se torna instrumento indispensável a esse processo, qual seja: o de 

estimular atividades de aprendizagens no sentido de incluir a todos e todas, 

especialmente os sujeitos privados de liberdade e excluídos socialmente. 

Vale observar que ações dessa natureza têm respaldo em acordos 

internacionais objetivando preservar os direitos humanos desses indivíduos. A 

modalidade EJAI, direcionada ao público de adultos e idosos que não concluíram seus 

estudos na idade adequada, adquire, dentro do sistema prisional, uma função 

reparadora por conta do Estado que, por muito tempo, relegou esses sujeitos ao 

esquecimento, permitindo, assim, que o mundo do crime os selecionasse às suas 
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fileiras. Os jovens periféricos, pretos e pobres formam a maioria da massa que 

superlota os cárceres no Brasil. Embora se entenda, coadunando com Althusser 

(1970), que a escola funciona como instrumento de dominação do Estado, políticas 

públicas de inclusão dessa massa de homens excluídos socialmente devem ser 

sempre bem-vindas. 

O estudante da EJAI prisional tem, assim, a possibilidade de concluir o ensino 

básico e remir sua pena por meio da frequência à escola na proporção de 1/3, ou seja, 

para cada 03 dias de efetivo comparecimento à escola, reduzir um dia de seus dias 

no cárcere. Esse direito é garantido pela Lei n° 12.433/2011. Nessa esteira, a 

educação direcionada a jovens, adultos e idosos adquire uma função reparadora por 

parte do Estado àqueles que não conseguiram concluir os estudos na idade 

adequada. Para os privados de liberdade essa redenção ganha ainda mais 

significação. 

Apesar dos entraves do cárcere, tanto para os professores quanto para os 

estudantes, o oferecimento da educação formal nesse espaço possibilita um passo 

essencial na reconquista da dignidade do sujeito privado de liberdade. Se a cadeia 

cria o castigo, a opressão, a subserviência; a escola liberta, inclui e tenta devolver à 

sociedade um ser humano melhor do que aquele que adentrou no sistema prisional. 

Em relação às dificuldades enfrentadas pelos professores e estudantes, 

Lourenço e Onofre (2011) chamam a atenção para questões relacionadas ao espaço 

físico. Entretanto, há outros aspectos a serem levados como empecilhos para a 

concretização da educação no cárcere: doenças, falta de material didático adequado, 

nenhum ou pouco acesso às mídias, falta de livros atualizados, inexistência de 

biblioteca, estudantes desmotivados pelas mais diversas razões. Somados a esses 

aspectos, a grande rotatividade de estudantes, proporcionada pela mudança de 

regime, bem como infrações cometidas no sistema que força transferências para 

outras unidades prisionais. Esses problemas influem significativamente no 

oferecimento de uma educação de qualidade e transformadora direcionada a esses 

estudantes, uma educação que possibilite ao privado de liberdade uma retomada de 

sua vida além do cárcere. 

A educação para os privados de liberdade no Estado de Pernambuco segue as 

resoluções em nível federal, chamando sempre a atenção que a Educação na EJAI 

prisional deve ter como meta: reinserir o sujeito privado de liberdade ao meio social. 
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De acordo com a resolução estadual CEE/PE, nº 02/2004, a escola voltada à 

educação prisional deve favorecer a aquisição de conhecimentos como mecanismo 

eficaz no processo de ressocialização. Vale ressaltar aqui que o citado documento 

não oferece subsídios teóricos para que essa educação se concretize, apresentando 

tão somente, de forma vaga, a inserção social e o mundo do trabalho como objetivos 

a serem atingidos por essa educação oferecida. 

Em Pernambuco, o Plano Estadual de Educação para os privados de liberdade 

aponta para o cumprimento das metas no quadriênio 2021/2024 (Pernambuco, 2021, 

p. 7). Esse plano apresenta algumas dessas metas a serem atingidas, dentre as quais 

destacamos a preocupação no processo de reintegração social, bem como a elevação 

da escolaridade, associando ao mundo do trabalho. Percebe-se, nesses documentos, 

uma preocupação puramente com o mundo do trabalho como se fosse fácil a 

reintegração dos apenados nesse universo. 

A esse respeito, vale uma reflexão acerca do que levanta Bourdieu (1988) 

quando questiona o retorno obtido pelos estudantes com os títulos oriundos da 

educação escolar. Há, entre a concepção apontada pelo Estado nos documentos 

oficiais e a realidade vivida pelo privado de liberdade quando posto em liberdade, uma 

grande e significativa diferença entre teoria e prática. Ao deixar o sistema prisional, o 

sujeito que passou pelo cárcere carrega a pecha de ex-presidiário que o 

acompanhará, dificultando tal reintegração propalada pelo Estado. O Estado aponta 

para essa educação formal na perspectiva de (re)construção da cidadania 

(Pernambuco, 2021, p. 9). Entretanto, com poucas perspectivas de inserção social e 

o oferecimento de oportunidades concretas em sua reintegração, o sujeito privado de 

liberdade, quando em estado de liberdade, encontra portas fechadas para a sua 

reintegração e acaba por entrar novamente no mundo do crime e voltando à sua 

condição anterior. 

Apesar das diretrizes e normativas que preveem educação de qualidade para 

os estudantes privados de liberdade em escola inserida no contexto prisional, na 

prática, o que se observa é a grande dificuldade enfrentada por docentes e estudantes 

na concretização de um processo de ensino e aprendizagem significativo frente às 

inúmeras defasagens do sistema. 

O cotidiano nas escolas prisionais impõe àqueles que trabalham nesse modelo 

de escola situações que fogem à sua formação. Como apontado anteriormente, a falta 
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de estrutura é uma das grandes dificuldades enfrentadas pelos docentes e pelos que 

formam as escolas prisionais. Falta de material didático, livros atualizados, pessoal de 

apoio pedagógico são outras dificuldades. Somados a isso, pode-se apontar o 

desestímulo do estudante que adentra a sala de aula. Desde as dificuldades de 

concentração, por se encontrarem em situações de vulnerabilidade, até os seus 

famosos “castelos”5, ausência da família e de apoios de outra natureza, fazem com 

que estes estudantes tenham pouca concentração e pouco interesse nas formas 

convencionais de aprendizagem. 

Por conta desses fatores, talvez, a evasão e ausência dos estudantes sejam 

tão comuns em sala de aula. Ademais, é comum que estudantes sejam transferidos 

para outras unidades prisionais por outros crimes que tenham cometido ou por 

cometerem transgressões no sistema, o que, ocasionalmente, os levam a serem 

punidos de alguma forma; quando não são transferidos, são levados aos castigos, 

onde são submetidos a punições físicas e emocionais, nos famosos “poços”6. Tais 

castigos são normalmente feitos por outros detentos, tratados como “chaveiros”7. 

Essas situações, sem sombra de dúvidas, influenciam na qualidade da aprendizagem, 

bem como na autoestima desse estudante, ocasionando, muitas vezes, sua 

desistência, o que mexe sobremaneira com o trabalho desenvolvido em sala pelo 

docente. 

Corroborando os fatos apontados acima, basta uma busca no SIEPE (Sistema 

Integrado de Educação de Pernambuco) que, facilmente, perceber-se-á que, no 

primeiro semestre de 2023, o número de estudantes matriculados na escola do 

sistema prisional declinou de 428 estudantes para apenas 191 no segundo semestre 

do mesmo ano. 

Diante disso, como o professor lotado em escola prisional encara a difícil tarefa 

de ministrar aulas a pessoas privadas de liberdade com histórias tão diferentes de 

vida? É evidente que trabalhar com estudantes adultos privados de liberdade é muito 

diferente da prática em escolas tidas como regulares, convencionais. Assim, como 

encarar os estudantes em um sistema insalubre e perigoso que é o sistema prisional, 

especialmente o brasileiro?  Como manter a crença de que é possível transformar 

 
5 Castelos: gíria utilizada pelos detentos para identificar momentos de angústia e reflexões nos quais o 
privado de liberdade entra em depressões. 
6 Poços: Locais de punição aos detentos. 
7 Chaveiros: Presos encarregados pelos pavilhões dentro da prisão. 
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vidas a partir da educação? É possível oferecer a esse estudante matriculado em 

turmas EJAI prisional alguma perspectiva de mudança? 

O professor que se aventura a ministrar aulas em um sistema prisional deve 

estar imbuído em, de alguma forma, tentar mudar a vida de homens pretos e pobres 

que fazem parte do falido sistema. Essa educação que se quer implementar deve, 

sem sombra de dúvidas, ser uma educação que pense de forma inclusiva e que 

busque garantir o mínimo de dignidade a essa camada da sociedade, que está alijada 

socialmente. Se a Constituição Federal, em seu artigo 5º, parágrafo XLIX, garante ao 

privado de liberdade sua integridade física e moral e respeito à sua individualidade, 

como lidar com o registro cotidiano do rompimento desse princípio? 

Como professor, qual a forma de lidar com a observação direta de que o Estado 

parece dar pouca ou nenhuma atenção à questão da humanização da pena? A olhos 

vistos, percebe-se que o sistema prisional é superlotado, os atentados à dignidade da 

pessoa humana são constantes, tendo os apenados que conviver cotidianamente com 

situação análogas às masmorras que nos são apresentadas em filmes de horror que 

abordam o sistema prisional medieval. Como conviver com tal situação e ainda assim 

conseguir apresentar o espaço escolar como uma salvação? 

Foucault (2014) aponta as prisões como inconvenientes e inúteis, mas como 

combater a violência num país que, em vez de elaborar políticas públicas para 

esvaziar os sistemas carcerários, alimenta as cadeias todos os dias, levando jovens 

periféricos para aumentar o contingente prisional? Como a escola pode interferir 

nessa questão? Como uma prática pedagógica de liberdade, como defende Paulo 

Freire, pode se consubstanciar num ambiente prisional? Em um ambiente tão adverso, 

com os grandes obstáculos encontrados no sistema prisional, é preciso desenvolver 

uma pedagogia que considere o contexto de exclusão no qual estão inseridos esses 

estudantes. 

Os desafios e dificuldades encontrados por professores no sistema prisional 

fogem a qualquer entendimento daqueles que não conhecem a realidade desse 

ambiente. Uma educação que possa incluir esse público privado de direitos, que 

contemple seus anseios de voltar talvez a figurar como cidadão, se faz necessária. 

A escola por trás das grades deve prezar por uma educação pela liberdade e 

emancipatória, de maneira crítica e reflexiva. É preciso garantir ao estudante apenado 
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uma educação que faça sentido aos anseios de quem por tanto tempo esteve ausente 

da escola e da própria vida social. Essa educação deve despertar no educando uma 

consciência crítica de si e do estar no mundo. 

Adentrar numa escola do sistema prisional é, por si só, um momento marcante 

e dramático. Antes que se chegue ao espaço propriamente escolar, há portões e 

guardas que, à primeira vista, nos remetem automaticamente ao cárcere em sua mais 

cruel forma. Pessoas treinadas pelo sistema para conviver e dar conta dos objetivos 

do Estado mantêm suas mãos firmes e perversas sobre aqueles que um dia 

resolveram infringir as leis. Os poucos sorrisos nos rostos deixam clara a insatisfação 

também dos trabalhadores com aquele ambiente que, para eles, não apresenta tanto 

atrativo. Assim, obrigados a conviver com um sistema hostil, cercado pelo desconforto 

do ambiente de trabalho, salários baixos, a convivência diária com a violência em suas 

mais diversas formas que assolam o sistema prisional, os agentes do Estado parecem 

mais vítimas do que carrascos nessa conjuntura. 

Ao serem abertos os portões, novo choque: pessoas maltrapilhas, perdidas, 

muitas vezes jogadas à sorte, buscando nos corredores fétidos maneiras de passar o 

tempo. Alguns drogados, outros em situação de completo abandono, correndo atrás 

de restos de alimentos oferecidos na copa ou em busca de um “pacaia”, fumo 

artesanal produzido pelos próprios presos que serve para aliviar as agruras da cadeia.  

Assim, segue o espaço que separa o professor do espaço escolar onde 

desenvolverá suas atividades. No trajeto, o contato direto com os presos que 

passeiam pelo pátio, alguns com aparência pouco amistosas devido, talvez, ao 

ambiente inóspito no qual são jogados e têm que conviver diariamente, enfrentando o 

infortúnio da cadeia.  

Ao adentrar nos corredores, os professores são normalmente solicitados a 

parar, com pedidos de moedas para comprar um “pacaia” ou algum item de higiene 

pessoal, alegando alguns que há muito não recebem visitas ou lhes são abertas as 

pastas, indicando que foram abandonados pelas famílias e parentes. Ainda que a 

Constituição Federal preveja ao privado de liberdade o direito aos itens básicos de 

sobrevivência e garantia de sua dignidade, não é o que se presencia no sistema 

prisional, onde esses direitos básicos e essenciais à dignidade da pessoa humana 

são naturalmente negados aos apenados. 
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No espaço escolar propriamente dito, há os estudantes que aproveitam um 

contato maior com o professor para também solicitar favores, como ligações, ajuda 

financeira, ou ajuda para localizar os seus familiares e poder pedir para que lhes façam 

uma visita e abram suas pastas para que, finalmente, possam sair para as visitas 

temporárias. Aqui, é válido ressaltar que ao professor não é permitido realizar tais 

favores. 

Nas salas de aula, é comum nos depararmos com estudantes com níveis de 

escrita bastante variados, desde os que apresentam características compatíveis com 

os níveis de ensino nos quais estão matriculados, até outros com dificuldades 

incompatíveis com a série em curso, tornando a sala de aula do ambiente prisional 

bastante diversificada e heterogênea, exigindo do professor um trabalho diferenciado 

no sentido de contemplar as diversidades também de letramentos, tão diversificados. 

Embora a presença em sala de aula garanta remição, ou seja, redução de pena 

por dias estudados, correspondendo a um terço dos dias, são comuns as faltas, por 

motivo das mais diversas ordens, desde as pressões psicológicas do ambiente 

prisional, que normalmente os leva aos conhecidos “castelos”, momentos nos quais 

ficam à beira de depressões, recorrendo ao silêncio ou ausência da escola, e quando, 

muitas vezes, entregam-se ao uso de drogas. 

Como se não bastassem todos os problemas, muitas vezes o docente locado 

em escola prisional tem que conviver com estudantes que apresentam problemas de 

saúde como tuberculose, a mais comum, ou outras doenças que afetam a saúde dos 

privados de liberdade. Além dessas, há outras doenças provocadas pelo ambiente 

inóspito no qual são colocadas essas pessoas, além, claro, de problemas com drogas, 

tão comuns ao sistema prisional, que acabam refletindo na sala de aula. 

Não é incomum que tais estudantes busquem apoio dos professores, 

especialmente com aqueles com os quais têm mais identificação, fazendo com que o 

professor, de certa forma, desempenhe o papel de psicólogo. Em outros momentos, 

por alguma alteração infracional cometida no ambiente prisional, o estudante se 

ausenta por longo tempo, quando é normalmente colocado no castigo (como se a 

própria prisão não fosse suficiente). Nessas situações, são levados para o conhecido 

“pote”, local onde ficam isolados dos demais presos e, segundo relatos dos próprios 
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estudantes que passaram pela situação8, um lugar superlotado e inóspito, cercado por 

todo tipo de sujeira e onde são privados até de dormir, por conta do pequeno espaço 

para abrigar inúmeros presos. 

Muitas vezes, o professor assume a responsabilidade de resgatar esse 

estudante, trazendo-o de volta ao ambiente pedagógico, quando é necessária uma 

parceria entre a gestão escolar, o professor e a gestão do sistema prisional. Além 

dessa prática, é comum que os professores solicitem ajuda aos estudantes em sala, 

no sentido de mandar recados pelos estudantes que convivem em locais próximos às 

celas ou “barracos” dos colegas ausentes. O trabalho pedagógico em uma escola no 

sistema prisional requer, assim, habilidades que fogem aos aspectos meramente 

pedagógicos. 

Outro problema bastante significativo que se apresenta ao professor lotado 

nessas unidades de ensino é a questão da rotatividade do corpo discente. Os 

estudantes são comumente transferidos de cadeia ou, tendo suas penas atenuadas, 

ganham a liberdade monitorada, quando passam a ficar em casa, monitorados por 

tornozeleiras eletrônicas e, consequentemente, abandonam a escola. A sala de aula 

é normalmente esvaziada e espera-se um novo “bonde”, isto é, presos transferidos de 

outras unidades de ensino ou outras cadeias para serem matriculados, gerando um 

novo grupo de estudantes, quebrando, assim, o planejamento do professor e gerando 

dificuldades de prosseguimentos de aprendizagens. 

Embora haja orientação para que um policial penal esteja sempre presente na 

escola, e para isso existe uma gratificação, não são encontrados tais policiais, sendo 

o professor encarregado de dirimir qualquer conflito entre os estudantes, embora, é 

bom que apontemos, quase não existam problemas dessa natureza9. 

O professor lotado em unidade prisional recebe do governo estadual de 

Pernambuco uma gratificação equivalente às escolas de referência, no entanto, não 

há uma gratificação de periculosidade, o que faz crer que deveria acontecer por conta 

do ambiente no qual se ministram as aulas. A escola não tem uma biblioteca, não há 

livros atualizados com os quais se possam trabalhar, tampouco existe um acervo de 

livros paradidáticos que possam ser levados para a sala de aula. A biblioteca, 

 
8 Tais relatos foram compartilhados durante conversa informal realizada em uma das oficinas do projeto 
de intervenção didática proposto neste trabalho. 
9 Fato observado no cotidiano docente do pesquisador. 



56 
 

ambiente que se convencionou chamar por esse nome, na verdade, é um espaço 

onde são acumulados livros antigos, inclusive “doados” pelo próprio sistema prisional.  

A ausência de livros e variedades de textos é um fato que dificulta uma prática 

de leitura mais significativa. Os momentos de aula para o professor são bastante 

difíceis, boa parte dos estudantes buscam apenas responder à chamada para obterem 

o direito à remição, outros, como já foi colocado, demonstram pouco interesse em 

produzir textos; são necessários empenho e incentivo para tais objetivos serem 

alcançados.  

Além da remição pela presença na sala de aula, o sistema semiaberto oferece 

ao estudante a possibilidade de obter remição por leitura, quando eles são 

convocados à leitura de livros para posterior produção dos gêneros textuais resumo e 

resenha, quando o professor aproveita para dar dicas e orientações para a produção 

desses gêneros. O sistema prisional oferece ainda a remição pelo trabalho; 

normalmente, poucos têm acesso a esse benefício, já que os critérios são os mais 

diversificados e há interferências de várias ordens, às vezes até dos “chaveiros” ou 

de algum policial penal para obtenção de tal benesse. 

Considerando essas questões, as temáticas dos textos trabalhados em sala de 

aula devem fazer sentido ao estudante, para tanto, o professor procura trazer 

situações que envolvam o cotidiano do apenado. Temas como direitos humanos, 

saúde, hábitos de higiene, relações interpessoais, empatia, solidariedade, 

preconceitos das mais diversas ordens passam a ser discutidos nas aulas por meio 

da leitura de textos. 

Como prática normal nas salas, promove-se a exibição de filmes e vídeos para 

atrair a atenção dos estudantes às aulas. Os filmes, devidamente selecionados, 

abordam temáticas de interesse do estudante, que atendam aos propósitos dos 

professores, embora se perceba por parte dos apenados uma predileção por filmes 

mais violentos, o que é normalmente rechaçado, considerando que foge ao que 

normalmente se quer discutir enquanto momento pedagógico. 

Todos os fatos apontados nos levam à clareza do quão difícil é, para 

professores e alunos, consolidar um processo de ensino e aprendizagem significativo. 

O sistema prisional tem características que, naturalmente, dificultam a aprendizagem 

dos privados de liberdade, revelando a necessidade de somar esforços para a 
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implantação de uma educação que seja cada vez mais crítica, reflexiva e 

emancipatória. 

A seguir, discutimos sobre alguns princípios teóricos e pedagógicos que 

subjazem a educação em contexto prisional. 

 

3.2 Princípios teórico-pedagógicos da educação prisional: breves 
considerações 

 

Relembrando o surgimento dos primeiros episódios de interesse acadêmico 

voltados para a educação no sistema prisional e o surgimento do objeto de pesquisa 

deste trabalho, recorro à obra de Paulo Freire (1998), em que os educadores e 

educandos aprendem, apesar das diferenças envolvidas, que a educação se dilua na 

experiência fundamental da aprendizagem, e só esta condição nos leva a uma 

perspectiva ética na prática da função educativa.  É isso que significa.  

As preocupações iniciais relativamente a esse tema surgiram do contato com 

estudantes em situação de privação de liberdade. Os estudantes, em momentos de 

dificuldades e extrema tensão na prisão, ensinaram-me o significado mais amplo de 

tolerância para a vida humana. Ao mesmo tempo, questionámos orientações 

importantes que ajudam a garantir a educação para todos, especialmente os pobres 

e marginalizados. 

Como aponta Freire (1998): 

 

A consciência do mundo e a consciência de si como um ser inacabado 
necessariamente inscrevem o ser consciente de sua inconclusão num 
permanente movimento de busca. Na verdade, seria uma contradição se, 
inacabado e consciente do inacabamento, o ser humano não se inserisse em 
tal movimento. É neste sentido que, para mulheres e homens, estar no mundo 
necessariamente significa estar com o mundo e com os outros. Estar no 
mundo sem fazer história, sem por ela ser feito, sem fazer cultura, sem “tratar” 
sua própria presença no mundo, sem sonhar, sem cantar, sem musicar, sem 
pintar, sem cuidar da terra, das águas, sem usar as mãos, sem esculpir, sem 
filosofar, sem pontos de vista sobre o mundo, sem fazer ciência, ou teologia, 
sem assombro em face do mistério, sem aprender, sem ensinar, sem ideias 
de formação, sem politizar não é possível. (Freire, 1998, p. 64) 
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Isso nos dá a ideia de que nada neste mundo está acabado, de que estamos 

em constante transformação, e que, enquanto educadores, temos o papel primordial 

de guiar nossos educandos para um caminho crítico, reflexivo, consciente e dialógico 

sobre seu papel na sociedade, de transformação e pertencimento moral e ético.  

Dessa forma, o autor aponta que ser cidadão significa que uma pessoa goza 

dos direitos civis e políticos do Estado, e esta cidadania está relacionada com o 

estatuto de cidadania, o direito de exercer direitos e assumir deveres (Freire, 1998). 

Segundo Freire (1998), os princípios éticos estão relacionados à natureza 

humana porque a educação de conteúdo não pode ser feita independentemente da 

educação moral dos alunos. Ensinar significa, portanto, treinar, testemunhar e viver a 

experiência de ensinar com cortesia e seriedade. A menos que nos entendamos como 

sujeitos éticos, não podemos pensar em nós mesmos como agentes de investigação, 

de decisões, de rupturas, de escolhas, de mudança histórica. 

Nesse sentido, pode violar um princípio ético, mas não é uma virtude. É 

impossível um sujeito ético viver sem estar permanentemente exposto a violações 

éticas. O sistema prisional brasileiro tem má reputação pelo propósito para o qual foi 

criado: a reabilitação de indivíduos. 

Isto também pode ser visto nos relatos dos meios de comunicação social, que 

mostram um sistema sobrelotado e com falta de recursos materiais e humanos, e falta 

de condições humanas para aqueles que servem, resultando na ausência de 

intervenção dos Comités de Direitos Humanos, com punição que restringe a liberdade. 

Conforme Assis (2007), a ideia de administrar penas privativas de liberdade 

deve basear-se em princípios de humanidade, e qualquer forma de punição 

desnecessária, cruel ou degradante é inerentemente desumana e viola os princípios 

da legalidade. Segundo Tavares e Menandro (2004), as prisões brasileiras servem 

como mecanismo de formalização da exclusão já existente para alguns indivíduos, 

por exemplo, por meio de certificados de exclusão autenticados e assinados. Fazem-

no não só à luz da atual situação precária nas prisões, mas também da situação 

precária em que se encontram antes do seu encarceramento, a maioria dos quais 

provêm de grupos caracterizados pela exclusão. 

Com o passar dos anos, as prisões tornaram-se cada vez mais superlotadas e 

cada vez mais punições foram aplicadas em retaliação pelos danos sofridos por uma 
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pessoa em consequência de um crime cometido. Uma vez proferida a sentença, o 

sistema de justiça criminal deve proteger não só a liberdade do condenado, mas 

também a falta de condições pessoais e materiais, de defesa legal e de condições 

sociais consagradas na Constituição Federal. 

Nesse sentido, a educação é importante para a recuperação, mas muitos 

reclusos têm baixos níveis de escolaridade. Uma proporção significativa de pessoas 

não possui competências básicas de leitura e escrita. Este baixo nível de educação 

tem impacto nas suas vidas e pode contribuir para a criminalidade. É por isso que 

programas e projetos educacionais nas prisões são tão importantes para dar 

confiança às pessoas encarceradas. 

A partir deste ponto, apresentamos a consciência como uma abordagem crítica 

da realidade. Segundo Freire (1979), ela se tornará uma forma de estar no mundo, ou 

uma forma de mudar o mundo, que caracteriza o ser humano. Este mundo da 

consciência não é uma criação, mas algo elaboradamente construído pelos humanos 

(Freire, 2005). Independentemente do lugar que ocupa ou pertence atualmente, a 

pessoa se vê como um ser social e histórico capaz de pensar, comunicar, transformar, 

criar e sonhar. 

A educação de massa visa transformar sujeitos em sujeitos políticos, é negada 

ao recluso a sua identidade como pessoa e a educação que deseja não deve limitar-

se a situações puramente formais. Cunha (2010) argumenta que essa educação 

começa por meio de práticas globais, famílias e grupos populares. Dessa forma, a 

teoria de Paulo Freire encontra uma dimensão pedagógica e política muito moderna 

e necessária.  O autor identifica os três conceitos mais comuns de educação de 

massa. 

O primeiro visa à alfabetização de jovens e adultos em ambientes escolares 

formais. Seu caráter transformador se dá como bidimensional em um espaço informal. 

Silva (2004) defende que, nesta vertente, trata-se de criar condições favoráveis à 

reconstrução do ser humano na e com a sociedade, ou, no caso dos presos, à sua 

reconstrução. 

Em contraste com a educação de massa, Paulo Freire nos apresenta o que 

chamou de educação bancária. Lá o professor sabe tudo, os alunos não sabem nada, 

só o professor fala, o professor é sujeito do processo educativo e o aluno é apenas 
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objeto da educação. É o ato de acumular, preservar e arquivar o conhecimento do 

educador aos alunos (Freire, 2008). O que podemos ressaltar é que educação não é 

apenas acúmulo de conhecimento. O autor observa que a educação de adultos 

dificilmente incentiva os alunos a se envolverem criticamente com a realidade. O ponto 

de partida para a educação de adultos, no caso especial das pessoas privadas de 

liberdade, pode, portanto, ser considerado o próprio conhecimento da (re)educação. 

Segundo Cunha (2010), aprender é fazer com que alguém faça algo que antes 

pensava que não sabia, mas depois perceber que estava no evento. Consciência 

significa que se aprende a aprender. 

Ademais, em seu estudo sobre escolas prisionais, Onofre (2007) afirma que as 

escolas devem ampliar seus conhecimentos para resistir aos processos de perda que 

resultam em pessoas privadas de liberdade cumprindo pena na prisão. A escolaridade 

obrigatória, que visa mudar o modo de vida de uma pessoa, não pode nem deve 

pretender ser um meio de cidadania. A educação não deve servir como medida de 

punição, mas como medida apesar da punição. Concordamos com Freire (1996) que 

a educação é um ato de amor e, portanto, um ato de coragem. 

Continuando com estes argumentos, o autor defende que a educação surge da 

relação do homem com a realidade, surge do estar com e na realidade, e que surge 

do estar dentro do seu mundo e acrescenta que ele próprio o fez (Freire, 1996). As 

pessoas presas permanecem numa situação social especial de isolamento forçado da 

sociedade até serem libertadas fisicamente. Por isso, essa realidade provisória e 

temporária deve primeiro ser problematizada para superar o estado de apropriação 

do conhecimento e poder compreender a relação existente entre a educação e a 

emancipação humana (Rodrigues, 2018). 

Segundo essa ideia, a privação de liberdade imposta à escolarização formal 

não “os incapacita; pelo contrário, esses sujeitos trazem para o ambiente escolar uma 

miríade de saberes e saberes importantes, que foram adquiridos e construídos ao 

longo da vida (Araújo et al, 2017, p. 13). Por outras palavras, a educação para a 

liberdade é um pré-requisito para a vida democrática. 

Sob o mesmo aspecto, Rios (2001) considera a ética como um caráter reflexivo 

e não normativo, que se configura como uma escolha, quando o indivíduo avalia não 

apenas segundo os valores que lhe são colocados, mas leva em consideração a 

perspectiva de realização do bem comum. Nesse caso, a perspectiva ética se constrói 
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na vida coletiva e na formação da cidadania. Para o autor, “é tarefa dos professores 

contribuir com seu trabalho para essa formação. Eles o farão, se sua ação se realizar 

continuamente na direção da competência, na articulação dialética das dimensões 

dessa competência” (Rios, 2001, p. 22). 

Compreende-se que, como aponta Onofre (2007), é papel do educador, por 

diálogo junto ao educando, compreender sua história, entender sua realidade social 

vivida e atual, estabelecendo uma relação crítico-reflexiva que leve o educando 

privado de liberdade a se reconhecer enquanto protagonista de sua história e que lhe 

possibilite adotar recursos que lhe assegurem sua reinserção social, do modo mais 

sólido e crítico possível. Nesse sentido, a educação lhe oferecerá a possibilidade de 

se relacionar com outros, além de favorecer a desconstrução da identidade de sujeito 

criminoso. São esses princípios pedagógicos que devem subjazer a educação para 

estudantes privados de liberdade, visando a um processo de ensino-aprendizagem 

significativo, crítico, reflexivo, libertador e emancipatório. 

 

3.3 Multiletramentos no contexto da educação prisional 

 

O advento cada vez mais presente das tecnologias digitais tem mudado de 

maneira expressiva a relação da educação com o domínio dessas tecnologias nas 

práticas sociais. Há, sem sombra de dúvidas, a necessidade de a escola trazer para 

os seus domínios uma nova forma de visão acerca de letramento, qual seja, um 

letramento que contemple a interação que se tem hoje por meio das mídias. A escola 

precisa, a partir dos recursos multimidiáticos, rediscutir os conceitos de aprendizagem 

e repensar suas práticas, incluindo os multiletramentos como forma de pensar 

aprendizagens a partir dos recursos que as tecnologias oferecem. Além dos aspectos 

da multiplicidade de recursos oferecidos pelas novas mídias, a escola precisa 

também, em seu espaço, valorizar aquelas que se encontram em seu entorno. A esse 

respeito, García Canclini (2008) destaca: 

 

[...] o que hoje vemos à nossa volta são produções culturais letradas em 
efetiva circulação social como um conjunto de textos (híbridos) de diferentes 
letramentos (vernaculares e dominantes), de diferentes campos (ditos 
popular/erudito/de massa). (García Canclini, 2008, p. 302-309 apud Rojo, 
2012, p.13) 
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Inferem-se dessas colocações as multiplicidades de cultura das nossas 

sociedades. Entretanto, a escola escolhe a cultura que quer valorizar; ou seja, a 

cultura dominante, relegando às demais o desprezo e pouco caso. Nesse sentido, a 

escola precisa abraçar as diversas culturas, os multiletramentos sociais e históricos. 

Dentro de uma perspectiva de trabalho com os multiletramentos e aqui já 

apontamos também para a multiculturalidade, como uma escola dentro de um sistema 

prisional pode discutir multiletramentos? Há, sem sombra de dúvidas, no espaço 

carcerário, uma multiplicidade de histórias, de vivências, de privações e abandonos. 

Não se pode esquecer das origens e da cor da pele dos que superlotam os presídios 

brasileiros, homens pretos, pardos e pobres. Mas que culturas esses homens trazem 

consigo? Como explorar a multiplicidade cultural dentro do sistema carcerário? Num 

ambiente cercado por dificuldades das mais diversas ordens, e, diga-se de passagem, 

sem qualquer recurso tecnológico, como trabalhar os textos sob a ótica dos 

multiletramentos? 

Para Lima e Freitas (2021), 

 

A educação nas prisões, além de desenvolver as habilidades de leitura e 
escrita, pode ser uma forma de controle da população carcerária e também 
de construção de cidadania e preparação para reinserção socioeconômica, 
porém é necessário refletir sobre os mesmos para além dessas perspectivas. 
(Lima; Freitas, 2021, p. 4) 

 

As escolas inseridas em unidades prisionais devem se preocupar em explorar 

o universo cultural de seus estudantes, tão diferentes, vindos de tantos lugares e com 

histórias de vida distintas, marcadas pelo universo criminal, ao qual, de alguma forma, 

entraram ou foram jogados. Apesar de tudo, seres humanos; e, como humanos, cabe 

à escola, de forma consciente e ética, buscar reintegrar esses sujeitos a um meio 

social melhor do que aqueles que entram no cárcere. E isso vai exigir, por parte da 

escola em contexto prisional, uma educação pautada na ética e no respeito aos 

direitos humanos desses indivíduos. 

A esse respeito, Rojo (2012) aponta para a necessidade de formar um aluno 

ético e democrático, crítico e isento de preconceitos e a ser multicultural em sua 

cultura. Assim, complementando o pensamento da autora, a escola precisa trabalhar 
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um letramento crítico, ainda mais quando essa escola está inserida no ambiente 

prisional e tem como público estudantes jovens, adultos e idosos privados de 

liberdade. Como então implementar um trabalho voltado aos multiletramentos para 

esse público? 

Para desenvolver um trabalho voltado aos multiletramentos é preciso, 

principalmente, que o professor faça escolhas quanto ao que pode e o que deve ser 

ensinado, selecionar gêneros de textos que atendam às expectativas dos estudantes 

privados de liberdade, bem como que valorize sua cultura e seu contexto social. Para 

tanto, a escolha dos gêneros a serem trabalhados em sala deve contemplar os textos 

que circulam no ambiente do sujeito em cárcere, ainda que esses gêneros não sejam 

valorizados socialmente, já que, de certa forma, expressam um ambiente carregado 

de preconceitos. 

Ainda assim, cabe ao professor, preocupado em desenvolver proficiência em 

produção textual, a opção por um letramento crítico, que possibilite ao estudante 

envolvido perceber-se enquanto ser humano e saber que uma nova vida fora do crime 

é possível. As escolhas dos gêneros a serem trabalhados na escola devem primar por 

aqueles que circulam no universo do estudante privado de liberdade, para que esse 

estudante se sinta, de certa forma, incluído. Dentro do universo de gêneros que podem 

fazer parte do repertório dos estudantes e do professor nas turmas de EJAI prisional, 

podem ser utilizados textos tais como: cartas, bilhetes, imagens, grafite, pichos, tatoo, 

relatos pessoais, fichas de busca e outros que façam parte do universo do sistema 

prisional, pois a partir desses gêneros de texto haverá um maior envolvimento do 

estudante nas atividades propostas. Todos esses gêneros de texto remetem ao 

universo do cárcere e estabelecem estreita relação com as culturas dos sujeitos 

privados de liberdade. 

Além disso, todos os gêneros de texto citados anteriormente, embora não 

façam uso das mídias digitais, são multimodais, pois exigem alguns recursos tais 

como desenhos, uso de determinadas letras, uso de maiúsculas, cores, dentre outros. 

Assim, esses gêneros de texto permitem ao professor explorar tanto os recursos 

multissemióticos, quanto os multiletramentos, remetendo à cultura dos estudantes 

envolvidos. 

Em relação aos aspectos da produção textual, que gêneros dão conta da 

necessidade do estudante privado de liberdade de expressar seus sentimentos?  
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Constantemente, nas produções textuais, procura-se revisitar temáticas que 

interessem a esse estudante e despertem o desejo e a vontade de escrever. Muitas 

vezes essa atividade se revela infrutífera, especialmente em alguns dias da semana, 

exemplificando-se a segunda-feira, dia no qual os estudantes alegam “ressaca” do fim 

de semana, quer seja pela entrega a bebedeiras, já que têm os encontros familiares, 

quer seja por conta de terem passado todo o fim de semana na pista, local onde são 

obrigados a ficarem aqueles que não têm visitas familiares e/ou íntimas. Há também 

a sexta-feira, quando a frequência dos estudantes cai consideravelmente, quando eles 

passam por certa apatia, visto que há uma dispersão por conta da ansiedade pelos 

dias de visita, ansiosos alguns porque irão receber, e outros angustiados por saberem 

que não receberá. Esses, naturalmente, cairão nos famosos “castelos”. 

Outra atividade que consideramos de importância significativa é a leitura de 

paradidáticos com posterior produção de resenhas ou análise das obras lidas, 

atividade feita oralmente. Em alguns dias da semana, são solicitados aos estudantes 

que produzam os seus relatos pessoais, gênero adotado para o nosso trabalho de 

pesquisa. São solicitados que os estudantes se concentrem e, a partir daí, comecem 

a refletir sobre os dias no sistema prisional, quando é solicitado que eles falem sobre 

o seu cotidiano, tanto na escola quanto fora dela. Nesses momentos, os apenados 

ficam livres para colocarem no papel seus momentos de reflexão e sentimentos. 

Nesse viés, a escola trabalhará sempre no respeito às diversidades e não 

somente numa visão de valorização apenas da cultura que já é valorizada 

historicamente, dando vez e voz a outros personagens, a outras ideologias que não 

somente a dominante. 
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CAPÍTULO IV 
NARRANDO HISTÓRIAS DE VIDA: O GÊNERO RELATO PESSOAL 

 

 Neste capítulo, apresentamos algumas noções sobre gênero textuais e 

caracterizamos o gênero relato pessoal, objeto deste estudo. Assim, inicialmente, 

trazemos alguns autores para o centro de um debate sobre o ensino de língua 

portuguesa na educação básica na perspectiva da leitura e da produção de gêneros 

textuais para os multiletramentos. Por fim, exploramos as características e elementos 

constituinte do gênero relato pessoal. 

 

4.1 Gênero textuais: algumas considerações 

 

De forma consciente ou inconsciente, todos os dias, em todas as ações 

humanas, fazemos uso de gêneros textuais, quer sejam orais ou escritos. Da lista de 

compras à mensagem de Whatsapp (digitada ou por áudio), os gêneros de texto nos 

acompanham. São os domínios que temos acerca deles, de forma sistematizada ou 

não, que vão nos ajudar na interação com o outro; é pelo uso dos gêneros que a 

interação se efetiva. 

De Aristóteles até os dias atuais, a noção de gênero sofreu bastantes 

alterações. Para Marcuschi (2004), todo gênero está envolto em linguagem. Já em 

Bakhtin (1979), o gênero é apresentado como um enunciado de natureza histórica, 

sociointeracional, ideológica e linguística relativamente estável. Observe-se que o 

autor chama a atenção para o relativamente estável, o que Bazerman (1994) parece 

compactuar quando afirma que, embora se queira classificar os gêneros como 

categorias duradouras, essa afirmação seria reducionista. 

Para Marcuschi (2011), não se pode conceber os gêneros como modelos 

estanques nem como estruturas rígidas, mas como formas culturais e ações 

cognitivas de ação social corporificadas de modo particular na linguagem. Os gêneros 

são, assim, entidades dinâmicas. Ainda para o autor, os gêneros devem ser vistos na 

relação com as práticas sociais, os aspectos cognitivos, os interesses, as relações de 

poder, as tecnologias, dentre outros fatores. Isso não quer dizer, no entanto, que as 
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escolhas feitas no uso do gênero são arbitrárias. Há restrições, segundo o autor, sob 

diferentes pontos, quer sejam da ordem do léxico, do grau de formalidade, dentre 

outros aspectos a considerar. 

De modo complementar, o estudioso Bazermann (1994, p. 38) defende que os 

“gêneros não são o que as pessoas reconhecem como gêneros a cada momento do 

tempo, seja pela dominação, institucionalização ou regularização. Os gêneros são 

rotinas sociais do nosso dia a dia”. Essa afirmação constata o quanto os gêneros de 

texto estão atrelados à vida cotidiana e ao funcionamento da língua nas relações 

interacionais. 

O gênero textual, para Travaglia (2007, p. 183), “se caracteriza por exercer uma 

função sociocomunicativa específica, estas funções sociais, embora ‘pressentidas’ e 

vivenciadas, não são de fácil explicitação”. O autor chama a atenção para a questão 

da terminologia quanto aos gêneros. Sua visão se opõe àquela defendida por Bakhtin, 

que aponta os “gêneros como discursivos”, enquanto Travaglia aponta para os 

gêneros como “categorias de textos”. 

Amy Devitt (1997, p. 25 apud Marcuschi, 2011, p. 25) aponta o gênero como 

nossa “linguagem estândar, [...] o que, por um lado impõe restrições e padronizações, 

mas por outro, é um convite a escolhas, estilos, criatividade e variação”. Considerando 

os gêneros como entidades dinâmicas, Marcuschi (2011) chama a atenção para essa 

dinamicidade: 

 

[...] o gênero é essencialmente flexível e variável, tal como seu componente 
crucial, a linguagem. Pois assim como a língua varia, também os gêneros 
variam, adaptam-se, renovam-se e multiplicam-se. Em suma, hoje, a 
tendência é observar os gêneros pelo seu lado dinâmico, processual, social, 
interativo, cognitivo; evitando a classificação e a posturas estruturais. 
(Marcuschi, 2011, p. 19). 

 

Disso se conclui que não se pode ver os gêneros de texto como algo estanque, 

que os classifique como objetos simplesmente formais ou estruturais, visto que, como 

apontado, os gêneros são dinâmicos e plásticos. Ainda em relação à dinamicidade 

dos gêneros textuais, Marcuschi (2011) defende que eles: 
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[...] devem ser vistos na relação com as práticas sociais, os aspectos 
cognitivos, os interesses, as relações de poder, as tecnologias, as atividades 
discursivas e no interior da cultura. Eles mudam, fundem-se, misturam-se 
para manter sua identidade funcional, com inovação organizacional. 
(Marcuschi, 2011, p. 20) 

 

Continuando a discussão em torno das formas e apresentação dos gêneros, 

Marcuschi (2011) aponta: 

 

Em suma, os gêneros não são superestruturas canônicas e deterministas, 
mas também não são amorfos e simplesmente determinados por pressões 
externas. São formações interativas multimodalizadas e flexíveis de 
organização social e de produção de sentidos. Assim, um aspecto importante 
na análise do gênero é o fato de ele não ser estático nem puro. (Marcuschi, 
2011, p.20) 

 

Os gêneros de texto, buscando abarcar as necessidades interativas dos 

usuários da língua e dos momentos históricos e sociais, na busca de atender as 

necessidades desenvolvidas cotidianamente, apresentam-se sempre na esteira da 

dinamicidade. Os gêneros desenvolvem-se sempre como desdobramentos de outros 

gêneros já existentes, de acordo com os usuários da língua, como também 

relacionam-se ao momento histórico e social. 

Não é incomum que um gênero dê origem a outros, de acordo com a 

necessidade dos usuários e/ou de acordo com os recursos oferecidos pela língua ou 

o momento. Prova cabal disso são as mensagens de Whatsapp que substituem os 

antigos bilhetes. Há muitos outros gêneros que, com o tempo, sofreram modificações 

implementadas pelos usuários da língua. Com o advento das novas tecnologias, 

muitos gêneros foram surgindo, foram sendo reestruturados, apresentados em outros 

suportes. Isso nos mostra, como aponta Marcuschi (2011), o quanto os gêneros são 

dinâmicos, o quanto se adaptam aos momentos e vão sofrendo transmutações para 

adequação a determinados momentos históricos que atendam aos usuários da língua 

e suas necessidades.  

Ainda a esse respeito, vale observar o que Marcuschi (2011) afirma: 

 

[...] é bom salientar que, embora os gêneros não se caracterizem ou se 
definam por aspectos formais, sejam eles estruturais ou linguísticos, e sim 
por aspectos sociocomunicativos e funcionais, isso não quer dizer que 
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estejamos desprezando a forma. Pois é evidente, como se verá, que em 
muitos casos são as formas que determinam o gênero e, em outros tantos, 
serão as funções. Contudo, haverá casos em que será o próprio suporte ou 
ambiente em que estão os textos aparecem que determinam o gênero 
presente. (Marcuschi, 2011, p. 22). 

 

Isso leva à conclusão clara que, mudando o suporte no qual o texto estiver 

inserido, muda-se também, algumas vezes, o próprio gênero. O autor utiliza o exemplo 

de um artigo científico que, ao ser colocado em outro suporte, sofre, 

consequentemente, mudança de gênero textual. Pelo que se vem apresentando até o 

momento, e de acordo com (Bakhtin, 1997, p. 33), os gêneros não podem ser olhados 

apenas por suas características linguísticas, mas serem observados enquanto 

atividades sociodiscursivas e ligadas a fatores sócio-históricos. 

Outra discussão que devemos levar em consideração é se há diferença entre 

gênero textual e gênero discursivo. Embora pareça, a princípio, ser apenas uma 

questão de adjetivação, o problema que se instala é da seguinte ordem: os gêneros 

são gêneros textuais ou gêneros discursivos? Bezerra (2022, p. 40) aponta para os 

gêneros “como fenômenos sociocognitivos, interacionais, históricos, e culturais da 

linguagem caracterizados por uma relação indissolúvel com o texto em suas variadas 

tipologias e com o discurso em diferentes domínios discursivos”. Para o autor, a 

discussão em torno da classificação de gêneros, se discursivos ou textuais, serve 

mais como complementar do que excludente, autoexcludente ou autossuficientes. 

Swales (2004, p. 40) questiona se existe algo como a “melhor teoria” de 

gêneros ou uma teoria de gêneros de “tamanho único”, adequada a todas as 

circunstâncias. Mas o próprio Bezerra aponta que a resposta é negativa e completa: 

“[...] bem fazemos nós, no contexto da pesquisa brasileira, se continuarmos a cultivar 

a mestiçagem e não o purismo teórico em nosso trabalho com os gêneros” (Bezerra, 

2022, p. 40). Ainda para ele, os gêneros são tanto discursivos quanto textuais, pois se 

colocam entre o texto e o discurso. Assim, a complexidade do fenômeno do gênero 

não se pode explicar por uma visão reducionista entre ser apenas texto ou apenas 

discurso; ou seja, como apontado anteriormente, eles se complementam. 

Ainda em relação a tais definições, Bezerra (2022, p. 41 – grifos originais) 

assinala diferenças entre mais de uma corrente teórica: “Bakhtinianos fazem questão 

de afirmar os gêneros como ‘discursivos’, interacionistas como ‘sociodiscursivos’ e 
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parte dos linguistas textuais preferem os gêneros como ‘textuais’”. Assim, os gêneros 

não devem ser reduzidos a essa dualidade, pois os gêneros são de uma complexidade 

maior. Bezerra (2022) completa ainda: 

 

[...] o gênero não é uma espécie de departamento do texto ou do discurso, 
mas uma categoria específica da linguagem, de estatuto próprio, ainda que 
intimamente relacionado com aqueles conceitos. Gênero, texto e discurso 
são noções inter-relacionadas, mas de modo algum idênticas ou subsumidas 
uma pela outra. (Bezerra, 2022, p. 43). 

 

Como se tem visto até o momento, os gêneros não são apenas formas e isso, 

segundo Bezerra (2022, p. 18), “já é consenso em qualquer abordagem teórica nos 

estudos contemporâneos”. Ainda assim, o autor aponta que a redução dos gêneros a 

fórmulas ou estruturas não é infrequente e cita a tríade bakhtiniana: forma 

composicional, conteúdo temático e estilo. “O problema dessa definição é que ela, 

isoladamente, vai muito pouco além do texto, se é que vai. Tudo aí é muito imanente, 

muito superficial, para fazer justiça à complexidade do gênero.” (Bezerra, 2022, p. 20). 

Dessa forma, o autor chama a atenção para que se incluam vários outros aspectos 

além do manifesto na superfície textual, no co-texto. 

Acerca da tese de que o gênero não é apenas forma, Bazerman (2006, p. 30) 

define: 

 

Os gêneros não são apenas formas. São formas de vida, modos de ser. São 
frames para a ação social. São ambientes para a aprendizagem. São os 
lugares onde o sentido é construído. Os gêneros moldam os pensamentos 
que formamos e as comunicações através das quais interagimos. Os gêneros 
são os lugares familiares aos quais nos dirigimos para criar ações 
comunicativas inteligíveis uns com os outros e são os modelos que utilizamos 
para explorar o não-familiar. (Bazerman, 2006, p. 30) 

 

Nesse sentido, os gêneros textuais são lugares de interação social em busca 

de sentidos. Lugares que usamos para criar sentidos na busca pela interação com o 

outro, observando o contexto social e histórico no qual nos inserimos. Dessa maneira, 

todo o nosso viver e nosso comunicar se dá por meio de gêneros. 

Em se tratando do ensino, é válido defender a importância da diversificação 

dos gêneros na sala de aula. A Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2017) sugere 
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a efetivação de situações didáticas de leitura com foco na diversidade de gêneros 

discursivos, efetivando um processo de abordagem e de reflexão em face de suas 

características e função sociocomunicativa. De acordo com o documento, a escola 

deve “considerar a diversidade de gêneros escritos, orais e multissemióticos [...] nas 

práticas de leitura, escuta e produção propostas” (Brasil, 2017, p. 516). Fica claro, 

pelo documento, que se pretende uma elevação do grau de multiletramentos, 

contribuindo, dessa forma, para a ampliação de leitura e produção de textos, tornando 

o estudante mais próximo da proficiência almejada pela escola. 

Em vista disso, Schnewly e Dolz (2004, p. 71) afirmam: “o gênero é que é 

utilizado como meio de articulação entre as práticas sociais e os objetos escolares, 

mais particularmente no domínio do ensino da produção de textos orais e escritos”. 

Ainda em relação aos gêneros textuais, necessários se faz que a língua seja vista 

como “língua viva, constituída e construída no discurso dos interlocutores e 

condicionada a transformações históricas e sociais, aprendizagem ativa e significativa 

do conhecimento, vinculada às esferas de inserção social e interpessoal do aprendiz” 

(Almeida, 2000, p.128). Ou seja, a língua está diretamente associada às atividades 

humanas, “cujas categorias observáveis – gêneros do discurso – modificam-se no 

tempo e estão intimamente ligadas ao contexto social e cultural em que ocorre” 

(Almeida, 2000, p.129). 

A partir das transformações ocorridas no campo da linguística, que trouxeram 

aos nossos dias uma visão de língua não mais vista como algo estático, mas como 

algo em mutação constante, visto numa relação interativa, socio-discursiva e 

contextualizada, o trabalho com os gêneros textuais é fundamental para o ensino da 

língua na perspectiva de dotar o estudante de proficiência leitora, ouvinte e produtor 

de textos de forma crítico-reflexiva.  

Aqui, vale uma reflexão acerca da prática escolar em relação aos gêneros de 

texto como objeto de ensino. Passou-se a explorar os gêneros não como instrumento 

de ação e de interação na interlocução, mas como objeto de ensino que limita o estudo 

dos gêneros aos seus aspectos estruturais. “treinando” o estudante à produção de 

gêneros como formas fixas de texto. Bezerra (2017) condena essa visão ao afirmar 

que os gêneros não podem ser “reduzíveis” a uma forma estrutural, já que os gêneros 

vão muito além desse reducionismo. Corroborando essa visão, Bhatia (1999, p. 45) 
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argumenta que “também é necessário considerar (os participantes ou as comunidades 

discursivas), os propósitos comunicacionais, dentre outros aspectos”. 

Ainda sobre o trabalho com gêneros textuais na escola, Bezerra (2022, p. 51) 

afirma: “o foco do ensino de língua é o desenvolvimento de habilidades relativas à fala 

e a escrita, em interação com outras linguagens, e o gênero entra como estratégia 

para facilitar esse desenvolvimento e não para substituí-lo”. Assim, o autor chama a 

atenção para o fato de que se não são os gêneros o foco de aprendizagem, essa 

deveria basear-se em desenvolver habilidades de leitura, escuta, escrita e fala, sendo 

os gêneros mobilizadores para tais fins. Ainda para Bezerra (2022): 

 

[...] o foco do ensino deixa de ser este ou aquele gênero específico e passa 
a ser o processo dinâmico pelo qual o estudante lança mão de seus 
conhecimentos prévios e de suas experiências anteriores com outros 
gêneros, de modo que esses conhecimentos e experiências possam ajudá-lo 
no enfrentamento da tarefa atual. (Bezerra, 2022, p. 46) 

 

A proposta da BNCC (2017) aponta para o trabalho sistemático com os mais 

diversos gêneros de texto, esse trabalho deve formar estudantes capazes de agir 

socialmente usando a língua em uma dimensão histórica e sociointeracionista. 

Entretanto, quando o documento propõe abordar os gêneros textuais, apresenta como 

se essa prática fosse a tábua de salvação, como se o ensino dos gêneros fosse o 

único motivo das aulas de língua materna. Em relação a essa questão, Bezerra (2022) 

indica que, ao ensinar os gêneros de modo explícito, cria-se, na verdade, um 

simulacro de texto, fora do contexto de uso. Dessa forma, o ensino dos gêneros deve 

fazer parte da vivência dos estudantes, o desenvolvimento das habilidades de escrita 

deve contemplar o que o aprendiz vivencia fora dos muros da escola, no seu dia a dia 

e de acordo com suas necessidades comunicativas e interacionais. 

Complementar a isso, vale salientar que “a língua é tida como uma forma de 

ação social e histórica que, ao dizer, também constitui a realidade, sem, contudo, cair 

num subjetivismo ou idealismo ingênuo” (Marcuschi, 2010, p. 23). Assim é que “os 

gêneros textuais se constituem como ações sociodiscursivas para agir sobre o mundo 

e dizer o mundo, constituindo-o de algum modo” (Marcuschi, 2010, p. 23). 

As posições assumidas até aqui indicam que o ensino com o gênero não pode 

ser legitimado como prática de sala de aula em que se esteja treinando com o 
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estudante as formas estruturais de apresentação dos gêneros, mas o trabalho deve 

ser no sentido de fazer com que o aluno perceba que os gêneros fazem parte das 

interações sociais. 

A seguir, tratamos da caracterização do gênero objeto deste estudo: relato 

pessoal. 

4.2 O gênero relato pessoal: definição e características 

 

 Para Schnewly e Dolz (2004), 

 

Do ponto de vista do uso e da aprendizagem, o gênero pode ser considerado 
um mega instrumento que fornece um suporte para a atividade nas situações 
de comunicação e uma referência para os aprendizes. (Schnewly; Dolz, 2004, 
p. 64-65) 

 

Em adição, e retomando o que já foi dito na seção anterior, Marcuschi (2008) 

argumenta que os gêneros de texto são encontrados em nosso cotidiano e guiam 

nossas atividades sociocomunicativas. Esses gêneros da vida diária norteiam nossas 

ações no mundo, nossas interações com o outro, atingindo nossos propósitos 

comunicacionais e interativos. O autor aponta ainda para a impossibilidade de haver 

comunicação verbal se não por meio de textos, e esses se apresentam por meios de 

gêneros. Nas palavras do linguista: “toda a manifestação verbal se dá sempre por 

meio de textos realizados por algum gênero” (Marcuschi, 2008, p.154). 

Também os Parâmetros Curriculares Nacionais (Brasil, 1988) colocam os 

gêneros textuais no centro das atividades de leitura, compreensão e produção de 

textos, quer sejam orais e/ou escritos, destacando: 

 

Todo texto se organiza dentro de determinado gênero em função das 
intenções comunicativas, como parte das condições de produção dos 
discursos, as quais geram usos sociais que o determinam. Os gêneros são, 
portanto, determinados historicamente, constituindo formas relativamente 
estáveis de enunciados, disponíveis na cultura. São caracterizados por três 
elementos: conteúdo temático, construção composicional e estilo (Brasil, 
1998, p.21-22). 
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Em consonância com essas orientações e a visão de texto apresentada, o 

professor de língua portuguesa não deve, em sua prática pedagógica, abrir mão do 

trabalho com gêneros textuais. Aqui, chamamos a atenção para o uso do gênero não 

como forma didática estrutural, mas o trabalho significativo e contextualizado. Nesse 

sentido, a Base Nacional Comum Curricular aponta a importância de adquirir 

 

[...] os conhecimentos sobre os gêneros, sobre os textos, sobre a língua, 
sobre a norma-padrão, sobre as diferentes linguagens de forma a sempre 
relacionar os textos a seus contextos de produção e o desenvolvimento de 
habilidades ao uso significativo da linguagem. (Brasil, 2017, p.65). 
 

Assim, a escolha de um gênero específico a ser trabalhado deve, 

necessariamente, levar em consideração os valores, crenças e saberes ligados a cada 

gênero e, especialmente, ao contexto socio-histórico e discursivo no qual esse texto 

circulará. Tendo isso em vista, passamos a caracterizar o gênero relato pessoal, 

objeto de estudo deste trabalho, uma vez que ele possibilita aos estudantes privados 

de liberdade expressar sentimentos e narrarem suas vivências no cotidiano no 

cárcere, aproximando-se, dessa forma, das experiências de vida e do contexto cultural 

em que esses alunos estão inseridos. 

Nessa ordem, dentro de uma unidade prisional, trabalhando com estudantes 

privados de liberdade, e no mais das vezes afastados das salas de aula por longos 

anos, o relato pessoal, por suas características narrativas, apresentando 

personagens, tempo, espaço, e principalmente como resgaste de memórias, surge 

como alternativa de implementação de um trabalho significativo a ser realizado com 

esse público específico. 

Tal gênero oportuniza ao estudante, usando a primeira pessoa do discurso, 

escrever suas memórias, relatar seus momentos, apontar suas dores e angústias no 

cárcere, de forma espontânea e informal como prevê o gênero em questão, bem como 

saber que vai ser lido e ouvido, tanto por seus pares, quanto pelo professor. Afora 

isso, o relato pessoal permite que o aluno se debruce sobre sua realidade de forma 

reflexiva, entendendo sobre o ambiente prisional, sobre a violência que é feita contra 

o seu corpo e a sua alma, servindo também como instrumento de denúncias contra a 

perpetração da violência cotidiana vivenciada por eles. 
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Para Oliveira e Rodrigues (2016), o estudante, no gênero relato pessoal, se 

coloca como protagonista no texto que produz, possibilitando ao professor, também, 

ter acesso ao universo do aprendiz, ouvindo suas frustrações, experiências, alegrias 

e dores. Além dessas questões, tal gênero possibilita ao docente uma visão mais 

ampla do seu público para, a partir daí, criar intervenções estratégicas no sentido de 

garantir uma aprendizagem efetiva e significativa de maneira contextualizada.  

Considerando o espaço no qual se encontra o discente privado apenado, o 

relato pessoal é uma abertura também para que esse estudante perceba o seu lugar 

social. Assim, os relatos pessoais permitem ao estudante privado de liberdade, 

excluído socialmente, muitas vezes abandonado pelos familiares e o próprio Estado, 

valer-se dos relatos pessoais para dizer tudo aquilo que deseja, o que quer e o que 

não quer que aflore. Nesse âmbito, o professor encontra no trabalho com o gênero 

relato pessoal uma excelente forma de incentivar a produção textual entre o público 

da unidade prisional. 

Ademias, o gênero relato pessoal contempla o que Marcuschi (2005, p. 19) 

afirma: “os gêneros textuais são fenômenos históricos, profundamente vinculados à 

vida cultural e social” (Marcuschi, 2005, p.19). Isso nos leva à conclusão de que os 

relatos de vida enquanto gênero trazem à tona situações favoráveis à construção de 

situações significativas, inclusive, despertando os interesses do leitor a determinadas 

situações que, por vezes, são desconhecidas do público, qual seja, a situação do 

cárcere. 

Assim, tal gênero, quando produzido pelos discentes, pode permitir a eles o 

fortalecimento de sua identidade, bem como uma reflexão sobre o seu universo, o seu 

estar no mundo, as suas perspectivas de liberdade e construção de uma nova 

identidade. No gênero relato pessoal, o estudante pode se situar e explorar suas 

experiências, bem como compartilhar os textos nos momentos de vivência com seus 

pares. Nas palavras de Aragão (2016, p. 15): “o gênero relato pessoal é uma forma 

mais adequada para promover a partilha de experiências”. 

O gênero relato pessoal permite ao estudante, além de outros aspectos, 

posicionar-se durante o processo de escrita, como também sentir-se induzido a 

escrever, já que, nesse gênero, poderá assumir sua identidade e divagar sobre os 

problemas que o angustiam. Dentro do sistema educacional no espaço carcerário, 

mais que em qualquer outro espaço de aprendizagem, é necessário que a escola 
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valorize e incentive a produção de textos no sentido de garantir aos privados de 

liberdade uma prática pedagógica envolvida com a justiça social, a busca por uma 

libertação das amarras da prisão, bem como, em todo processo, valorizar a bagagem 

social e as histórias que o privado de liberdade carrega consigo. Na escrita crítica 

proporcionada pelo gênero relato pessoal, o estudante ou denuncia ou percebe, por 

meio de seu texto, a relação de poder que vigora na sociedade; percebe-se também, 

sujeito capaz de transformar sua realidade. 

Nesse contexto, o professor problematizador e consciente de sua árdua tarefa 

deve buscar implementar uma pedagogia que não se paute em uma prática 

alienadora, mas que desenvolva no estudante a capacidade de refletir a sua situação 

histórica e social e o contexto no qual se encontra. Assim, ao educador consciente e 

crítico, cabe aproveitar situações de sala para criar processos significativos de 

aprendizagem, e o relato pessoal é um gênero textual que permite um 

aprofundamento na situação pessoal de cada estudante, permitindo observar a 

realidade na qual eles estão inseridos. 

O professor, especialmente aquele lotado em escola do sistema prisional, 

precisa abrir mão também da prática autoritária de correção. A produção do gênero 

relato pessoal é a tão sonhada oportunidade oferecida ao professor de criar um 

contexto para a produção escrita em sala. Nesses momentos de escrita do estudante, 

o professor deve se tornar apenas um observador e deixar fluir a produção textual, 

sem se preocupar com conteúdos e aspectos meramente gramaticais. Nesse sentido, 

concordamos com Nora (1992, 20) quando afirma que o gênero relato pessoal é um 

gênero de texto que se utiliza da memória, da sensibilidade de quem escreve “uma 

realidade tangível, e capturável,  às vezes menos, inscrita no espaço, no tempo, na 

linguagem, na tradição e de uma realidade puramente simbólica, prenhe de uma 

história”. 

O estudante privado de liberdade é um sujeito carregado de histórias, de 

narrativas e, nesse sentido, roga por um interlocutor, alguém que o escute com 

respeito e confiança. Nesse sentido, Geraldi (1993) argumenta muito bem: 

 
[...] considerando o aluno e cada um deles em particular como sujeito leitor 
ou como sujeito autor de seus textos, ser professor já não pode mais ser o 
exercício puro e simples da capatazia (ou o exercício da gerência). É ser do 
aluno um interlocutor ou mediador entre o objeto de estudos, (no caso, o 
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texto) e a aprendizagem que se vai concretizando nas atividades de sala de 
aula (Geraldi, 1993, p.112). 

 

Portanto, colocar-se como interlocutor do estudante é criar condições concretas 

de aprendizagem. O gênero textual relato pessoal é sempre um texto em construção, 

pois, a cada dia, surgem novas situações que podem ser relatadas. É, assim, uma 

possibilidade dada ao professor de ter sempre algo novo para ouvir ou ler. Os conflitos 

da cadeia são sempre renovados, “os castelos” sempre se alternam. 

No capítulo a seguir, apresentamos o percurso metodológico desta pesquisa. 
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CAPÍTULO V 
METODOLOGIA DA PESQUISA E PROJETO DIDÁTICO-INTERVENTIVO 

 

 Este capítulo tem como objetivo apresentar o percurso metodológico do estudo 

realizado, apontando o tipo de pesquisa e sua caracterização quanto à abordagem, à 

natureza, aos objetivos e aos procedimentos. Além disso, descrevemos o lócus que 

foi campo desta investigação, os participantes envolvidos e como ocorreu a formação 

do corpus. Por fim, apresentamos o quadro do projeto de letramento vivenciado na 

intervenção didático-pedagógico com estudantes da EJAI privados de liberdade. 

 

5.1 Percurso metodológico da pesquisa 

 

 Este estudo primou por abordar a pesquisa numa linha qualitativa, como aponta 

Godoy (1995), visto que esse modelo de pesquisa lida com fenômenos humanos não 

quantitativos, não se optando por números, mas por uma natureza interpretativa e 

descritiva. Para Gil (2017), a pesquisa qualitativa deve agir de forma racional e 

sistemática, visando resolver problemas e, seguindo essa linha, este trabalho teve 

função interventiva no sentido de solucionar ou colaborar com um problema 

identificado10, ou seja, fazer intervenções de forma a incentivar estudantes privados 

de liberdade e da modalidade EJAI prisional a produzirem textos. 

Nessa esteira, respeitamos o “caráter interativo entre os objetivos buscados 

pelos investigadores, suas orientações teóricas e seus dados empíricos” além do 

“envolvimento do pesquisador na situação pesquisada, ou com os sujeitos 

pesquisados” (Silveira; Córdova, 2009, p. 32). Nesse viés, a análise do corpus 

aconteceu com o intuito de investigar a implementação de um projeto de letramento 

em uma turma para jovens, adultos e idosos privados de liberdade a partir do gênero 

textual relato pessoal e suas contribuições para a formação do leitor e escritor no 

contexto prisional. 

 Com efeito, este trabalho se caracteriza por ser de natureza aplicada, pois 

“objetiva gerar conhecimentos dirigidos à aplicação prática” (Silveira; Córdova, 2009, 

 
10 A partir da prática docente e do cotidiano em sala de aula da EJAI prisional vivenciado pelo professor-
pesquisador deste trabalho. 
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p. 35), com objetivo interpretativo, uma vez que busca interpretar e atribuir significados 

à questão aqui proposta, e procedimento interventivo, considerando que “a pesquisa-

ação pressupõe uma participação planejada do pesquisador na situação problemática 

a ser investigada” e que “a reflexão sobre a prática implica em modificações no 

conhecimento do pesquisador” (Fonseca, 2002, p. 35). 

Este estudo se caracteriza ainda por adotar a oficina como metodologia de 

aplicação de um projeto de letramento com o gênero relato pessoal em sala de aula. 

O ciclo de oficinas pensado para a intervenção didático-pedagógica deste trabalho 

apresenta algumas estratégias que buscam a integração entre leitura e escrita no 

processo de ensino-aprendizagem, cuja realização pressupõe que professor e aluno 

exerçam papéis mútuos, sendo ambos responsáveis pelo desenvolvimento das 

habilidades de leitura e de produção escrita. Para tanto, o ciclo proposto se constitui 

de cinco oficinas, as quais oferecem aos estudantes participantes deste estudo 

subsídios para uma aprendizagem significativa a partir da leitura e da produção de 

relatos pessoais. Aqui, vale salientar que, embora aspectos essencialmente 

gramaticais, tais como construção de períodos e ortografia, surgiram ao longo das 

oficinas, esse não foi o foco do nosso estudo. Contudo, para suprir determinadas 

necessidades de aprendizagens dos estudantes, tais questões, quando surgiram ao 

longo das atividades, foram abordadas, ainda que brevemente. 

 Em suma, este trabalho se desenvolveu em algumas etapas. No primeiro 

momento, para compor a fundamentação teórica e metodológica, foram realizadas 

leituras de textos críticos e teóricos a respeito dos multiletramentos, da concepção de 

língua, texto e gênero textual que subjazem este estudo, bem como de princípios 

teóricos e pedagógicos para o ensino em turmas da EJAI e, sobretudo, com 

estudantes privados de liberdade. No segundo momento, foi vivenciado, na escola-

campo deste estudo, um projeto de letramentos, o qual contemplou um ciclo de 

oficinas com base no gênero textual relato pessoal com estudantes da EJAI do 

sistema prisional. No terceiro momento, realizamos a delimitação do corpus, bem 

como a análise e a interpretação dos textos coletados. 

 

 

 



79 
 

5.2 Participantes da pesquisa 

 Este trabalho foi realizado com estudantes de uma turma de EJAI (Educação 

de Jovens, Adultos e Idosos) do sistema prisional, cursando o módulo VII do ensino 

fundamental anos finais. As aulas funcionavam no horário noturno. A princípio, este 

estudo deveria ocorrer com um quantitativo de 25 (vinte e cinco) estudantes, número 

inicial de matriculados na respectiva turma. Todavia, durante o percurso do trabalho, 

por conta de problemas externos à escola, como transferências dos estudantes de 

unidades prisionais, abandonos, saídas para outros regimes, fomos perdendo alunos 

e passamos a trabalhar efetivamente com 12 estudantes, todos adultos e vinculados 

à escola, bem como sujeitos privados de liberdade da unidade PAISJ. 

 

5.3 Lócus da pesquisa 

 

 A presente pesquisa foi desenvolvida em uma unidade de ensino do sistema 

prisional, no Presídio Agro Industrial São João (PAISJ), na Ilha de Itamaracá, região 

metropolitana de Recife, especificamente na escola pública estadual Juiz Luiz Antônio 

Lins de Barros, ligada à Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco. 

 O prédio da escola é de pequeno porte, composto por 4 (salas) salas de aula, 

1 (uma) cozinha, 1 (uma) dispensa, 1 (um) banheiro de uso dos estudantes, 1 (um) 

banheiro de uso dos professores, 1 (uma) biblioteca, 1 (uma) sala para os professores, 

(1) uma sala para a equipe gestora, 1 (uma) sala de secretaria escolar e 1 (um) 

almoxarifado. A escola possui um espaço em “terra batida” para realização de jogos, 

atividades recreativas e eventos internos. 

 No que diz respeito ao corpo docente da escola, este era composto por 12 

(doze) professores, além do gestor e da gestora adjunta. O quadro administrativo era 

composto por 1 (uma) secretária e 2 (duas) merendeiras. É válido destacar que a 

escola não possui auxiliares de serviços gerais, uma vez que são os próprios 

apenados os responsáveis pela limpeza do local, os quais têm, como direito, remissão 

penal pelos trabalhos prestados. 
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 Vale salientar que o pesquisador deste estudo também atua como professor 

nesta escola. Esse, inclusive, foi um dos fatos motivadores para a escolha dessa 

instituição como lócus desta pesquisa. 

 

5.4 Corpus da pesquisa 

 

 O corpus desta pesquisa é constituído por relatos pessoais produzidos pelos 

estudantes em sala de aula do sistema prisional durante o desenvolvimento de um 

ciclo de oficinas. São analisadas 13 (treze) produções ao total. Adotamos como critério 

para seleção dos textos a participação efetiva dos estudantes em todas as atividades 

propostas ao longo das oficinas. A título de ilustração das análises realizadas, 

apresentaremos aqui um recorte de 5 (cinco) produções. 

 

5.5 Aspectos éticos da pesquisa 

 

Esta pesquisa segue a resolução n.º 466/2012, aprovada na 240ª Reunião 

Ordinária do Conselho Nacional de Saúde, no que se refere aos aspectos éticos, ao 

processo de consentimento livre e esclarecido, dos riscos e benefícios e demais 

diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos. 

Ressalta-se, desse modo, o cumprimento das exigências previstas na resolução 

apontada, dentre as quais: 

 
a) respeito ao participante da pesquisa em sua dignidade e autonomia, 

reconhecendo sua vulnerabilidade, assegurando sua vontade de contribuir 
e permanecer, ou não, na pesquisa, por intermédio de manifestação 
expressa, livre e esclarecida; 

b) ponderação entre riscos e benefícios, tanto conhecidos como potenciais, 
individuais ou coletivos, comprometendo-se com o máximo de benefícios 
e o mínimo de danos e riscos; 

c) garantia de que danos previsíveis serão evitados; e 
d) relevância social da pesquisa, o que garante a igual consideração dos 

interesses envolvidos, não perdendo o sentido de sua destinação sócio-
humanitária. (Brasil, 2012, p. 3). 

 

Além disso, vale deixar esclarecido que esta pesquisa foi realizada com a 

aprovação do Comitê de Ética e Pesquisa, com Certificado de Apresentação de 
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Apreciação Ética registrado sob o número 74720323.8.0000.5207 e parecer de 

aprovação registrado sob o número 6.570.296. 

A seguir, apresentamos a proposta didático-pedagógica vivenciada ao longo 

deste trabalho. 

 

5.6 A proposta didático-pedagógica 

 

 Com o intuito de investigar a implementação de um projeto de letramento em 

uma turma para jovens, adultos e idosos privados de liberdade a partir do gênero 

textual relato pessoal e suas contribuições para a formação do leitor e escritor no 

contexto prisional, elaboramos um projeto de leitura e de escrita, o qual contemplou 

um ciclo de cinco oficinas. Assim, propomos, ao longo das oficinas, algumas 

atividades que auxiliaram os estudantes na produção do gênero textual proposto. No 

quadro a seguir, apresentamos a proposta do projeto de letramentos com a descrição 

dos objetivos de cada oficina. 

 

Quadro 1 – Proposta didático-pedagógica com o gênero relato pessoal 

PROJETO DE LETRAMENTO 
TÍTULO: NARRATIVAS NO CÁRCERE 

ÁREA DO CONHECIMENTO: 

Linguagens 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 15 horas/aulas 

PÚBLICO-ALVO: EJAI (prisional) GÊNERO TEXTUAL: Relato pessoal 

OFICINA OBJETIVOS ATIVIDADE RECURSOS 
Oficina 1 
Descobrindo o 
sentido do 
gênero relato 
pessoal 
(4h/a) 

Conseguir a adesão 
da turma ao projeto e 
despertar o interesse 
dos alunos pelas 
atividades de leitura e 
produção do gênero 
que será estudado. 
 
Apresentar o gênero 
relato pessoal. 
 
 
 
 
 

Leitura e audição da 
música “Diário de um 
detento”, do Racionais 
MC’s, seguida de  
discussão oral sobre a 
temática abordada. 
 
 
 
Leitura de um relato 
pessoal, seguida de 
discussão oral. 
 
 
 

Música: Diário de um detento 
(Mc Racionais). Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch

?v=dGFxdmuDA4A. Acesso 
em: 20 ago. 2023. 

Questões orais (Apêndice A) 
 
 
 

Texto: “Caldo”, de Elis 
Montenegro. Disponível em: 

https://www.gazetavargasfgv.co
m/post/caldo. Acesso em: 20 

ago. 2023. 
Questões orais (Apêndice B) 
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Realizar diagnose a 
respeito das 
habilidades dos 
estudantes para 
interpretar relatos.  

 
Realização de atividade 
escrita com questões de 
análise e interpretação de 
um relato pessoal. 

 
Atividade escrita (Apêndice C) 

Oficina 2 
Escritores da 
liberdade 
(6h/a) 

Expor as 
características do 
gênero relato 
pessoal. 
 
Exibir o filme 
“Escritores da 
liberdade”. 
 
Debater oralmente as 
questões 
relacionadas ao filme 
exibido. 

Anotação no quadro e no 
caderno. 
 
 
 
Sessão de filme. 
 
 
 
Discussão oral sobre o 
filme. 

Quadro 
Caderno 

 
 
 

TV e filme. 
 
 
 

Questionamentos orais 
(Apêndice D) 

Oficina 3 
Minha história 
de vida 
(2h/a) 

Produzir um relato 
pessoal a partir das 
experiências 
vivenciadas no 
cotidiano carcerário. 

Produção textual Caderno 
Lápis 

Caneta 

Oficina 4 
De olho no 
documentário 
(3h/a) 

Apresentar, por meio 
da linguagem do 
audiovisual, aspectos 
concernentes ao 
contexto de situação 
em que vivem 
pessoas privadas de 
liberdade. 

Exibição de documentário, 
seguida de discussão oral. 

Documentário: 
Disponível em: 
Questionamentos orais 
(Apêndice E) 

Oficina 5 – 
Culminância 
 

Apresentar a versão 
final da produção 
textual. 
 
Compartilhar as 
experiências vividas 
pelos estudantes a 
partir da leitura dos 
textos produzidos. 

Apresentação dos textos 
produzidos. 

Textos escritos. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 

 

 No capítulo a seguir, descrevemos como foi vivenciado o projeto em sala de 

aula, bem como realizamos a análise dos textos produzidos e a discussão dos 

resultados obtidos. 
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CAPÍTULO VI 
NARRATIVAS NO CÁRCERE: DA EXPERIÊNCIA DIDÁTICA À ANÁLISE E 

DISCUSSÃO DOS DADOS 
 

 Este capítulo tem por objetivo descrever a vivência do projeto de letramento 

Narrativas no Cárcere com estudantes do módulo VII da Educação de Jovens, Adultos 

e Idosos privados de liberdades, bem como apresentar as análises do corpus desta 

pesquisa. Para tanto, este capítulo se divide em duas seções. Na primeira, 

apresentamos todas as oficinas e atividades que foram realizadas em sala de aula, 

revelando o caminho que foi percorrido até a formação final do corpus deste estudo. 

Na segunda seção, realizamos análises críticas dos relatos pessoais produzidos pelos 

estudantes ao longo da experiência didática vivenciada em sala. Por fim, discutimos 

sobre os resultados obtidos por este estudo. 

 

6.1. A vivência do projeto 
 

 Com o intuito de investigar a implementação de um projeto de letramento em 

uma turma para jovens, adultos e idosos privados de liberdade a partir do gênero 

textual relato pessoal e suas contribuições para a formação do leitor e escritor no 

contexto prisional, elaboramos um projeto de leitura e escrita contemplando, por meio 

de um ciclo de oficinas, algumas atividades de fomento à leitura, análise linguística, 

compreensão e produção textual que auxiliassem os discentes na produção de relatos 

pessoais, as quais são descritas a seguir. 

 

6.1.1 Oficina 1 – Descobrindo o sentido do gênero relato pessoal 

 

Antes de tudo, precisávamos ter a adesão de toda a turma para conseguir 

vivenciar a proposta didática. Para isso, era necessário que os estudantes 

despertassem interesse pelo nosso trabalho e se sentissem motivados a contar suas 

histórias. Dessa forma, promovemos, num primeiro momento, uma roda de conversa. 

Discutimos com os estudantes sobre sua rotina, como faziam para sobreviver no 

ambiente do cárcere, quais os principais problemas enfrentados na convivência com 
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os demais presos, como faziam (e se faziam) para buscar soluções para os conflitos 

vivenciados com os outros e quais motivos os teriam levado a se matricular na escolar. 

A resposta da maior parte dos apenados foi de que estavam ali apenas como 

forma de abreviar sua permanência na prisão, já que, por lei, os privados de liberdade 

têm direito à remição de suas penas na proporção de um terço caso estejam 

matriculados na escola. Alguns, inclusive, desconhecendo a lei que cobra participação 

efetiva nas aulas, confidenciaram que gostariam de serem reprovados para poderem 

passar mais tempo na escola e, assim, aumentar a remição, já que tinham ainda muito 

tempo de pena a cumprir no sistema prisional. 

Ainda durante a roda de conversa, indagamos se eles gostariam de contar mais 

detalhadamente sobre a vida no cárcere. Fizemos questionamentos orais sobre a 

família, sobre os amigos e outros temas. Também, solicitamos que falassem, se fosse 

do interesse deles, como era a vida antes da prisão. As narrativas foram bastante 

heterogêneas, desde situações de privações e miséria absolutas até situações nas 

quais eles trabalhavam, estavam dando rumos às suas vidas, quando, por um crime 

cometido já há algum tempo, foram trancafiados pela lei. Outros apontaram que, 

mesmo tendo família e ocupações remuneradas, foram seduzidos pelo mundo do 

crime que, para eles, era vantajoso financeiramente. 

Foram muitas as histórias contadas oralmente. Alguns fizeram questão de se 

mostrarem, mostrarem suas proezas e seu lado mais sombrio. Apontaram alguns dos 

crimes cometidos contra inimigos e ou no mundo das drogas. Nesse momento, 

fizemos algumas mediações do debate para não sobrecarregar o ambiente 

educacional. 

O que pude perceber, na maior parte dos casos, foi uma relação direta com o 

mundo das drogas e o tráfico, crimes mais comuns no sistema carcerário, juntos com 

furtos e outros de menor potencial ofensivo e menos nocivos à sociedade. Continuei 

o debate perguntando a alguns como iniciaram no mundo do crime e alguns 

apontaram para vantagens econômicas. 

Após os primeiros contatos orais, comecei a questionar se os alunos tinham 

dificuldades para ler e escrever e como encaravam essa questão. Embora haja uma 

relação direta defendida por alguns entre o sucesso no mundo letrado e a escola, 

alguns foram enfáticos em assumirem que, mesmo não sabendo ler nem escrever de 
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forma proficiente, poderiam viver sem isso, já que tinham suas vidas tocadas 

normalmente. Isso aponta para Street (2014) quando sinaliza para os conhecimentos 

sociais e ideológicos. Diante dessa afirmação, acendi o debate sobre a necessidade 

de dominar a tecnologia da escrita como forma de inclusão, inclusive no mundo das 

mídias, e citei o caso do WhatsApp, no qual fui prontamente rebatido com o argumento 

de que existiam os áudios, não sendo necessário, nas palavras deles, a escrita para 

se comunicar pelo aparelho celular. 

Após essa primeira conversa, solicitei aos estudantes que destacassem folhas 

de seus cadernos e, em rápidas linhas, expusessem alguns fatos ocorridos no cárcere 

naquele dia. Alguns preferiram responder oralmente e disseram que não estavam 

dispostos a escrever nada naquele momento e que o fariam posteriormente. Outros 

apenas escreveram poucas linhas indicando que a rotina era sempre a mesma e que 

nada mudava. Alguns foram mais além e contaram um pouco do seu dia a dia: 

acordavam cedo para poder fazer as refeições, já que a concorrência era grande para 

pegar o alimento; após pegar o alimento, dirigiam-se para os seus barracos, juntavam 

água para tomar banho e voltavam a dormir novamente ou davam voltas em outros 

pavilhões para manter contatos com os companheiros de cárcere, aqueles com quem 

mantinham uma amizade mais regular ou que pertenciam às mesmas comunidades. 

Concluídos alguns trabalhos dos estudantes, pedi autorização para ler em sala 

e compartilhar com os demais, no que fui atendido. A princípio, não comentei nada 

acerca de gêneros, muitos menos especificamente sobre o gênero relato pessoal, que 

pretendia apresentar no trabalho. Após a entrega de alguns textos, comecei a fazer 

perguntas em relação a diferenças e semelhanças em seus cotidianos. 

Após essas primeiras discussões, distribuí aos estudantes a letra da música 

“Diário de um detento”, do grupo Racionais MC. Assistimos ao videoclipe da canção, 

buscando não apenas os aspectos temáticos, mas também acompanhando as 

múltiplas semioses utilizadas no vídeo. Após a exibição, fizemos uma discussão oral 

acerca das temáticas abordadas na música em comparação com a situação na qual 

os próprios estudantes se encontravam. Para guiar o nosso debate, lançamos mãos 

de um roteiro com algumas perguntas, tais como: 

1) Quais são as principais questões sociais abordadas na música? Como elas se 

relacionam com a realidade brasileira? 
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2) De que forma a letra reflete a vida nas periferias e o sistema prisional no Brasil? 

3) Como você se sente ao ouvir a perspectiva do narrador da música? Quais 

emoções ela provoca? 

4) Você consegue identificar experiências ou sentimentos semelhantes em sua 

própria vida ou na vida de pessoas ao seu redor? 

5) A música faz críticas ao sistema prisional e à sociedade. Quais são os principais 

pontos de crítica que você percebe? 

6) Como o sistema penal é abordado na letra? Você acha que a música contribui 

para uma reflexão mais profunda sobre esse tema? 

7) De que maneira a música representa a identidade das pessoas que vivem em 

contextos de marginalização? 

8) Como você acha que a arte (música, literatura, etc.) pode servir como uma 

forma de expressão para grupos marginalizados? 

9) Qual é o impacto cultural da música na sociedade brasileira? Você acha que 

ela ajuda a sensibilizar sobre os problemas enfrentados por detentos? 

10)  Como a música pode influenciar a percepção pública sobre o crime e a 

criminalidade? 

11)  O que você aprendeu ou refletiu sobre si mesmo após ouvir "Diário de um 

Detento"? 

12)  A música te fez pensar em ações concretas que poderiam ser tomadas para 

melhorar a situação social dos detentos ou das comunidades marginalizadas? 

13)  Você consegue comparar essa música com outras obras artísticas (músicas, 

filmes, livros) que abordam temas semelhantes? Quais são as semelhanças e 

diferenças? 

A essas perguntas as respostas dadas foram bastante proveitosas. Os que se 

aventuraram a responder demonstraram senso crítico ao estabelecer relações entre 

as questões sociais abordadas na música e a vida social fora e dentro da prisão. 

Houve casos em que uns poucos mencionaram apenas a questão das drogas, não 

fazendo inferências sobre os demais problemas; por outro lado, também houve 

estudantes que apontaram para todos os problemas encontrados no sistema prisional. 
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Ao responder à primeira pergunta, por exemplo, boa parte dos estudantes 

conseguiu estabelecer relações diretas com suas vidas. Para esses, tudo que é 

retratado na música é vivenciados por eles, tanto dentro da cadeia, quanto quando 

ainda não estavam no cárcere. Alguns alegaram dificuldades financeiras, abandono 

da família, drogas dentro da própria casa, dentre outros aspectos. Houve um caso que 

nos chamou atenção, no qual o aluno alegou ter recebido drogas pela primeira vez de 

sua própria mãe, que era viciada, e que seu padrasto era bastante violento com 

ambos. Ainda relacionaram a música com a situação de violência dentro do sistema 

prisional e da má qualidade dos alimentos. Segundo eles, a “boia”11 era pouca e de 

péssima qualidade. 

Ao discutirmos a terceira pergunta, os apenados pontuaram uma grande 

identificação com a música, disseram se sentirem tristes e abandonados, bem como 

com poucas expectativas de futuro. Observaram que a música traz muitas reflexões, 

dentre elas, abandono, injustiças, revolta pelo que vivem cotidianamente e pela 

ausência da família. 

Ao responder à quinta pergunta, os estudantes comentaram sobre a hipocrisia 

dos responsáveis pelo encarceramento, que, quando estão à frente de pessoas de 

fora do sistema os tratam de uma forma, mas quando não, a pressão e as exigências 

aumentam. Isso faz referência aos membros de pastorais ou ao grupo dos direitos 

humanos que fazem visitas ao cárcere. Segundo os alunos, quando os visitantes 

saem eles voltam ao mesmo cotidiano de privações. Ainda em relação à questão em 

debate, um discente chamou a atenção para a falta de oportunidades quando saem 

do sistema prisional, pois dificilmente conseguem oportunidades de emprego ou 

profissionalização. Outros ainda relacionaram a música com o cotidiano de monotonia 

e falta de ocupação na cadeia, o que, muitas vezes, faz com que eles consumam 

ainda mais drogas. 

Após todos esses debates, apresentamos a proposta didática com o gênero 

relato pessoal aos alunos e conseguimos atingir a um dos objetivos da primeira oficina: 

obter a adesão da turma ao projeto. Com isso, poderíamos partir para as próximas 

etapas da oficina. 

 
11 Boia quer dizer “comida”, “refeição”. 
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Na etapa seguinte, realizamos a leitura de um exemplar do gênero a ser 

estudado na proposta didática: o relato pessoal. Foi escolhido o texto “Caldo”, de Elis 

Montenegro. Após a leitura, realizamos uma discussão oral com os estudantes, 

guiados por um roteiro de perguntas, o qual se encontra no Apêndice B deste trabalho. 

Durante a discussão, observamos que os alunos responderam adequadamente a 

algumas questões levantadas, apontando que o texto relatava fatos da vida da 

personagem e que tais fatos haviam ocorrido no passado uma vez que os verbos se 

apresentavam no pretérito; assim, esses discentes já demonstravam certas noções 

acerca do gênero em estudo. 

Para incrementar a discussão, adentramos, ainda de forma inicial, na questão 

dos gêneros e, especificamente, no gênero relato pessoal. Ainda com o texto em 

mãos, observamos a estrutura desse gênero, como produzir, que elementos utilizar, 

que formas verbais e pessoais se utilizam, dentre outros aspectos que julgamos 

relevantes para iniciar o trabalho com o gênero textual propriamente dito. Em seguida, 

colocamos no quadro branco fragmentos de relatos pessoais para que os estudantes 

fossem se familiarizando com o gênero. Foi interessante perceber que, a partir dessas 

explanações, houve um interesse maior da turma em acolher a proposta de trabalho 

com o gênero em questão. 

Na terceira etapa da oficina, nosso objetivo era realizar uma diagnose a 

respeito das habilidades dos estudantes para interpretar relatos. Para isso, propomos 

uma atividade escrita com outro exemplar do gênero relato pessoal seguida de um 

questionário de leitura e interpretação. Todavia, infelizmente, nessa aula, os 

estudantes não quiseram responder por escrito à atividade e acabamos realizando 

oralmente, assim como as demais realizadas anteriormente. A atividade completa se 

encontra nos apêndices deste trabalho (Apêndice C). Apesar disso, finalizamos a 

primeira oficina sabendo que os alunos participariam voluntariamente do trabalho, 

inclusive pela boa relação de respeito e solidariedade que estabelecemos com os 

estudantes, ainda que fossem apresentar certa resistência nas atividades escritas. 
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6.1.2 Oficina 2 – Escritores da liberdade 

 

Iniciamos esta oficina ampliando a discussão sobre gêneros de texto, com 

ênfase no relato pessoal. Apresentamos no quadro as principais características do 

gênero relato pessoal, tais como a estrutura, os propósitos comunicativos, os 

elementos linguísticos mais recorrentes, a forma de apresentação, dentre outros 

aspectos. Os estudantes receberam cadernos e canetas para iniciarem suas reflexões 

e produção de seus textos. 

Após as anotações e as discussões em sala, combinamos com os estudantes 

em assistir ao filme “Escritores da liberdade” como forma de contextualizar a temática 

de exclusão, preconceitos e discriminação que atinge a muitas camadas socialmente 

menos favorecidas, além, é claro, de contextualizar a produção de textos da ordem 

do relatar. Assim, iniciamos uma sessão de cinema como forma de incentivar a 

participação e oferecer mais de um recurso para entendimento da temática a ser 

explorada em nosso trabalho. Após a exibição do filme, passamos a discutir oralmente 

com os estudantes as questões apresentadas no longa-metragem. Para isso, nos 

guiamos no seguinte roteiro de perguntas (Apêndice C): 

1) Quais são os principais desafios enfrentados pelos alunos no filme? Como 

esses desafios refletem a realidade de muitas escolas hoje? 

2) De que forma o filme aborda questões de preconceito e discriminação? Você 

consegue identificar exemplos específicos? 

3) Como a professora Erin Gruwell impacta a vida de seus alunos? Que métodos 

ela utiliza para se conectar com eles? 

4) Escolha um personagem que você achou interessante. Como ele ou ela evolui 

ao longo do filme? Quais eventos ou experiências influenciam essa mudança? 

5) Qual é a importância da educação como ferramenta de transformação social, 

conforme mostrado no filme? 

6) O que você acha que diferencia o método de ensino da professora Gruwell dos 

métodos tradicionais? Quais são os efeitos disso sobre os alunos? 

7) Como o filme mostra a importância da empatia entre os alunos? Você consegue 

identificar momentos em que isso é evidente? 
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8) De que maneira as histórias pessoais contadas pelos alunos ajudam a criar um 

ambiente mais solidário na sala de aula? 

9) Você já teve um professor ou professora que fez diferença em sua vida? Como 

essa experiência se compara à relação entre Erin e seus alunos? 

10) Que lições você aprendeu com o filme que podem ser aplicadas em sua vida 

pessoal? 

11)  Você acha que as questões abordadas no filme ainda são relevantes nos dias 

de hoje? Por quê? 

12)  Como podemos aplicar os ensinamentos do filme em nossas comunidades 

para promover inclusão e respeito à diversidade? 

13)  O que você achou do desfecho do filme? Ele foi satisfatório para você? Por 

quê? 

14)  Se você pudesse mudar algo na história, o que seria e por quê? 

Ao longo da discussão, muitos estudantes indicaram, principalmente, a 

violência e o desrespeito como temáticas abordadas no filme. Alguns apontaram certa 

semelhança entre algumas cenas do filme com algumas experiências de vida própria 

quando estavam fora da cadeia. Outra questão levantada foi relativa à importância da 

educação como ferramenta de transformação social. Para nossa alegria, muitos 

responderam considerar a educação de grande importância. Alguns afirmaram que, 

se tivessem estudado, talvez não estivessem naquele espaço de privação de 

liberdade, que poderiam ter dado outros rumos às suas vidas, dentre outras respostas. 

Quando questionados sobre as lições aprendidas com o filme que poderiam ser 

aplicadas em sua vida pessoal, alguns responderam que a amizade verdadeira 

transforma e que a educação pode mudar vidas; outros apontaram que a 

solidariedade é importante para vencer obstáculos.  

A partir das respostas, íamos percebendo elementos indicativos de que os 

estudantes ampliavam sua criticidade ao conseguirem identificar as temáticas do 

filme, ao perceberem as relações de exclusão pela qual os personagens passavam e 

fazendo uma relação com as próprias vidas. Ainda em relação ao longa-metragem, os 

estudantes também apontaram alguns aspectos culturais presentes em muitas cenas. 

Observaram que, mesmo não estando muito atento às aulas, os estudantes do filme 
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participavam de atividades culturais fora da escola. Isso implica que não é somente a 

escola responsável pelos letramentos, conforme defende Street (2014), e isso foi 

identificado pelos estudantes da EJAI prisional quanto aos multiletramentos sociais e 

ideológicos que circulam socialmente. Com isso, conseguimos atingir ao objetivo da 

segunda oficina e partimos para a próxima. 

 

6.1.3 Oficina 3 - Minha história de vida 

 

Esta oficina teve como objetivo a produção escrita de relatos pessoais que 

discutisse o cotidiano prisional dos estudantes da EJAI. Os alunos haviam recebido, 

na aula anterior, cadernos, lápis e canetas para que pudessem produzir seus textos. 

A ideia, inicialmente, era que os alunos começassem a produção durante a aula e, 

devido ao tempo, terminassem depois em suas celas. No dia marcado para iniciarmos 

a oficina, no entanto, vários fatos ocorreram, o principal deles foi a ausência de boa 

parte dos estudantes. O dia da atividade acabou coincidindo com a saída de boa parte 

dos discentes para suas saídas temporárias. Essa saída, em específico, contemplava 

os apenados envolvidos com o tráfico, a maioria no regime semiaberto. 

Naturalmente, os privados de liberdade não vão à escola no dia anterior à 

saída, alegando a necessidade de organizar suas vidas e se prepararem para o dia 

seguinte, tais como: fazer arrumações nas celas, lavar suas roupas, juntar água para 

fazer faxina, dentre outras atividades ligadas ao cotidiano do sistema prisional. Por 

consequência, é comum que, mesmo aqueles que não terão o benefício, mantenham 

contatos com os que sairão para solicitar favores e levarem recados aos seus 

familiares e amigos. Nesses dias, a frequência às aulas diminui drasticamente.  

Além desses fatores relacionados às saídas, alguns alegaram não ter tido 

tempo para as produções, quer sejam por estarem ocupados com as atividades do 

cárcere, quer por outros problemas ligados a aspectos emocionais, muito comuns por 

conta das situações difíceis pelas quais passam os privados de liberdade. Houve 

outros casos em que alguns alegaram que os cadernos foram furtados ou tiveram 

folhas arrancadas para a confecção dos conhecidos “pacaias”, fumo artesanal 

fabricados pelos próprios presos no interior da prisão. Assim, foram propostas outras 
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atividades em sala, considerando a baixa presença bem como a ausência daqueles 

que estavam mais diretamente ligados às produções. 

 

6.1.4 Oficina 4 – De olho no documentário 

 

Iniciamos a quarta oficina após a volta dos estudantes das saídas temporárias. 

Como é comum um período de “ressaca”, ou seja, quando esses privados de liberdade 

voltam das suas saídas costumam trazer algum dinheiro, alguns presentes que 

ganharam dos familiares, bem como feiras básicas e há, normalmente, uma partilha 

com os demais que não recebem esse apoio, ou quando não, essas feiras são 

repassadas a preços irrisórios. Nessa volta, é comum se reunirem com os 

companheiros de pavilhão para dividirem o que trouxeram bem como se reúnem para 

beber e consumir drogas. Assim, nos primeiros dias após essa volta a escola fica com 

presença reduzida de estudantes. 

Tão logo as atividades foram retomadas, cobrei dos alunos envolvidos que 

continuassem com suas produções dos relatos de vida para que pudéssemos concluir 

os trabalhos. Ouvi de alguns que estavam concluindo e que dariam prosseguimento 

às escritas. Após esse momento, sinalizamos que iríamos exibir o documentário “O 

prisioneiro da grade de ferro”, que também abordaria a questão prisional. Fizemos 

uma breve explanação sobre o gênero documentário, explorando suas características 

como gênero que trabalha com vários elementos na sua configuração.  

Solicitamos aos estudantes que acompanhassem atentamente ao 

documentário fazendo relação com a situação no cárcere e que, após a exibição, 

faríamos uma discussão oral. Houve silêncio na sala, o que é natural por tratar-se de 

estudantes adultos e idosos e, principalmente, por conta das regras da prisão, tanto 

as oficiais, quanto a dos próprios privados de liberdade que exigem comportamentos 

adequados de seus colegas, ou seja, há uma ética comportamental a ser seguida 

entre eles. 

Durante a exibição, fomos fazendo pausas e discutindo acerca do contexto do 

documentário, fazendo sempre relação com o contexto no qual se encontra a escola 

e os privados de liberdade. Fizemos intervenções no sentido inferencial, fazendo 

perguntas que pudessem despertar o entendimento do estudante acerca do 
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documentário bem como que pudessem prever, a partir dos seus conhecimentos do 

mundo prisional, o que viria posteriormente. O documentário foi elogiado por todos e 

foi observado, pelas opiniões colocadas pelos estudantes, que o propósito estava 

sendo alcançado, qual seja, entender criticamente o documentário. 

Foram feitas, durante a exibição do audiovisual, questionamentos sobre as 

diversas culturas da prisão. As formas que usam para comunicação, os termos que 

são marcados semanticamente, as atividades culturais desenvolvidas no espaço 

prisional, as formas de passatempo utilizadas. Foram identificadas nas respostas dos 

alunos diversas formas de letramento contemplando o que apontam Rojo (2012) e 

Street (2014) relativos à multiculturalidade presentes em contextos diferentes da 

escola. Desde a leitura da bíblia, a participação em rodas de capoeiras, jogos de 

dominós, produção de tatuagens, trabalhos artesanais produzidos pelos privados de 

liberdade, tudo aponta para a diversidade cultural dentro do sistema prisional. Como 

vimos, a cultura se faz presente em variados contextos e há, em todos os espaços, 

multiculturas. 

Ao final da exibição do documentário, solicitamos aos estudantes que se 

organizassem em círculos para uma roda de debates explorando o documentário. 

Nesse momento, fizemos perguntas para serem respondidas oralmente pelos 

estudantes. Para tanto, nos guiamos no seguinte roteiro: 

1) O texto é um documentário. O que você sabe sobre esse gênero? 

2) O que é retratado no documentário assistido? 

3) O documentário, pela temática apresentada, estabelece alguma semelhança 

com a sua convivência no sistema prisional? Qual? 

4) Que fato apresentado no documentário chamou a atenção do mundo? Você já 

vivenciou algo semelhante ao apresentado no documentário? 

5) No documentário os personagens denunciam alguns problemas enfrentados 

pelos privados de liberdade naquela unidade. Que problemas você enfrentou 

ou enfrenta e denunciaria? 

6) Que direitos você acha que não são garantidos na cadeia? Como você os 

reivindicaria? 
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7) As prisões pelas quais você passou são iguais, melhores ou piores do que a 

apresentada no documentário? 

As respostas às perguntas foram bastante proveitosas visto que discentes 

demonstraram ter assimilado perfeitamente as ideias discutidas no documentário, 

discutindo criticamente as situações do cárcere e também sobre direitos e deveres 

que são garantidos e aqueles que lhe são tirados momentaneamente. Dentre as 

obrigações, foram abordadas questões relacionadas aos crimes que cometeram, 

assumindo erros, mas achando a força da lei pesada demais. Questionaram a 

violência da prisão, as privações, as humilhações, a má alimentação e outras 

questões relacionadas ao contexto prisional, tal qual exploradas no audiovisual. Isso 

demonstrou para mim que o trabalho havia sido bem aproveitado pois demonstraram 

senso crítico e percepção, fazendo relação com a vida dentro do espaço prisional no 

qual se encontravam. 

Depois da roda de conversa, exibimos na tela da televisão o cartaz com a 

apresentação do documentário para que fossem percebidos pelos estudantes os 

recursos multimodais presentes, analisando os efeitos de sentido construídos pelas 

múltiplas semioses. Assim, alguns aprendizes relacionaram o título do documentário 

às imagens do cartaz, as características físicas dos presos e a imagem das grades. 

Em seguida, elaboramos perguntas para serem respondidas oralmente 

voltados ao entendimento do audiovisual apresentado. Dentre as questões colocadas, 

uma foi referente aos direitos do privado de liberdade. Obtivemos como resposta da 

maioria que os privados de liberdade não têm direitos. Levantaram a questão de que 

mesmo quando estão doentes, não são atendidos dignamente. Além disso, 

levantaram a questão do atendimento jurídico, já que suas pastas não são abertas e 

passam tempos sem visitas, bem como reclamaram para o aspecto da alimentação 

no cárcere, a qual consideram de má qualidade. Esses fatores levantados pelos 

alunos nos pareceram relevantes por atentar para a criticidade desenvolvida a partir 

do trabalho feito em sala de aula. 

Outra questão que fizemos dizia respeito à violência policial, como eles 

encaravam a violência prisional apresentada no documentário. Alguns responderam 

que já haviam vivenciado situações semelhantes em rebeliões das quais participaram 

em outra unidade prisional e que não diferia das apresentadas no documentário. 

Assim, percebemos a habilidade de alguns estudantes articularem e relacionarem 
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cenas e temáticas do documentário às suas próprias vivências no cárcere, 

demonstrando certa criticidade ao comentarem alguns contextos. 

Finalizamos a nossa oficina enfatizando que os elementos apresentados no 

documentário poderiam servir de base para a reflexão a ser feita na produção dos 

seus relatos pessoais. 

 

6.1.5 Culminância 

 

 Finalmente, chegamos à última oficina, com a culminância do nosso trabalho, 

momento em que as produções foram entregues e compartilhadas. Convidamos os 

estudantes para trazerem os seus relatos de vida e se apresentarem para as 

respectivas socializações dos trabalhos. Nessa aula, solicitamos à gestão da escola 

que fosse oferecida uma merenda diferenciada, inclusive, como uma compensação 

ao envolvimento dos estudantes ao trabalho. Além do lanche, providenciamos 

refrigerantes para serem oferecidos. 

Estudante por estudante foi chamado para aproximar-se e colocar seu trabalho 

sobre a mesa, Mesmo os que não produziram puderam participar desse momento de 

socialização das produções, inclusive, para servir de incentivo a futuras atividades. 

Por ser ambiente privativo de liberdade e no intuito de preservar suas imagens, já que 

alguns pediram para não serem fotografados por motivos vários, não filmamos ou 

fotografamos o momento. Todos concordaram em ler seus relatos para os demais, de 

maneira a socializar e tornar o momento mais significativo. 

Foi um momento importante para todos os que participaram, pois era 

perceptível o prazer de estarem naquele momento socializando suas produções. 

Houve elogios dos próprios estudantes por apresentarem seus trabalhos. Todos se 

mostraram orgulhosos pela participação naquela atividade. Alguns chegaram a 

comentar que não produziram mais e melhor por conta dos problemas encontrados 

nas celas dos cárceres, onde lhes falta paz e tranquilidade para produção, haja vista 

que é um ambiente apertado e sem qualquer conforto. Ainda assim, as produções 

apareceram e, enquanto envolvido diretamente no trabalho, percebi evoluções em 

todos os aspectos de produção. Desde a organização textual, passando pelos 

aspectos metalinguísticos e contextuais. 
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Na versão final dos trabalhos, percebemos o quanto todos os passos dados, as 

discussões, os debates, as exposições de filmes, vídeos, aulas expositivas na 

discussão relativas a gêneros de texto possibilitaram o crescimento dos estudantes e 

um passo significativo para o desenvolvimento da criticidade e da habilidade leitora e 

produtora de textos, bem como a percepção por parte deles das ideologias que 

subjazem aos textos. 

Diante do que foi visto, ressaltamos que as oficinas oferecidas aos estudantes 

tiveram como objetivo discutir as noções de texto, gêneros, linguagem e, 

principalmente, pudemos averiguar o grau de letramento da turma, especialmente, por 

ser um trabalho em sala de aula com alunos com graus diferentes de letramento. Além 

desses aspectos, foram trabalhados a estrutura, bem como o uso e características de 

alguns gêneros de texto que funcionaram como gêneros auxiliares na produção do 

gênero principal: o relato pessoal. 

 A seguir, apresentamos as análises das produções dos textos dos estudantes. 

 

6.2 Análise dos dados e resultados obtidos  
 

 Com o intuito de investigar a implementação de um projeto de letramento em 

uma turma para jovens, adultos e idosos privados de liberdade a partir do gênero 

textual relato pessoal e suas contribuições para a formação do leitor e escritor no 

contexto prisional, verificaremos cinco produções realizadas pelos discentes. Cumpre 

acentuar que, embora o corpus deste trabalho seja composto por doze produções, 

aqui realizaremos a análise de cinco delas, com as quais é possível ilustrar uma visão 

geral do corpus. 

 Nesse contexto, os textos apresentados aqui foram produzidos por estudantes 

do módulo VII EJAI prisional, na unidade PAISJ. O propósito é analisar, além das 

produções relativas a fatores textuais, discutir também propostas de trabalhos a serem 

feitos posteriormente com os textos. Vale observar que os relatos foram produzidos 

por esses estudantes de forma voluntária, e posteriormente discutidos em sala e 

apresentados para reflexão. Com textos dessa natureza é possível trabalhar a escrita 

e alguns tópicos de forma contextualizada, sem que se fabriquem produções 

superficiais para análise. A partir dessas escritas, o professor poderá explorar de 
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forma significativa alguns desvios apresentados, bem como sugerir alterações e 

explorar diversos outros desvios, inclusive, metalinguísticos. Vejamos o primeiro texto. 

 

Figura 1: Relato 1 (página 1) 

 
Fonte: Arquivo do autor (2024) 
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Figura 2: Relato 1 (página 2) 

 
Fonte: Arquivo do autor (2024) 

 

O Texto 1, em seus aspectos linguísticos, atende aos padrões textuais. No 

relato, é possível perceber alguns fatores de textualidade significativos. Em relação à 

situacionalidade, por exemplo, o estudante percebe claramente a necessidade de 

marcar a situação de escrita. Há outros elementos linguísticos que apontam, conforme 

Beaugrande e Dressler (1983), para os fatores que caracterizam um texto como tal. A 

coesão é assegurada uma vez que o estudante sequencia os fatos de maneira lógica; 

a coerência também é promovida visto que todos os elementos do texto não apontam 
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qualquer contradição, mas sim traçam o caminho que leva naturalmente para a 

situação de privação de liberdade. 

Em relação aos aspectos metalinguísticos, há sérios problemas a serem 

trabalhados em sala, desde a ausência de pontuação, até questões ligadas à 

fonologia, concordância, dentre outros fatores a serem analisados e discutidos pelo 

professor em sala de aula. A partir do texto produzido pelo estudante, é possível 

contextualizar aprendizagens no sentido de desenvolver proficiências ligadas à 

produção e leitura de textos, mas essa não é nossa preocupação maior. Ainda em 

relação aos aspectos linguísticos, ao se observar a coesão do texto, o estudante 

consegue estabelecer a retomada dos referentes, retomando o referente pelos 

anafóricos “João” e “meu melhor amigo”, dentre outras estratégias, demonstrando 

conhecimentos linguísticos importantes.  

Quanto ao atendimento ao gênero relato pessoal, o estudante o faz com 

proficiência, visto que são apresentadas situações cotidianas e registros pessoais 

narradas em primeira pessoa e com verbos no pretérito, estabelecendo uma 

sequência de fatos registrados do dia a dia do personagem. No texto, o estudante 

volta ao passado para marcar sua entrada no mundo do crime, descrevendo seus atos 

diários, suas peripécias, suas desventuras. Essas formas apresentadas são, assim, 

condizentes com a proposta do trabalho.  

Entretanto, ao analisar o texto, percebe-se que o sistema prisional não foi 

apontado pelo estudante, que fez suas reflexões num contexto externo ao cárcere. 

Não houve, por parte do aluno, uma discussão sobre os aspectos sociais e ideológicos 

ligados ao mundo da prisão, fugindo à nossa proposta que seria a de discutir o 

cotidiano vivenciado pelo privado de liberdade e discussões pertinentes ao universo 

vivido por eles. 

 A seguir, vejamos o Texto 2. 
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Figura 3: Relato 2 

 
Fonte: Arquivo do autor (2024) 

 

No Texto 2, o estudante fez largo uso da multimodalidade, visto que utilizou 

recursos verbais e não verbais. Pode-se afirmar com tranquilidade que o texto 

apresenta coesão textual e atende aos padrões da textualidade. Em relação à 

situacionalidade, a linguagem utilizada, carregada por termos como “misera” e “levar 

um ‘se ligue’” contextualiza o texto ao ambiente prisional. Os elementos não verbais, 

como a imagem de violência e utilização de objetos de tortura levam o leitor do texto 

automaticamente à percepção de que se trata de um ambiente de cárcere, bem como 

o termo “chaveiro”, relacionado ao sujeito que, no cárcere, é encarregado da disciplina 

entre os presos. Ainda com relação à coesão, um dos fatores apontados por 

Marcuschi (2008) como garantidor do sentido, está expressa pela sequência de ações; 

também a coerência está estabelecida, visto que a situação de violência está 

associada ao ambiente prisional. 
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O texto atende à proposta do nosso trabalho, pois o estudante, de forma crítica 

e contextualizada, apresenta o cotidiano e a situação de violência enfrentada no 

cárcere. Assim, observa-se um texto que apresenta uma preocupação de denúncia, 

apontando para os vários letramentos, ou seja, o estudante, por meio de recursos 

visuais e verbais, contextualiza o ambiente no qual vive, ao mesmo tempo em que 

aponta para os aspectos críticos, demonstrando conhecer a situação da cadeia, 

apresentando as forças que comandam na relação de poder do cárcere e a ética do 

sistema, com uso da violência para demonstrar que não se pode, de forma alguma, 

subverter a ordem, sob pena da punição por meio da violência física e emocional. 

Embora expresse situações de violência até de forma banal, há, por assim 

dizer, uma situação de multiletramentos, ou seja, o encarcerado domina esses 

códigos e sabe que deve seguir, dentro da cultura da cadeia, determinados rituais, 

sob pena de sofrer penalidades ao fugir e desobedecer a certos ensinamentos que 

são repassados aos que vivem no sistema prisional. 

A seguir, vejamos o Texto 3. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



102 
 

Figura 4: Relato 3 

 
Fonte: Arquivo do autor (2024) 
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O texto 3, diferente dos demais, mostra um estudante com outro nível de 

conhecimento relativo ao domínio da escrita, corroborando a nossa percepção de uma 

turma heterogênea. Há equívocos metalinguísticos que, considerando o nível de 

escolaridade, podem ser facilmente trabalhados. Desvios de uso de vírgula, 

concordância verbal, dentre outros. 

 É comum, tanto no sistema prisional, como também nas escolas fora dele, que 

o professor se depare com tal heterogeneidade. No texto acima, o estudante 

contempla o que discutimos acerca dos elementos textuais, como também atende à 

proposta do nosso trabalho, produzindo um relato sobre o seu dia a dia.  

No que se relaciona à linguística textual, percebe-se, no texto, uma 

sequenciação dos fatos, garantindo a coesão, como também, não há qualquer 

situação de incoerência registrada. Tem-se uma sequenciação temporal, que indica o 

início do estudante no mundo do crime, a seguir aponta para os ganhos obtidos com 

a criminalidade para, posteriormente, iniciar sua derrocada e, finalmente, o estado 

atual dentro do sistema. Além de uma rápida amostragem da violência no sistema, 

quando o relaciona ao inferno, carniça, quando se refere à violência sofrida pelos 

próprios companheiros; há uma visão crítica do estudante acerca da violência e de 

agressão aos direitos humanos, ou seja, o apenado tem uma visão bastante pessoal 

sobre a vida no cárcere, demonstrando os aspectos ideológicos em sua produção, o 

que aponta para Street (2014) quando indica a necessidade de formar estudantes com 

visão crítica e ideológica.  

Assim, o Texto 3 atende ao que foi proposto. O estudante faz uso da língua em 

seu aspecto social e crítico, denuncia os problemas enfrentados e conquistas 

pessoais, como aponta para uma situação diferenciada em relação a outros privados 

de liberdade, já que, dentro do cárcere, usufrui de certas regalias em relação aos 

demais, já que tem um emprego; no caso, parece tratar-se de um “comissionado”: um 

privado de liberdade que tem emprego e salário dentro do sistema prisional. 

A seguir, vejamos o quarto relato. 
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Figura 5: Relato 4 (página 1) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo do autor (2024) 

 

Figura 6: Relato 4 (página 2) 

 
Fonte: Arquivo do autor (2024) 
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O Texto 4 apresenta a multimodalidade em sua construção. O estudante 

utilizou tanto a linguagem verbal como a imagem para apresentar o tema da violência 

no sistema prisional, percebendo a situação ao seu redor e apontando para ela, o que 

podemos considerar como um letramento crítico em relação ao seu cotidiano. Há, 

assim, pelo uso dos vários elementos utilizados na construção do texto, 

multiletramentos, como apontado por Rojo (2012), o estudante se apropria dos vários 

recursos que a língua oferece para dar sentido ao seu texto e o insere no contexto 

cultural em que vive. 

Assim, o texto atende ao propósito do trabalho, qual seja, produzir o gênero 

relato pessoal associando-o ao seu cotidiano, denunciando a violência, tão comum no 

cárcere, bem como a banalização da morte, do pouco caso dado à vida humana. Fatos 

dessa natureza apontam para o entendimento que o estudante tem do seu lugar no 

sistema, qual seja, que a sua vida, assim como a de seus companheiros, não tem 

qualquer valor, o que aponta para os aspectos ideológicos de opressão vivenciados 

socialmente pelos privados de liberdade. 

Em relação aos aspectos metalinguísticos, o estudante apresenta problemas 

que são comuns ao nível de escolaridade. Há problemas ortográficos, falta de 

pontuação, bem como outras questões relacionadas à gramática tradicional. 

Entretanto, afora essa questão do letramento apontado pela escola, que tem uma 

preocupação meramente voltada ao letramento neutro, apontado por Soares (2003), 

o autor do texto apresenta outros níveis de letramento, ou letramentos, aqueles 

apreendidos fora do universo escolar. Há, no texto, uma gama de conhecimentos para 

os quais a escola não atenta, o conhecimento de mundo e, no caso do estudante 

privado de liberdade, o conhecimento contextualizado da prisão. 
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Figura 7: Relato 5 

 
Fonte: Arquivo do autor (2024) 

 

Diferente dos demais relatos apresentados até aqui, o Texto 5 chamou a nossa 

atenção por fugir quase que completamente ao que foi discutido em sala de aula 

acerca do gênero textual relato pessoal. Dentro do gênero, a proposta discutida com 

os estudantes foi, numa perspectiva de incentivar a produção textual, que os trabalhos 

fossem voltados à exploração de seu cotidiano como incentivo. No entanto, o texto 

acima apresenta uma fuga da temática, embora identifiquemos termos ligados 

semanticamente à justiça, não há elementos que indiquem o sistema prisional como 

contexto em que o discente está inserido. 

Em relação aos aspectos linguísticos, o texto apresenta equívocos ligados à 

coesão, bem como a outros aspectos da textualidade. O estudante apresenta 

situações e não estabelece entre as partes do texto uma conexão, implicando, 

consequentemente, problemas relacionados à coerência, pois ao mesmo tempo em 

que fala de aspectos ligados à justiça, introduz a questão do bem material e, 

imediatamente, fala sobre a mãe que está em idade avançada. Outro aspecto a 

observar no relato do aprendiz diz respeito às questões metalinguísticas, pois há 
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problemas diversos, desde a divisão do texto em parágrafos, passando pela ortografia 

e uso da pontuação para garantir sentido. 

Ademais, quanto à proposta de produção do gênero relato pessoal, não há uma 

sequenciação temporal, tão significativa e característica do gênero em análise. 

Podemos considerar que o texto não reflete sobre a situação do privado de liberdade, 

ou seja, não há uma análise crítica e reflexiva apontada no texto, se a proposta era 

utilizar o gênero para reflexões sistemáticas sobre a vida e o cotidiano no cárcere, o 

estudante não desenvolveu essa criticidade, limitando-se a uma escrita 

descontextualizada. Nesse contexto, entendemos que o texto não atendeu à nossa 

proposta de produção do gênero relato pessoal, já que se limita a apresentar os fatos 

de forma isolada não atentando para as características exigidas pelo gênero em 

questão. 

Diante das análises realizadas, observamos que os estudantes puderam refletir 

mais significativamente sobre o seu estar no mundo do cárcere, mas, ao mesmo 

tempo, pensar numa vida além dos muros, em liberdade e com mais condições de 

inclusão social, numa perspectiva de reintegração social ao seu meio e às suas 

famílias. Além dessas questões, enquanto atividade voltada ao ensino de língua 

portuguesa, percebemos a ampliação do vocabulário, visto que o baú lexical do 

cárcere se apresenta um tanto quanto restrito, pois além dos aspectos éticos, 

ideológicos e sociais há uma linguagem que faz parte do universo carcerário. 

Por fim, o trabalho com relatos pessoais permitiu ao estudante privado de 

liberdade refletir sobre questões éticas e existenciais, desenvolver um pensamento 

crítico em relação ao seu passado, ao seu presente e o seu futuro e, seguindo as 

reflexões feitas no cárcere, a partir do momento em que estiver em sociedade, 

reintegrado socialmente possa mudar suas percepções e gozar plenamente de sua 

liberdade sem agir contra o outro e respeitando todos e todas. A escola, como nos 

lembra Freire (1998, p. 22), “se não pode tudo, pode alguma coisa” e o que se espera 

é que ela tenha sempre uma função libertadora e integradora no sentido de formar 

para a cidadania. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Este trabalho foi realizado dentro de uma unidade prisional do Estado de 

Pernambuco e com estudantes privados de liberdade, alijados socialmente. O estudo 

focou no texto como um dos principais objetivos do ensino de língua portuguesa; o 

texto não como um amontoado de palavras soltas, mas como um todo fazendo sentido 

para os interactantes, contextualizado sócio-historicamente. O público escolhido para 

o trabalho foram estudantes que fogem ao tradicional, carregados de estigmas e 

preconceitos. O aluno encarcerado, que precisa, de alguma forma, mostrar que existe, 

que está vivo, que tem sonhos e esperança de liberdade e reintegração. Aqui, lembro 

Nelson Mandela quando afirma que ninguém conhece verdadeiramente uma nação 

até que esteja dentro de suas prisões. E, conhecendo a prisão há oito anos, 

lecionando em um ambiente inóspito e perigoso, me aventurei a dar voz e vez a 

estudantes privados de liberdade.  

A heterogeneidade nas turmas, tanto no ensino fundamental quanto no médio, 

é uma realidade por vezes negada por muitos. Há estudantes com certo grau de 

dificuldade maior que outros, ou seja, não existe turma que se mantenha homogênea 

em sua aprendizagem. No sistema prisional, muitas vezes com estudantes por longos 

anos afastados da escola, essa heterogeneidade se faz ainda mais presente. 

Constatei isso no diálogo constante com meus alunos, alguns sequer conseguem 

escrever atendendo ao mínimo de domínio alfabético. Entretanto, esse para mim não 

foi o problema mais significativo. Havia entre eles outros letramentos que poderiam 

ser valorizados; como não lembrar Street (2014) quando aponta para os letramentos 

sociais? 

 Ali, nos textos e nas conversas com meu público, percebi que poderia 

desenvolver um trabalho que não somente utilizasse o conhecimento tradicional 

explorado por aqueles que defendem um continuísmo no ensino de elementos 

puramente gramaticais, que apontam para turmas homogêneas onde todos devem ter 

conhecimentos iguais para todos os temas, mas vi, naquelas histórias de vida tão 

diferentes, de miséria e exclusão social, a possibilidade de engajar a todos numa 

prática significativa de produção de textos, de histórias, de narrativas. Como aponta 

Marcuschi (2008, p. 79), ”o texto se dá como um ato de comunicação unificado num 
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complexo universo de ações alternativas e colaborativas”. Ou seja, é na colaboração 

e interação que os textos fazem sentido.  

A partir disso, comecei a discutir com os próprios estudantes a vivência no 

sistema prisional, ouvir suas histórias, suas reflexões acerca do estar naquele 

ambiente, que dificuldades enfrentam, como veem a escola e todos que o cercam. Em 

alguns momentos percebi alguns fazendo desenhos, rabiscando no papel, às vezes 

até querendo desenhar no quadro símbolos que fazem parte do cotidiano prisional.  

Foi a partir dessas situações, e com um pouco mais de sensibilidade e 

engajamento, que optei por, em vez de manter uma pedagogia tradicional, que 

simplesmente insistisse num “transmitir” conhecimentos, no que Freire (1998) chamou 

de pedagogia bancária, criar formas de ouvir e ler essas histórias, dialogando com 

essas pessoas.  

Apontamos então o relato pessoal como forma de contar histórias de suas 

vidas, trocar experiências, ler textos uns dos outros. Começou então a ganhar corpo 

o nosso estudo. Pensamos com os estudantes que recursos poderíamos utilizar para 

que o trabalho se concretizasse. Realizamos algumas oficinas e atividades. Assim, a 

escrita começou a ganhar sentido, não escrever por escrever, mas escrever com 

objetivos, com contextualização, com interesse. Não tivemos o apoio maciço como 

era nosso objetivo, mas, aos poucos, boa parte foi aderindo, trazendo textos, 

desenhos, pequenos poemas e trechos do que eles chamaram de “raps”, 

apresentando-os, enfatizando que “tinha muitos erros de português”, mas não era o 

objetivo principal apontar “erros”, e sim discutir com eles a importância da escrita, o 

valor social que tinha essa língua. 

Nos momentos de discussão, percebemos o quão a escola poderia ser 

significativa para eles, como a relação madura e de confiança com o professor fazia 

sentido para eles. Aqui, vale observar Freire (1998, p. 30) quando aponta que “se a 

escola não pode tudo, pode alguma coisa”. 

Avaliamos que um trabalho dessa natureza, a longo prazo, pode criar um 

ambiente de escrita significativo, entendendo que uma educação no sistema prisional, 

como apontado por Onofre (2007), deve se desenvolver para uma escola que não tem 

apenas como função a escolarização, mas compreender outros aspectos, tais como 

o social e o contexto no qual se encontram os sujeitos privados de liberdade. 
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Assim, a escola não pode insistir numa prática pedagógica que não ajude a 

transformar realidades, no caso da escola em presídio, uma aprendizagem 

significativa que devolva ao privado de liberdade uma perspectiva futura de entender 

que os conhecimentos aprendidos na escola tenham serventia para a sua vida dentro 

e além dos muros. Nesse sentido, os apenados teriam o entendimento de que em 

uma sociedade que valoriza a escrita, o estudante deve dominar esse código e 

entender os diversos efeitos de sentido que se consegue com o seu domínio pleno. 

Os momentos vivenciados com os estudantes no processo de construção dos 

textos possibilitaram entre eles momentos de interação muito significativos, houve 

uma interação entre eles nunca vista, todos queriam ler os textos produzidos pelos 

colegas, ter acesso à visão que o outro apresentava sobre o sistema no qual todos 

estavam inseridos. Dessa maneira, o trabalho feito em sala de aula permitiu observar 

como um trabalho que faça sentido para os estudantes serve de incentivo para a 

participação e envolvimento de todos. É possível, a partir de um trabalho planejado, 

sério e envolvente, discutir e fazer com que aprendizagens sejam implementadas de 

forma continuada, que se entenda que as aprendizagens servem para toda a vida e 

que o domínio da modalidade escrita da língua se não lhes garante um retorno 

imediato, é com certeza uma forma de recuperação de sua cidadania. 

Nessa esteira, a Lei n.º 9.394/96, (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) 

aponta a educação como forma de garantia da prática da cidadania e desenvolvimento 

integral do educando. Dentro do sistema prisional, essa educação serve, 

principalmente, como forma, ou uma das formas de garantir a reintegração desse 

indivíduo privado de liberdade.  

Com o recrudescimento do número de jovens pobres, pretos e pardos que 

adentram o cárcere brasileiro, se não podemos tudo enquanto educadores, temos 

certeza de que um trabalho como o que fizemos no sistema prisional adquire extrema 

relevância haja vista que a educação formal pode e deve contribuir de forma 

significativa para reintegração do sujeito privado de liberdade à sociedade, e que essa 

reintegração seja feita de forma efetiva, em contraponto ao sistema penal que tem 

como função apenas estabelecer um controle social. Ao contrário disso, a escola deve 

ser um espaço em que se eduque no sentido de que pessoas se tornem livres. 

Finalmente, o nosso trabalho apresentou perspectivas bastante positivas. 

Entendemos que a prática pedagógica dos professores precisa sofrer alterações 
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significativas no sentido de valorizar cada vez mais o contato com os textos, quer 

sejam orais ou escritos e dos mais variados gêneros. É necessário que os textos 

façam parte do cotidiano escolar, e num ambiente como a escola dentro do sistema 

prisional esses textos servirão, além de instrumento formativo, também como objeto 

de deleite. A produção textual que faça sentido é de fundamental importância no 

processo de ensino aprendizagem e, aqui, a produção de relatos pessoais como 

histórias de vida assumiu uma função social no sentido de engajar o estudante 

definitivamente como protagonista do conhecimento e da busca da sua cidadania. A 

respeito desses pontos, vale destacar o que afirma Freire (2005, p. 103): “a educação 

é um ato de amor, por isso, um ato de coragem. Não pode temer o debate. A análise 

da realidade. Não pode fugir à discussão criadora, sob pena de ser uma farsa”. 

Diante disso, portanto, não se pode, como afirma Freire (2005, p. 104), “perder 

a batalha de humanização do homem brasileiro” e, aqui destacamos, a educação do 

sujeito privado de liberdade. Daí a necessidade de se fazer um ensino que busque 

incansavelmente a humanização, não uma humanização doada, mas conquistada de 

forma crítica, por esses e outros aspectos, o nosso trabalho procurou fazer, como 

deve ser sempre, uma educação inclusiva. 
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